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IRS/IRS – DOSSIER FISCAL (ORGANIZAÇÃO E PREPARAÇÃO) 

 

 

0. NOTAS DE INTRODUÇÃO 

 

Foi-nos solicitada, pela Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas (OTOC), a elaboração de um manual 
para servir de apoio a acções de formação sobre a organização e preparação do Dossier Fiscal dos 
sujeitos passivos de IRS e de IRC. Em termos legais, o dossier em causa vem designado por Processo 
de Documentação Fiscal, mas aqui será, como o título deste trabalho sugere, designado simplesmente 
por Dossier Fiscal. 

Esclarecemos que, para simplificar, se for caso de nos referirmos a entidades residentes ou com 
direcção efectiva em Portugal, diremos simplesmente entidades residentes, designando as que não 
estejam nessas circunstâncias como entidades não residentes. Com o mesmo propósito, designaremos 
por sujeitos passivos empresariais e por sujeitos passivos não empresariais, respectivamente, aqueles 
que exercem a título principal uma actividade comercial, industrial ou agrícola e os que não estão 
nessas circunstâncias. 

Entendemos que a organização e preparação do Dossier Fiscal deve responder a preocupações que 
ultrapassam a estrita recolha e arquivo de elementos que a lei expressamente obriga a incluir no 
dossier, devendo antes constituir um espaço mais alargado de diálogo dos sujeitos passivos com a 
Administração Fiscal e de documentação, no próprio interesse, do adequado cumprimento das funções 
do Técnico Oficial de Contas, pelo menos na perspectiva das obrigações fiscais. 

Para além dessa perspectiva assim abrangente, o propósito que pomos na elaboração do manual 
ultrapassa a mera listagem dos elementos a integrar no dossier, pelo que cuidaremos também de tecer 
algumas considerações sobre aspectos do regime fiscal das situações relacionadas com a 
documentação a organizar.  

E pensamos que essa é a perspectiva em que a OTOC também encara o problema. 

A experiência ensina-nos que a organização do Dossier Fiscal apresenta na prática graus de 
complexidade e de exigência muito diversos, em função da dimensão e da complexidade ou de 
características próprias da actividade das empresas. Basta pensarmos, por exemplo, nas diferenças 
entre o Dossier Fiscal de um pequena sociedade que explore um restaurante e o de outra sociedade 
que desenvolva uma actividade repartida por vários países com problemas de aplicação do regime dos 
preços de transferência. 

Perspectivando uma abordagem geral do tema em causa, no sentido de ajudar a organizar e preparar o 
dossier em qualquer caso e tendo também presente a sugestão de considerarmos a matéria repartida 
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por quatro módulos – esquematizaremos o presente trabalho nos quatro capítulos seguintes: (i) O Caso 
Geral do Dossier Fiscal, (ii) Situações Novas e Casos Especiais (iii) Preços de Transferência/Métodos 
de Determinação e (iv) Preços de Transferência/Organização do Dossier.  

A esquematização referida reflecte, uma maior preocupação com a preparação do dossier na parte 
relativa aos preços de transferência, que julgamos na prática mais difícil e mais trabalhosa. 

 

 

1. O CASO GERAL DO DOSSIER FISCAL 
 

1.1. Génese do Dossier Fiscal 

 
Como referimos acima, por Dossier Fiscal designamos aqui aquilo que geralmente aparece legalmente 
referido como processo de documentação fiscal 

Mantendo o regime que vinha do Código da Contribuição Industrial (imposto sobre o rendimento das 
empresas que antecedeu o IRC) o CIRC começou por prever, em matéria de informação a prestar à 
Administração Fiscal sobre o apuramento do lucro tributável, a mera apresentação da declaração anual 
de rendimentos modelo 22, para além naturalmente das obrigações relativas à elaboração e 
manutenção da contabilidade organizada nos termos da respectiva normalização. 

Em geral, a declaração modelo 22 estava concebida para incluir, para além da informação que ainda 
hoje contém, aquela que mais tarde passou a ser prestada por via da declaração anual de informação 
contabilística e fiscal e que hoje vai integrada na Informação Empresarial Simplificada (IES) – sem 
prejuízo, naturalmente, dos aperfeiçoamentos que se foram relevando necessários e/ou convenientes, 
à luz da experiência, das novas exigências associadas à evolução legislativa e das crescentes 
possibilidades de tratamento da informação por parte da DGCI. 

Na realidade, foi apenas com o DL 55/2000, de 14/4, que foi introduzida a declaração anual de 
informação contabilística e fiscal, por via do aditamento ao CIRC de um art.º 96.º-A que veio dizer que 

 “A declaração anual de informação contabilística e fiscal a que se refere a alínea c) do n.º 1 do 
artigo 94.º deve ser apresentada nos termos e com os anexos que para o efeito sejam 
mencionados no respectivo modelo”.    

Simultaneamente, foi introduzida a obrigação da preparação no Dossier Fiscal nos seguintes termos: 

  “1 - Os sujeitos passivos de IRC, com excepção dos isentos nos termos do artigo 8.º são 
obrigados a manter em boa ordem, durante o prazo de 10 anos, um processo de 
documentação fiscal relativo a cada exercício, que deverá estar constituído até ao termo do 
prazo para entrega da declaração a que se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo 94.º, com os 
elementos contabilísticos e fiscais a definir por portaria do Ministro das Finanças 
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2 - O referido processo deve estar centralizado em estabelecimento ou instalação situado em 
território português nos termos do artigo 100.º. 

3 - Os sujeitos passivos que integrem o cadastro especial de contribuintes, nos termos da 
alínea a) do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 408/93, de 14 de Dezembro, e as sociedades a que 
seja aplicado o regime especial de tributação dos grupos de sociedades são obrigados a 
proceder à entrega do processo de documentação fiscal conjuntamente com a declaração 
anual referida na alínea c) do n.º 1 do artigo 94.º”  

A evolução justifica-se naturalmente com a inconveniência para a Administração Fiscal na recepção e 
arquivo de grandes quantidades de informação que não tinha capacidade de tratar – eventualmente 
nem interesse, em alguns casos; afigura-se que mesmo para os sujeitos passivos se tornou menos 
pesado organizar a informação para a manter em arquivo do que para a entregar à Administração 
Fiscal, até porque teriam sempre de a manter em arquivo. 

Presentemente, com a utilização generalizada da transmissão electrónica de dados, a eventual entrega 
à Administração Fiscal do dossier e a incumbência de esta proceder ao seu arquivo seria com certeza  
menos pesada. 

   

1.2. Entidades obrigadas à elaboração  
 

Nos termos do art.º130.º/n.º 1 do CIRC, todos os sujeitos passivos de IRC são obrigados a organizar o 
dossier fiscal “com excepção dos isentos nos termos do artigo 9.º”, ou seja, em geral, com excepção 
das entidades estatais e para estatais isentas. 

E, assim, temos de concluir que a generalidade dos sujeitos passivos de IRC (com a excepção referida) 
estão obrigados à organização e manutenção do Dossier Fiscal, incluindo os sujeitos passivos 
integrados no regime simplificado (enquanto o mesmo existir) e os sujeitos passivos que não exerçam 
a título principal actividade comercial, industrial ou agrícola (sujeitos passivos não empresariais).  

Por sua vez, o art.º 129.ºdo CIRS dispõe que  

“1 - Os sujeitos passivos de IRS que, nos termos deste Código, possuam ou sejam obrigados a 
possuir contabilidade organizada devem constituir, até ao termo do prazo para entrega da 
declaração a que se refere o artigo 113.º, um processo de documento fiscal relativo a cada 
exercício, que deve conter os elementos a definir por portaria do Ministro das Finanças. 

2 - O referido processo deve ser centralizado e conservado de acordo com o disposto no artigo 
118.º    

E o art.º 117.ºdo mesmo diploma legal estabelece que  
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“1 - Os titulares de rendimentos da categoria B que não estejam abrangidos pelo regime 
simplificado de tributação são obrigados a dispor de contabilidade organizada, nos termos da 
lei comercial e fiscal, que permita o controlo do rendimento apurado.”  

Salienta-se que, em face destas disposições, os sujeitos passivos de IRS só estão obrigados organizar 
o Dossier Fiscal se obtiverem rendimentos da categoria B e não estiverem abrangidos pelo regime 
simplificado – o que obviamente não desobriga os sujeitos passivos de IRS que apenas obtenham 
outros rendimentos que não os da categoria B de manterem em arquivo os documentos de apoio da 
sua declaração de rendimentos.  

Entretanto e voltando ao IRC, importa considerar, não propriamente quanto a avaliar quem está ou não 
obrigado a organizar o dossier fiscal, mas antes na perspectiva do seu conteúdo, que a propósito do 
dossier dos preços de transferência portaria n.º1446-C/2001, de 21/12 veio estabelecer no seu 
art.º13.º/n.º 3 que “ 

3 - Fica dispensado do cumprimento do disposto no n.º 1 o sujeito passivo que, no exercício 
anterior, tenha atingido um valor anual de vendas líquidas e outros proveitos inferior a € 
3.000.000” – o que quer dizer que estes sujeitos passivos de IRC, continuando obrigados à 
manutenção do dossier fiscal, estão contudo dispensados de incluir aí os elementos relativos 
ao apuramento e documentação dos preços de transferência. 

   

1.3. Conteúdo Obrigatório/ Referências da Lei e das Instruções Administrativas 
 
 
Como ficou referido, a obrigação de elaborar o dossier fiscal foi estabelecida pelo DL 55/2000, de 
14/04, sendo que a seguir a Portaria n.º 359/2000, de 20/06, veio estabelecer o respectivo conteúdo. 
Entretanto, foram surgindo alterações legislativas e instruções da Administração Fiscal, na sequência 
do que se podem elencar as seguintes referências ao Dossier Fiscal: 
 

− No Código do IRC: art.º 38./n.ºs 3 e 6;art.º 63.º/n.º6; art.º 64.º/n.º5 ;art.º66.º/n.º7; art.º 67.º/n.º6 
e 7; art.º 78.º/n.ºs 2,3,4, 5 e 6; art.º49.º/n.º6;art.º 120.º/n.º7; 
 

− No Código do IRS: art.129.º;  
 

− No Código do IVA: art.º 78.º/n.º 16; 
 

− No Decreto Regulamentar n.º 25.º/2009, de 14/09: art.º10.º/n.º2; 
 

− Decreto Lei n.º159.º/2009, de 13 de Julho;  
 

− Portaria n.º 1446-C/2001, de 21/12: art.º13.º 
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− Circular n.º 9/2005, da DSIRC; 
 

− Instruções relativas ao preenchimento da declaração modelo 22 e da IES 

 
 

1.4. Responsabilidade pela organização 
 

Em face das normas fiscais aplicáveis, a organização e manutenção do Dossier Fiscal é naturalmente 
da responsabilidade dos sujeitos passivos fiscais: é a eles que a Administração Fiscal pede 
imediatamente responsabilidade pela sua boa organização.  

Todavia, será sobre o Técnico Oficial de Contas que efectivamente recai a responsabilidade pela boa 
ordem do dossier, pelo menos em termos mediatos perante os seus clientes. De facto, afigura-se claro 
que a organização e preparação do dossier cabem nas funções dos TOC’s, tendo presente a forma 
como as mesmas vêm previstas no art.º 6.º do Estatuto da Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas, de 
que transcrevemos de seguida os n.ºs  1 e 3: 

 

“1 - São atribuídas aos técnicos oficiais de contas as seguintes funções: 
 
a) Planificar, organizar e coordenar a execução da contabilidade das entidades que possuam, 
ou que devam possuir, contabilidade regularmente organizada segundo os planos de contas 
oficialmente aplicáveis ou o sistema de normalização contabilística, conforme o caso, 
respeitando as normas legais, os princípios contabilísticos vigentes e as orientações das 
entidades com competências em matéria de normalização contabilística; 
 
b) Assumir a responsabilidade pela regularidade técnica, nas áreas contabilística e fiscal, das 
entidades referidas na alínea anterior; 
 
 c) Assinar, conjuntamente com o representante legal das entidades referidas na alínea a), as 
respectivas demonstrações financeiras e declarações fiscais, fazendo prova da sua qualidade, 
nos termos e condições definidos pela Ordem, sem prejuízo da competência e das 
responsabilidades cometidas pela lei comercial e fiscal aos respectivos órgãos; 
 
d) Com base nos elementos disponibilizados pelos contribuintes por cuja contabilidade sejam 
responsáveis, assumir a responsabilidade pela supervisão dos actos declarativos para a 
segurança social e para efeitos fiscais relacionados com o processamento de salários.” 
 
“3 - Entende-se por regularidade técnica, nos termos da alínea b) do n.º 1, a execução da 
contabilidade, nos termos das disposições previstas nos normativos aplicáveis, tendo por 
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suporte os documentos e as informações fornecidos pelo órgão de gestão ou pelo empresário, 
e as decisões do profissional no âmbito contabilístico, com vista à obtenção de uma imagem 
fiel e verdadeira da realidade patrimonial da empresa, bem como o envio para as entidades 
públicas competentes, pelos meios legalmente definidos, da informação contabilística e fiscal 
definida na legislação em vigor”  

 

1.5.  Conteúdo mínimo 
 

Abordaremos neste ponto o que entendemos dever ser o conteúdo mínimo obrigatório do Dossier 
Fiscal no caso geral, ainda que com desenvolvimentos diferentes segundo o tipo de empresa e 
reconhecendo que há aspectos que em muitos casos não terão aplicação. 

Deixaremos para o capítulo seguinte as situações particulares, como aquelas que se referem aos 
preços de transferência, às situações de subcapitalização, às fusões cisões e outros processos de 
reorganização empresarial, como também, até por razões de repartição da matéria em quatro módulos, 
os principais aspectos relacionados com a aplicação do Sistema de Normalização Contabilística.  

A Portaria n.º 359/2000 prevê, por via do seu Anexo, que o Dossier Fiscal integre os seguintes 
elementos:  

− Acta da reunião ou assembleia de aprovação de contas, quando legalmente exigida, ou 
declaração justificativa de não aprovação no prazo legal     
 

− Anexo ao balanço e demonstração de resultados   
 

− Balancetes sintéticos antes e após o apuramento dos resultados do exercício   
 

− Contratos ou outros documentos que definam as condições estabelecidas para os pagamentos 
efectuados a não residentes   

− Documentos comprovativos das retenções efectuadas ao sujeito passivo (n.º 3 do artigo 114.º 
do CIRS)  
 

− Documentos comprovativos dos créditos incobráveis   
 

− Listagem dos donativos atribuídos nos termos do Estatuto do Mecenato 
 

− Mapa de modelo oficial das mais-valias e menos-valias fiscais  
 

− Mapa de modelo oficial relativo aos contratos de locação financeira  
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− Mapa de modelo oficial das reintegrações e amortizações contabilizadas    
 

− Mapa de modelo oficial do movimento das provisões   
 

− Mapa demonstrativo da aplicação do artigo 19.º do CIRC   
 

− Mapa do apuramento do lucro tributável por regimes de tributação    
 

− Mapa dos ajustamentos de consolidação   
 

− Relatório e contas anuais de gerência e parecer do conselho fiscal ou do conselho geral e 
documento de certificação legal de contas, quando legalmente exigidos   
  

− Outros documentos mencionados nos Códigos ou em legislação complementar cuja entrega 
esteja prevista conjuntamente com a declaração de rendimentos    

À partida, podemos considerar que a Portaria n.º359/2000 – e as demais regras aplicáveis – elenca 
dois tipos de elementos integrantes do Dossier Fiscal: por um lado, elementos cuja necessidade de 
elaboração decorre de normas exteriores à fiscalidade, e, por outro lado, elementos que os sujeitos 
passivos devem preparar por imposições de ordem fiscal. 

No primeiro grupo integram-se: a acta da reunião ou assembleia, o anexo ao balanço e demonstração 
de resultados, os balancetes sintéticos antes e após o apuramento dos resultados do exercício, o 
relatório e as contas anuais de gerência, o parecer do conselho fiscal ou do conselho geral e o 
documento de certificação legal de contas. 

Trata-se de documentos elaborados por razões anteriores às imposições fiscais e que, numa 
perspectiva da sua inclusão no dossier, simplesmente devem ser reunidos e aí integrados.  

No segundo grupo integram-se os restantes elementos, acerca do que faremos de seguida algumas 
considerações: como referimos, tratando neste capítulo as questões de índole mais geral e deixando 
para o seguinte os aspectos mais específicos. 

 

Contratos ou outros documentos que definam as condições estabelecidas para 
os pagamentos efectuados a não residentes 

   

 As relações entre as empresas são aproveitadas – por via da adulteração da sua real substância 
económica, seja em termos de mensuração seja numa perspectiva de configuração qualitativa – para a 
prática da evasão fiscal, pelo que essas relações constituem naturalmente uma área de preocupação 
da administração tributária e do legislador fiscal. Tratando-se de transacções entre entidades 
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residentes em Portugal, o problema é menos grave, uma vez que a inspecção tributária tem a 
possibilidade de proceder ao respectivo controlo por via de intervenções directas.  

Todavia, se for o caso de transacções e subsequentes pagamentos a entidades não residentes em 
território nacional, surgem acrescidas dificuldades de controlo, pelo que é compreensível que sejam 
impostas regras mais apertadas de colaboração dos sujeitos passivos. 

A obrigação de integrar no dossier os documentos em causa não significa que não possam ser 
efectuados pagamentos a entidades não residentes sem que esses documentos existam. E se não 
existirem, simplesmente não têm que estar (não podem estar) integrados no dossier. Contudo, afigura-
se que a expressa menção de que devem ser integrados no Dossier Fiscal faz supor que se trata de 
elementos que em princípio devem existir em razão do normal relacionamento entre as empresas.  

Se estiver em causa a aquisição de mercadorias ou outros bens (especialmente bens corpóreos) cuja 
aplicação na sua actividade as empresas possam facilmente demonstrar, não se colocarão, na grande 
maioria dos casos, problemas. Porém, o caso terá uma configuração diferente se se tratar de 
aquisições de serviços – por exemplo campanhas publicitárias, estudos de mercado, agenciamento de 
vendas ou de compras – cuja efectividade e interesse empresarial (indispensabilidade) possam 
porventura ser questionados. Se assim for, a existência dos documentos (contratos, etc.) que seja 
expectável existirem em tais circunstâncias ajudará com certeza a credibilizar a realidade das 
operações e a sustentar a sua indispensabilidade para a formação dos proveitos. 

Acresce que a circunstância de a obrigação se referir estritamente aos contratos e outros documentos 
relativos a operações com não residentes não quer dizer que não haja conveniência em manter em 
arquivo esse tipo de elementos quanto a operações – mormente no caso de operações menos 
correntes e menos materializadas – com entidades residentes. 

 

         

Documentos comprovativos das retenções efectuadas ao sujeito 
passivo (n.º 3 do artigo 114.º do CIRS) 

 

Não obstante a referência do art.º114.º/n.º3.ºdo CIRS, que se afigura errada, parece que o que está em 
causa é a documentação das retenções que o sujeito passivo sofreu e que pretende utilizar para 
dedução à colecta.  

Ainda que se trate de informação de que hoje a administração fiscal dispõe on-line, sempre será para si 
interessante que em caso de dúvidas (por hipótese por erro ou falta de declaração das entidades 
retentoras) se obriguem os sujeitos passivos a provar o direito a aproveitarem as retenções que 
invocam. 
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Documentos comprovativos dos créditos incobráveis  

 

O art.º 41.ºdo CIRC dispõe que  

“Os créditos incobráveis podem ser directamente considerados gastos ou perdas do período de 
tributação na medida em que tal resulte de processo de insolvência e de recuperação de 
empresas, de processo de execução ou de procedimento extrajudicial de conciliação para 
viabilização de empresas em situação de insolvência ou em situação económica difícil mediado 
pelo IAPMEI - Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao Investimento, quando 
relativamente aos mesmos não tenha sido admitida perda por imparidade ou, sendo-o, esta se 
mostre insuficiente.” 

A propósito da relevância dos créditos incobráveis como gastos para efeitos fiscais e quanto ao 
pressuposto de que “não tenha sido admitida perda por imparidade”, parece caso de estabelecer a 
comparação com a redacção anterior da norma, a qual na parte que importa dizia “quando 
relativamente aos mesmos não seja admitida a constituição de provisão”.  

A nosso ver, a alteração de “não seja admitida” para “não tenha sido admitida” não terá sido por acaso, 
pelo que, supomos, tem um alcance efectivo, propendendo a pensar que agora os créditos incobráveis 
serão directamente havidos como gastos fiscais desde que, em concreto, não tenha sido admitida a 
perda por imparidade, ainda que em abstracto pudesse haver condições para o ser. 

 

Mapa de modelo oficial das mais-valias e menos-valias fiscais, 
Mapa de modelo oficial relativo aos contratos de locação financeira  

Mapa de modelo oficial das reintegrações e amortizações contabilizadas 
Mapa de modelo oficial do movimento das provisões  

 

O mapa relativo aos contratos de locação financeira está hoje, por razões temporais, praticamente em 
desuso; refere-se ao início de aplicação a esses contratos do princípio da substância sob a forma. 
Anteriormente os bens dados em locação financeira estavam reconhecidos no activo das locadoras, 
sendo que as locatárias se limitavam a contabilizar as rendas a título de custos. Os mapas em questão 
tinham em vista quantificar os aspectos fiscais associados à transição.   

Os mapas de relativos às “reintegrações e amortizações” e ao “movimento das provisões” serão com 
certeza adaptados ao actual sistema de normalização contabilística.  

Salientamos que devem ser preparados (se aplicável) todos os mapas referidos, não bastando a 
eventual referência a que a contabilidade permite que se obtenha por outra via a informação 
pretendida, a menos que esteja prevista a substituição dos mapas por suportes diferentes. 
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Deve naturalmente garantir-se que os valores inscritos nos mapas sejam coerentes com os que 
constam da contabilidade e que essa coerência seja verificável – o que por vezes não acontece. Na 
realidade, ainda continuam a verificar-se casos de diferenças significativas entre montantes inscritos, 
por um lado, na contabilidade e, por outro lado, nos mapas, bem como dificuldades de identificação dos 
correspondentes bens. 

Relativamente aos imóveis, considerando que deixa de ser obrigatória a separação na contabilidade 
entre o valor do terreno e o valor da construção, essa informação deve ser incluída no dossier. 

 

Mapa demonstrativo da aplicação do artigo 19.º do CIRC 

 

Trata-se de mapa cuja preparação se justificava no quadro da anterior redacção do art.º19.º do CIRC e 
que continuará a justificar-se no quadro da recente redacção associada à introdução do Sistema de 
Normalização Contabilística. 

Presentemente o mencionado art.º 19.º estabelece que  

“1 - A determinação dos resultados de contratos de construção cujo ciclo de produção ou 
tempo de execução seja superior a um ano é efectuada segundo o critério da percentagem de 
acabamento. 

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, a percentagem de acabamento no final de 
cada período de tributação corresponde à proporção entre os gastos suportados até essa data 
e a soma desses gastos com os estimados para a conclusão do contrato. 

3 - Não são dedutíveis as perdas esperadas relativas a contratos de construção 
correspondentes a gastos ainda não suportados”. 

 Como se vê, o mapa em causa deve, em termos esquemáticos e quanto aos gastos: 

a) por um lado, tendo em conta critérios de custeio cuja adequação a empresa deverá 
demonstrar, totalizar o montante dos gastos que tenham sido suportados com cada contrato de 
construção até ao fim de cada exercício;  
 

b) por outro lado, estimar o montante dos gastos ainda necessários para a conclusão da obra – o 
que deve ser feito no final de cada exercício; e 
 

c) a seguir, apurar a relação entre e montante referido em a) e a soma dos montantes referidos 
em a) e e b).  

Salientamos que o apuramento, mesmo quanto aos gastos a estimar para a conclusão do contrato, 
deve efectivamente ser efectuado em todos os exercícios: não está em causa a comparação dos 
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gastos já suportados com o valor inicialmente orçamentado (estimado) para cumprir integralmente o 
contrato, mas antes o confronto do valor gasto até ao fim de determinado exercício com a soma desse 
valor com o montante estimado, nesse momento, como necessário para completar o contrato. 

Quanto aos rendimentos, o mapa deve reflectir o apuramento dos montantes a incluir em resultados em 
cada exercício, pela aplicação da percentagem de acabamento apurada no final do exercício à 
facturação total prevista para o contrato, a que será de deduzir o montante já considerado em 
exercícios anteriores.    

A falta deste mapa ou a impossibilidade de justificar, à luz de critérios de repartição de gastos 
adequados, os valores inscritos no mesmo, poderá determinar o recuso à avaliação indirecta, 
considerando que, quanto a nós, estariam preenchidas as condições de “insuficiência de elementos de 
contabilidade ou declaração” que “inviabilizem o apuramento da matéria tributável” a que o art.º88.ºda 
LGT apela.  

Tal não significará, todavia, que por aí e sem mais a Administração Fiscal esteja legitimada para, por 
exemplo, sustentar que tenha havido vendas/prestações de serviços à revelia da escrita. 

De facto, num quadro legal em que, como prevê o art.º 85.º/n.º1 da LGT “A avaliação indirecta é 
subsidiária da avaliação directa” e em que as anomalias da contabilidade apenas determinam o recurso 
à avaliação indirecta “quando inviabilizem o apuramento da matéria tributável” (art.º88.º/n.º1 da mesma 
LGT) – afigura-se óbvio que a verificação de uma concreta insuficiência da contabilidade não pode 
determinar que seja caso de questionar os apuramentos da mesma decorrentes quanto a aspectos que 
não têm a ver com essa insuficiência. 

Queremos dizer que, tendo o art.º19.a ver apenas (ainda seja matéria importante) com a imputação de 
gastos e rendimentos a um ou a outros períodos de tributação, o seu eventual incumprimento não 
poderá justificar um raciocínio do tipo: não cumpres o artigo 19.º, logo e sem mais há que presumir que 
praticas omissões na facturação e no reconhecimento dos correspondentes rendimentos. 

 

 

Mapa do apuramento do lucro tributável por regimes de tributação  

   

O art.º17.º/n.º3 do CIRC dispõe que  

 

“3 - De modo a permitir o apuramento referido no n.º 1, a contabilidade deve: 
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“a) Estar organizada de acordo com a normalização contabilística e outras disposições 
legais em vigor para o respectivo sector de actividade, sem prejuízo da observância 
das disposições previstas neste Código; 

b) Reflectir todas as operações realizadas pelo sujeito passivo e ser organizada de 
modo que os resultados das operações e variações patrimoniais sujeitas ao regime 
geral do IRC possam claramente distinguir-se dos das restantes”. 

Paralelamente, podem existir situações efectivas de empresas cuja actividade se enquadre em 
diversos regimes de tributação (regime geral, regime de isenção, regime de redução de taxa). Por isso 
que, aliás, a declaração modelo/22 esteja preparada para, no quadro 9, discriminar por regimes de 
tributação o lucro tributável que vai apurado, de forma global, no quadro 7. 

Assim sendo e uma vez que a contabilidade deve estar organizada de modo a permitir o apuramento 
do resultado contabilístico distribuído por regimes de tributação – o mapa em questão (quando for caso 
de o elaborar) terá simplesmente de desagregar por regimes de tributação os valores inscritos no 
quadro 7, incluindo o valor expresso na primeira linha a título de resultado líquido do período. Quanto a 
este (o resultado líquido do período), o mapa poderá limitar-se à discriminação, cuja análise crítica e 
avaliação se fará à luz da contabilidade organizada segundo a transcrita alínea b) do n.º3 do art.17.ºdo 
CIRC. Relativamente às restantes verbas, o mapa deverá ser acompanhado da discriminação e da 
justificação que fundamentam a repartição efectuada. Por exemplo, poder ser caso de repartir as mais-
valias contabilísticas e fiscais por vários regimes de tributação, situação em que os próprios mapas de 
mais e menos-valias deverão ser preparados de forma a fornecer a adequada informação.  

 Acrescentamos ainda que, quanto à organização da contabilidade, será conveniente que, havendo 
mais que dois regimes de tributação, esta não se limite a separar para um lado as operações sujeitas 
ao regime geral de tributação e para outro lado as restantes, como parece decorrer da disposição legal 
transcrita – devendo antes registar em separado as operações distribuídas por cada um dos regimes 
de tributação. 

Além disso e quanto ao mapa propriamente dito, parece conveniente que o mesmo não se fique pela 
distribuição do lucro tributável por regimes de tributação, como parece sugerido pelo título do mapa, 
mas vá ao ponto de distribuir a própria matéria colectável – o que implica que contenha a distribuição 
por esses regimes dos benefícios fiscais e dos prejuízos fiscais. 

Na realidade, essa informação é pedida para o preenchimento do quadro 9 da declaração modelo 22, 
no cumprimento, quanto aos prejuízos, do art.º 52.º/n.º 5 do CIRC, segundo o qual  

“No caso de o contribuinte beneficiar de isenção parcial e ou de redução de IRC, os prejuízos 
fiscais sofridos nas respectivas explorações ou actividades não podem ser deduzidos, em cada 
período de tributação, dos lucros tributáveis das restantes”.   
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Outros documentos mencionados nos Códigos ou em legislação 
complementar cuja entrega esteja prevista conjuntamente com a 

declaração de rendimentos 

 

Está em causa um elenco de situações de dimensão significativa, das quais procuraremos dar conta de 
seguida. 

 

CIRC – art.º 120.º, n.º7  e art.º 51.º -  Eliminação da dupla tributação 
económica dos lucros distribuídos 

 

O art.º 51.º do CIRC prevê no n.º 1 a eliminação da dupla tributação que em princípio ocorreria quando 
um sujeito passivo de IRC distribui lucros a outro sujeito passivo de IRC nos termos seguintes: 

“Na determinação do lucro tributável das sociedades comerciais ou civis sob forma comercial, 
cooperativas e empresas públicas, com sede ou direcção efectiva em território português, são 
deduzidos os rendimentos, incluídos na base tributável, correspondentes a lucros distribuídos, 
desde que sejam verificados os seguintes requisitos: 

a) A sociedade que distribui os lucros tenha a sede ou direcção efectiva no mesmo território e 
esteja sujeita e não isenta de IRC ou esteja sujeita ao imposto referido no artigo 7.º; 

b) A entidade beneficiária não seja abrangida pelo regime da transparência fiscal previsto no 
artigo 6.º; 

c) A entidade beneficiária detenha directamente uma participação no capital da sociedade que 
distribui os lucros não inferior a 10% ou com um custo de aquisição não inferior a € 20.000.000 
e esta tenha permanecido na sua titularidade, de modo ininterrupto, durante o ano anterior à 
data da colocação à disposição dos lucros ou, se detida há menos tempo, desde que a 
participação seja mantida durante o tempo necessário para completar aquele período 

Na ausência da norma transcrita, os lucros seriam se facto tributados duas vezes: primeiro, a propósito 
da sua geração, na sociedade que os gera pela sua actividade económica, e, depois, a propósito da 
distribuição aos accionistas, na titularidade destes. 

O n.º 5 e  o n.º 6 do mesmo artigo alargam o regime aos casos  

a) De uma entidade residente em Portugal que receba dividendos de uma entidade residente 
noutro Estado Membro da União Europeia; e  
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b) De um estabelecimento situado em Portugal de uma entidade residente noutro Estado Membro 
receber dividendos de outra entidade também residente num Estado Membro,  
 

nos seguintes termos:   

“5. O disposto no n.º 1 é também aplicável quando uma entidade residente em território 
português detenha uma participação, nos termos e condições aí referidos, em entidade 
residente noutro Estado membro da União Europeia, desde que ambas essas entidades 
preencham os requisitos estabelecidos no artigo 2.º da Directiva n.º 90/435/CEE, de 23 de 
Julho. 

6 - O disposto nos n.ºs 1 e 5 é ainda aplicável aos rendimentos, incluídos na base tributável, 
correspondentes a lucros distribuídos que sejam imputáveis a um estabelecimento estável, 
situado em território português, de uma entidade residente noutro Estado membro da União 
Europeia que detenha uma participação, nos termos e condições aí referidos, em entidade 
residente num Estado membro, desde que ambas essas entidades preencham os requisitos e 
condições estabelecidos no artigo 2.º da Directiva n.º 90/435/CEE, de 23 de Julho” 

A efectiva aplicação do regime obriga, no entanto, a que os sujeitos passivos demonstrem com 
documentos a integrar no Dossier Fiscal que estão cumpridas as condições legalmente exigidas, 
segundo o art.º121.º/n.º7 do CIRC, que dispõe assim:  

“Nos casos previstos nos n.ºs 5 e 6 do artigo 51.º, o sujeito passivo deve integrar, no processo 
de documentação fiscal a que se refere o artigo 130.º,  declaração confirmada e autenticada 
pelas autoridades fiscais competentes do Estado membro da União Europeia de que é 
residente a entidade que distribui os lucros e de que esta se encontra nas condições de que 
depende a aplicação do que nele se dispõe” 

  

A directiva 090/435/CEE, habitualmente conhecida como Directiva Mães e Filhas refere-se à 
eliminação da dupla tributação do rendimento no interior da União Europeia, estabelecendo as 
respectivas regras e conceituando as entidades abrangidas pelo regime.  

No quadro das regras emergentes da mesma, em geral o nosso CIRC prevê, no art.º14.º, a isenção de 
IRC quanto aos dividendos distribuídos por entidades residentes em Portugal a entidades da União 
Europeia, e no art.º51.º a não tributação dos dividendos distribuídos a entidades residentes em 
Portugal por entidades residentes noutro Estado Membro da União Europeia.  

 

 

CIRS – art.º 129.º - Aplicação aos sujeitos passivos de IRS 



 

 

 

DIS0810 – IRC / IRS  

18 
 

 

O art.º129.ºdo CIRS vem simplesmente alargar a alguns sujeitos passivos do IRS a obrigação e 
organização e manutenção do Dossier Fiscal, nos termos seguintes: 

 

“1 -Os sujeitos passivos de IRS que, nos termos deste Código, possuam ou sejam obrigados a 
possuir contabilidade organizada devem constituir, até ao termo do prazo para entrega da 
declaração a que se refere o artigo 113.º, um processo de documento fiscal relativo a cada 
exercício, que deve conter os elementos a definir por portaria do Ministro das Finanças. 

2 -O referido processo deve ser centralizado e conservado de acordo com o disposto no artigo 
118.º”. 

E do art.º117.º decorre que a obrigação se limita ais sujeitos passivos que possuam rendimentos da 
categoria B, nos termos seguintes: 

1 - Os titulares de rendimentos da categoria B que não estejam abrangidos pelo regime 
simplificado de tributação são obrigados a dispor de contabilidade organizada, nos termos da 
lei comercial e fiscal, que permita o controlo do rendimento apurado. 

2 - Aos sujeitos passivos referidos no número anterior é aplicável o disposto no artigo 115.º do 
Código do IRC.”. 

 
 

CIVA – art.º 78.º/n.º 16 – Regularizações – Créditos incobráveis 

 

A disposição em referência estabelece que  

 

“Os documentos, certificados e comunicações a que se referem os n.ºs 8 a 11 do presente 
artigo devem integrar o processo de documentação fiscal previsto nos artigos 121.º do Código 
do IRC e 129.º do Código do IRS”. 

Trata-se de exigir que o Dossier Fiscal integre os documentos justificativos da verificação dos 
pressupostos de recuperação do IVA relativamente a créditos incobráveis. 

Não estão apenas em causa os casos de recuperação de IVA quanto a créditos julgados incobráveis 
em processos de execução ou de insolvência, a que se refere o n.º 7, mas também os casos do n.º8 
relativamente a créditos de pequeno montante e em geral sobre clientes particulares ou que sujeitos 
passivos de IVA sem direito a dedução.  
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Lembramos, a propósito, que vem sendo entendido pela Administração Fiscal – e mesmo, pensamos, 
pelos Tribunais –  que a comunicação aos adquirentes de que foi efectuada a regularização do imposto 
é condição do direito à regularização e não apenas, como poderia pensar-se, uma obrigação acessória.  

Dizemos “como poderia pensar-se” porque se afigura que seria essa a interpretação decorrente da lei.  

Vejamos. 

Por um lado, o n.º 5 do art.º78.º dispõe que  

“Quando o valor tributável de uma operação ou o respectivo imposto sofrerem rectificação para 
menos, a regularização a favor do sujeito passivo só pode ser efectuada quando este tiver na 
sua posse prova de que o adquirente tomou conhecimento da rectificação ou de que foi 
reembolsado do imposto, sem o que se considera indevida a respectiva dedução”. 

Por outro lado, o n.º 11.ºdiz que  

“No caso previsto no n.º 7 e na alínea d) do n.º 8 é comunicada ao adquirente do bem ou 
serviço, que seja um sujeito passivo do imposto, a anulação total ou parcial do imposto, para 
efeitos de rectificação da dedução inicialmente efectuada”   

Em termos literais, o n.º5 diz que o sujeito passivo só pode regularizar “quando tiver na sua posse 
prova ….”, enquanto o n.º11 diz que a regularização feita nos termos dos n.º 7 e 8  “é comunicada ao 
adquirente …”. 

Afigura-se, assim, que o entendimento que decorre da lei seria o seguinte: (i) no caso do n.º5, quem 
regularizar sem se assegurar de que o cliente tomou conhecimento, regulariza sem o cumprimento de 
um pressuposto e, logo, regulariza indevidamente; (ii) no caso dos n.ºs 7/8/11 quem não comunicar a 
regularização comete uma infracção.  

Insistimos em que, todavia, não é esse o entendimento que tem sido seguido pela Administração Fiscal 
e, pensamos, pelos Tribunais. Ao contrário, vêm entendendo que a comunicação prevista do n.º11 é 
pressuposto da legalidade da regularização – e que deve ser feita a tempo de a obrigação de 
regularização a favor do Estado por parte do adquirente (mesmo no processo de insolvência se for o 
caso –  a cargo do administrador da insolvência) poder ser levada a cabo. 

 

Instruções de preenchimento da declaração modelo 22 de IRC 

 

Quadro 4 

Dizem as instruções que  
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“Ocorrendo dissolução e liquidação no mesmo exercício, é apresentada apenas uma 
declaração (do período de cessação), sem prejuízo de a determinação do lucro tributável do 
período anterior à dissolução dever ser autonomizada da determinação do lucro tributável 
correspondente ao período de liquidação, juntando essa demonstração ao processo de 
documentação fiscal a que se refere o art.º 130.º do CIRC”. 

Nos casos comuns de liquidação das pequenas sociedades, a dissolução e a liquidação ocorrem com 
frequência em simultâneo, pelo que a questão não se levanta; porém, para os casos em que assim não 
seja, o Código do IRC prevê o apuramento em separado do lucro relativo ao período de liquidação, 
pelo que, ocorrendo a dissolução durante um período normal de tributação, se torna necessário apurar 
em separado o lucro tributável antes e depois da dissolução, ainda que se apresente uma única 
declaração modelo 22.  

Por isso que as instruções de preenchimento obriguem a integrar no Dossier Fiscal os elementos de 
demonstração dos dois apuramentos. 

Parece-nos é que essa obrigação não deveria existir apenas no caso de dissolução e liquidação no 
mesmo exercício, como decorre das instruções, mas também no caso de dissolução num exercício e 
liquidação em exercício posterior, uma vez que também nesse caso haverá dois apuramentos incluídos 
na mesma declaração, como até se vê das instruções, onde se diz que “ 

“Ainda que ocorra dissolução da sociedade, sem prejuízo da observância do disposto na alínea 
a) do n.º2 do art.º 79.º do CIRC, a declaração a apresentar deve reportar-se a todo o período 
de tributação, não devendo assinalar-se nenhum dos campos deste Quadro”  

E o invocado art.º 79.º/n.º 2/alínea a) dispõe que 

“2 - Para efeitos do disposto no número anterior, deve observar-se o seguinte: 

a) As sociedades que se dissolvam devem encerrar as suas contas com referência à data da 
dissolução, com vista à determinação do lucro tributável correspondente ao período 
decorrido desde o início do período de tributação em que se verificou a dissolução até à 
data desta” 

Quer dizer que temos dois apuramentos incluídos na mesma declaração modelo 22, pelo que seria 
conveniente que o Dossier Fiscal prestasse informação sobre adequada sobre a situação.  

 

Quadro 7 

As instruções dizem que  

“As linhas em branco podem ser utilizadas para evidenciar outras correcções para além das 
expressamente previstas no modelo. Nesse caso, o sujeito passivo deverá juntar ao processo 
de documentação fiscal a que se refere o art.º 130.ºdo CIRC, uma nota explicativa”. 
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Pretende-se que o sujeito passivo dê clara conta das razões que justificam as correcções que não 
digam respeito aos casos expressamente previstos no Quadro 7. 

 

 

Instruções de preenchimento da IES 

 

Anexo D – Quadro 7    

 

Este anexo destina-se aos sujeitos passivos de IRC não empresariais. Podendo ser caso de existência 
simultânea de proveitos tributados e proveitos não tributados, importa repartir os custos comuns, à luz 
do que dispõe o art.º 54.º/n.º2 do CIRC, segundo o qual 

 

“Para efeitos do disposto na alínea b) do número anterior, a parte dos gastos comuns a imputar 
é determinada através da repartição proporcional daqueles ao total dos rendimentos brutos 
sujeitos e não isentos e dos rendimentos não sujeitos ou isentos, ou de acordo com outro 
critério considerado mais adequado aceite pela Direcção-Geral dos Impostos, devendo 
evidenciar-se essa repartição na declaração de rendimentos”. 

Segundo as instruções de preenchimento, no caso de ser utilizado “outro critério julgado mais 
adequado…”, deve incluir-se no Dossier Fiscal a respectiva justificação. 

 

Lembremos que estão apenas em causa, quanto à repartição dos gastos comuns, aqueles que também 
tenham a ver com actividades não tributadas e não os que digam respeito (apenas) a vários tipos de 
rendimentos tributados, como dispõe o n. 1 do ditado art.º54.º: 

 

1 - Os gastos comprovadamente indispensáveis à obtenção dos rendimentos que não tenham 
sido considerados na determinação do rendimento global nos termos do artigo anterior e que 
não estejam especificamente ligados à obtenção dos rendimentos não sujeitos ou isentos de 
IRC são deduzidos, no todo ou em parte, a esse rendimento global, para efeitos de 
determinação da matéria colectável, de acordo com as seguintes regras: 

a) Se estiverem apenas ligados à obtenção de rendimentos sujeitos e não isentos, são 
deduzidos na totalidade ao rendimento global; 
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b) Se estiverem ligados à obtenção de rendimentos sujeitos e não isentos, bem como à de 
rendimentos não sujeitos ou isentos, deduz-se ao rendimento global a parte dos gastos 
comuns que for imputável aos rendimentos sujeitos e não isentos.”  

 

 

Anexo F – Quadro 6    

 

Segundo as respectivas instruções de preenchimento, este anexo deve ser apresentado pelas 
entidades empresariais que não tenham exclusivamente rendimento sujeitos ao regime geral de 
tributação ou que tenham direito a benefícios fiscais que consistam em deduções ao rendimento ou à 
colecta, bem como pelas entidades não empresariais que obtenham rendimentos isentos ou tenham 
direito a benefícios fiscais que consistam em deduções ao rendimento ou à colecta. 

De acordo com as mesmas instruções, deve ser incluída no Dossier Fiscal documentação que suporte 
as deduções relativas a (i) Despesas de Investigação e Desenvolvimento (DL 292/97), (ii) Investimento 
em Protecção Ambiental (DL 477/99), (iii) Lucros Comerciais, Industriais e Agrícolas Reinvestidos 
(Decreto Leg. Regional 6/2000/M, de 28/2) e (iv) Despesas com Investigação e Desenvolvimento (Lei 
n.º 40/2005, de 3 de Agosto). 

 

Anexo H – Quadro 33 

 

O presente anexo H refere-se a operações com não residentes, sendo que no quadro 3 pretende dar 
conta de aspectos relacionados com os preços de transferência, com regimes fiscais privilegiados e 
subcapitalização.  

As instruções referem que, segundo art.º63.ºdo CIRC, o Dossier Fiscal deve incluir a documentação 
relativa aos aspectos em causa, especialmente relativa aos preços de transferência. 

 

Anexo I – Quadro 9  

 

O Anexo I diz respeito aos sujeitos passivos de IRS com contabilidade organizada. O respectivo 
Quadro 9 pede informações relativas a entidades relacionadas e/ou entidades sujeitas a regime fiscal 
privilegiado. 
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As correspondentes instruções referem-se à obrigatoriedade de incluir no Dossier Fiscal a 
documentação relativa aos preços de transferência.   

 

  

1.6. Conteúdo conveniente 
 
 
O Dossier Fiscal consiste, como bem se vê, num instrumento de comunicação com a Administração 
Fiscal, para o qual a lei prevê um conteúdo obrigatório que, uma vez satisfeito, afasta o sujeito passivo 
de situações de incumprimento que poderiam originar a aplicação de sanções por contra-ordenações 
fiscais ou, inclusivamente, eventual inaplicabilidade de regras fiscais mais vantajosas que, para serem 
aplicadas, obriguem a documentação no dossier.  
Todavia, entendemos que o conteúdo do Dossier Fiscal deve ir para além do conteúdo estritamente 
previsto na lei, considerando que, por um lado, há muitas outras situações que a lei obriga os sujeitos 
passivos a esclarecer e a documentar, parecendo que a forma adequada para arrumar fácil e 
criteriosamente a informação necessária consiste na sua inclusão no Dossier Fiscal, e que, por outro 
lado, um Dossier Fiscal que, sem ser demasiado extenso, integre a documentação que respeita ao 
diálogo corrente com a Administração Fiscal facilitará com certeza esse diálogo. 
Além disso, o dossier poderá integrar também, especialmente na perspectiva do TOC que trabalhe 
para vários clientes, informação sobre particularidades fiscais de cada cliente. 
Na realidade, vemos o Dossier Fiscal como o local onde quem quer que seja possa colher informação 
sobre os principais aspectos relacionados com o cumprimento das obrigações fiscais por parte dos 
sujeitos passivos – sendo porventura de o dividir em duas partes: por um lado os elementos 
obrigatórios, e, por outro lado, os elementos facultativos. 
Em caso de a Administração fiscal solicitar o envio do dossier, poderia remeter-se-lhe apenas os 
elementos obrigatórios, ainda que eventualmente pudesse ser aconselhável enviar alguns elementos 
adicionais, dependendo das circunstâncias. 
 
Nesta perspectiva, apresentamos de seguida breves considerações sobre elementos não obrigatórios, 
mas a nosso ver convenientes, do Dossier Fiscal. 

 
 
 

Notificações e outra correspondência da (e com a) DGCI  

 

Importa avaliar o que em cada situação está em causa. Se porventura se tratar de notificações e/ou 
correspondência relativa a um contencioso específico, por exemplo uma reclamação graciosa ou um 
processo de execução fiscal, afigura-se que o correcto será organizar um dossier próprio para esse 
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caso. Por outro lado, se for caso de correspondência de tal modo genérica que não se reporte à 
avaliação específica da situação e das obrigações fiscais de cada exercício, ficará bem arrumada em 
pasta criada para esse efeito. 

Todavia, se estiverem em causa notificações e outra correspondência relativas à situação de dado 
exercício em concreto – parece-nos que então se trata de documentação que fica bem arrumada no 
Dossier Fiscal. É o caso, por exemplo, dos próprios pedidos de envio do Dossier Fiscal, de pedidos de 
esclarecimento sobre os valores inscritos e outras informações expressas na declaração modelo 22 de 
IRC (especialmente, mas não só, nos seus quadros 7, 8 9 e 10), como é o caso de eventuais pedidos 
de esclarecimento sobre as declarações periódicas de IVA, sobre a IES, sobre a relação modelo /10, 
etc. Em geral, entendemos que todos os elementos que tenham a ver com pedidos e fornecimento à 
Administração Fiscal de informações sobre a situação tributária de dado exercício devem ser 
agregados ao Dossier Fiscal. 

 

Ajustamentos em inventários   

 

O reconhecimento de ajustamentos nos inventários não é questão de registo quotidiano, recorrendo 
antes a uma avaliação sobre os respectivos valores realizáveis líquidos. Importa que tomemos em 
conta a respectiva disciplina legal fiscal consagrada no art.º 26.ºdo CIRC, que a propósito dispõe que:  

“1 - São dedutíveis no apuramento do lucro tributável os ajustamentos em inventários 
reconhecidos no período de tributação até ao limite da diferença entre o custo de aquisição ou 
de produção dos inventários e o respectivo valor realizável líquido referido à data do balanço, 
quando este for inferior àquele. 

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, entende-se por valor realizável líquido o preço 
de venda estimado no decurso normal da actividade do sujeito passivo nos termos do n.º 4 do 
artigo 26.º, deduzido dos custos necessários de acabamento e venda. 

3 - A reversão, parcial ou total, dos ajustamentos previstos no n.º 1 concorre para a formação 
do lucro tributável. [Rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 67-B/2009, de 11 de 
Setembro] 

4 - Para os sujeitos passivos que exerçam a actividade editorial, o montante anual acumulado 
do ajustamento corresponde à perda de valor dos fundos editoriais constituídos por obras e 
elementos complementares, desde que tenham decorrido dois anos após a data da respectiva 
publicação, que para este efeito se considera coincidente com a data do depósito legal de cada 
edição. 

5 - A desvalorização dos fundos editoriais deve ser avaliada com base nos elementos 
constantes dos registos que evidenciem o movimento das obras incluídas nos fundos”   
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Sendo certo que cabe ao sujeito passivo explicar por que e em que medida reconhece ajustamentos 
aos inventários e ensinando a experiência que a Administração Fiscal frequentemente pede justificação 
quanto à contabilização de provisões/ajustamentos para depreciação de existências, importa que 
estejamos preparados para prestar os devidos esclarecimentos que continuarão a ser pedidos, pelo 
que será caso de reunir os correspondentes elementos no Dossier Fiscal. 

 

 

Perdas por imparidade relativas a créditos (cobranças duvidosas) 

    

Na sequência do que já anteriormente acontecia quanto a provisões para créditos de cobrança 
duvidosa, o art.º36.º do CIRC dispõe no n.º1 que  

“1 - Para efeitos da determinação das perdas por imparidade previstas na alínea a) do n.º 1 do 
artigo anterior, consideram-se créditos de cobrança duvidosa aqueles em que o risco de 
incobrabilidade esteja devidamente justificado, o que se verifica nos seguintes casos: 

a) O devedor tenha pendente processo de insolvência e de recuperação de empresas ou 
processo de execução; 

b) Os créditos tenham sido reclamados judicialmente; 

c) Os créditos estejam em mora há mais de seis meses desde a data do respectivo vencimento 
e existam provas objectivas de imparidade e de terem sido efectuadas diligências para o seu 
recebimento”.  

Reparemos, quanto à alínea c), que a redacção anterior (do então art.35.º/n.º 1) era a seguinte: 

“Os créditos estejam em mora há mais de seis meses desde a data do respectivo vencimento e 
existam provas de terem sido efectuadas diligências para o seu recebimento”. 

Enquanto anteriormente se exigia apenas prova da efectivação de diligências, agora exige-se 
adicionalmente que “existam provas objectivas de imparidade”. E faz sentido, para evitar casos de 
retardamento conluiado do recebimento coberto formalmente com cartas a solicitar o pagamento, 
considerando a dificuldade de provar o conluio.  

Importa, assim, que a empresa esteja habilitada a demonstrar que fez diligências de cobrança e que, 
além disso, se trata de situações de imparidade objectivamente demonstrável – tanto mais que 
estamos perante uma área em que, tanto quanto conhecemos, a Administração Fiscal tem actuado nos 
últimos tempos. 

Acresce, quanto à legitimidade para a Administração Fiscal agir, que a nova redacção do art.º41.ºdo 
CIRC parece permitir que os créditos incobráveis sejam considerados fiscalmente desde que, no 
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concreto, não tenha sido aceite a perda por imparidade (enquanto anteriormente a norma dizia “não 
seja admitida a constituição de provisão”, agora diz “não tenha sido admitida perda por imparidade”) – o 
que, retirando peso às consequências da desconsideração fiscal das perdas por imparidade, concederá 
por outro lado força à defesa dessa opção.       

 

 

Resumos de quantificação das tributações autónomas 

 

Mesmo que se seja defensável que compete à Administração Fiscal demonstrar que não está correcto 
o apuramento dos valores declarados a título de tributações autónomas em IRC, a verdade é que, na 
prática, os sujeitos passivos têm de fazer o respectivo apuramento e que Inspecção Tributária o solicita 
para confirmação. 

Assim, parece de todo conveniente que o Dossier Fiscal integre um mapa com o cálculo, discriminado 
por rubricas, dos valores a considerar para o efeito. 

 

Questão da indispensabilidade dos gastos  

 

É sabido que a relevância fiscal dos gastos depende da sua indispensabilidade, princípio que o 
art.º23.ºdo CIRC consagra nos seguintes termos 

“1 - Consideram-se gastos os que comprovadamente sejam indispensáveis para a realização 
dos rendimentos sujeitos a imposto ou para a manutenção da fonte produtora, 
nomeadamente:….” 

A circunstância de a lei se referir aos gastos “que comprovadamente sejam indispensáveis” atira para o 
sujeito passivo com o ónus da prova da indispensabilidade. A discussão do preenchimento desse 
requisito de indispensabilidade não cabe nos objectivos deste trabalho, ainda que possa deixar-se aqui 
a ideia de que está mais em causa a avaliação apriorística da adequação qualitativa de determinado 
gasto na perspectiva do exercício da actividade da empresa ou do seu desenvolvimento, incluindo para 
outras áreas, do que a busca, no concreto, de qual o proveito que afinal foi gerado por dado custo. De 
qualquer modo, é verdade que a referida adequação deve ser demonstrada e que a Administração 
Fiscal vem de forma crescente a levantar problemas nessa área.  

Há casos de indefinição da fronteira entre os gastos empresariais e os gastos de índole particular (no 
interesse dos titulares dos órgãos de gestão, dos trabalhadores ou mesmo de terceiros), por exemplo 
quanto a deslocações e estadas, a despesas de representação, a utilização de viaturas. Importa, 
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nesses casos de eventual dúvida sobre a justificação dos gastos pela lógica da actividade empresarial, 
que os sujeitos passivos estejam preparados. 

E o mesmo se dirá quanto a relações empresariais com entidades acerca das quais se possa admitir 
que a Administração Fiscal crie problemas da falta de aderência à realidade das operações. Se 
quisermos exemplificar com o sector da construção civil, são muito frequentes os casos em que a 
Administração Fiscal vem levantando problemas por via da alegação do registo de operações 
simuladas. Será conveniente, nesses casos em que a Administração ponha validamente em causa a 
presunção de verdade da escrita, que os sujeitos passivos possam demonstrar a efectividade das 
operações contabilizadas: não apenas que as aquisições de bens e/ou serviços eram, em abstracto, 
necessárias para a formação dos proveitos, mas que, no concreto, os bens e/ou serviços foram 
adquiridos às entidades que os facturaram.   

  

Documentos relativos a dispensas de retenções na fonte 

   

A regra geral vai no sentido de retenção na fonte de IRS ou de IRC a propósito do pagamento de uma 
grande variedade de rendimentos – sendo que cabe sempre ao sujeito passivo demonstrar (se for o 
caso) por que motivos deixa de cumprir a regra geral de retenção, Podem estar em causa outras 
situações, mas são os casos seguramente, dos art.ºs 97. e 98.º do CIRC e doa art.ºs 9.º e 18.º do 
Decreto Regulamentar 42/91. 

Pela sua importância e pela similitude de regime com art.º 18.º do DR 42/91, transcrevemos de seguida 
o art.º 98.º do CIRC: 

“1 - Não existe obrigação de efectuar a retenção na fonte de IRC, no todo ou em parte, 
consoante os casos, relativamente aos rendimentos referidos no n.º 1 do artigo 94.º do Código 
do IRC quando, por força de uma convenção destinada a eliminar a dupla tributação ou de um 
outro acordo de direito internacional que vincule o Estado Português ou de legislação interna, a 
competência para a tributação dos rendimentos auferidos por uma entidade que não tenha a 
sede nem direcção efectiva em território português e aí não possua estabelecimento estável ao 
qual os mesmos sejam imputáveis não seja atribuída ao Estado da fonte ou o seja apenas de 
forma limitada. 

2 - Nas situações referidas no número anterior, bem como na alínea g) do n.º 4 do artigo 87.º, 
os beneficiários dos rendimentos devem fazer prova perante a entidade que se encontra 
obrigada a efectuar a retenção na fonte, até ao termo do prazo estabelecido para a entrega do 
imposto que deveria ter sido deduzido nos termos das normas legais aplicáveis: 

a) Da verificação dos pressupostos que resultem de convenção destinada a eliminar a dupla 
tributação ou de um outro acordo de direito internacional ou ainda da legislação interna 
aplicável, através da apresentação de formulário de modelo a aprovar por despacho do 
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Ministro das Finanças certificado pelas autoridades competentes do respectivo Estado de 
residência; 

b) Da verificação das condições e do cumprimento dos requisitos estabelecidos no artigo 96.º, 
através de formulário de modelo a aprovar pelo Ministro das Finanças que contenha os 
seguintes elementos: 

1) Residência fiscal da sociedade beneficiária dos rendimentos e, quando for o caso, da 
existência do estabelecimento estável, certificada pelas autoridades fiscais competentes do 
Estado membro da União Europeia de que a sociedade beneficiária é residente ou em que se 
situa o estabelecimento estável; 

2) Cumprimento pela entidade beneficiária dos requisitos referidos nas subalíneas i) e ii) da 
alínea a) do n.º 1 do artigo 96.º; 

3) Qualidade de beneficiário efectivo, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 96.º, a fornecer 
pela sociedade beneficiária dos juros ou royalties; 

4) Quando um estabelecimento estável for considerado como beneficiário dos juros ou 
royalties, além dos elementos referidos no número anterior, deve ainda fazer prova de que a 
sociedade a que pertence preenche os requisitos referidos nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 
96.º; 

5) Verificação da percentagem de participação e do período de detenção da participação, nos 
termos referidos na alínea b) do n.º 1 do artigo 96.º; 

6) Justificação dos pagamentos de juros ou royalties. 

3 - Os formulários a que se refere o número anterior, devidamente certificados, são válidos por 
um período máximo de: 

a) Dois anos, na situação prevista na alínea b) do n.º 2 e no respeitante a cada contrato relativo 
a pagamentos de juros ou royalties, devendo a sociedade ou o estabelecimento estável 
beneficiários dos juros ou royalties informar imediatamente a entidade ou o estabelecimento 
estável considerado como devedor ou pagador quando deixarem de ser verificadas as 
condições ou preenchidos os requisitos estabelecidos no artigo 96.º; 

b) Um ano, nas demais situações, devendo a entidade beneficiária dos rendimentos informar 
imediatamente a entidade devedora ou pagadora das alterações verificadas nos pressupostos 
de que depende a dispensa total ou parcial de retenção na fonte. 

4 - Não obstante o disposto no número anterior, quando a entidade beneficiária dos 
rendimentos seja um banco central ou uma agência de natureza governamental domiciliado em 
país com o qual Portugal tenha celebrado convenção para evitar a dupla tributação 
internacional, a prova a que se refere o n.º 2 é feita uma única vez, sendo dispensada a sua 
renovação periódica, devendo a entidade beneficiária dos rendimentos informar imediatamente 
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a entidade devedora ou pagadora das alterações verificadas nos pressupostos de que depende 
a dispensa total ou parcial de retenção na fonte. 

5 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, quando não seja efectuada a prova até ao 
termo do prazo estabelecido para a entrega do imposto, e, bem assim, nos casos previstos nos 
n.ºs 3 e seguintes do artigo 14.º, fica o substituto tributário obrigado a entregar a totalidade do 
imposto que deveria ter sido deduzido nos termos da lei. 

6 - Sem prejuízo da responsabilidade contra-ordenacional, a responsabilidade estabelecida no 
número anterior pode ser afastada sempre que o substituto tributário comprove com o 
documento a que se refere o n.º 2 do presente artigo e os n.ºs 3 e seguintes do artigo 14.º, 
consoante o caso, a verificação dos pressupostos para a dispensa total ou parcial de retenção. 

7 - As entidades beneficiárias dos rendimentos, que verifiquem as condições referidas no n.º 1 
deste artigo e nos n.ºs 3 e seguintes do artigo 14.º, quando não tenha sido efectuada a prova 
nos prazos e condições estabelecidos, podem solicitar o reembolso total ou parcial do imposto 
que tenha sido retido na fonte, no prazo de dois anos contados a partir do termo do ano em 
que se verificou o facto gerador do imposto, mediante a apresentação de um formulário de 
modelo aprovado pelo Ministro das Finanças e, quando necessário, de outros elementos que 
permitam aferir a legitimidade do reembolso. 

8 - O reembolso do excesso do imposto retido na fonte deve ser efectuado no prazo de um ano 
contado da data da apresentação do pedido e dos elementos que constituem a prova da 
verificação dos pressupostos de que depende a concessão do benefício e, em caso de 
incumprimento desse prazo, acrescem à quantia a reembolsar juros indemnizatórios calculados 
a taxa idêntica à aplicável aos juros compensatórios a favor do Estado. 

9 - Para efeitos da contagem do prazo referido no número anterior, considera-se que o mesmo 
se suspende sempre que o procedimento estiver parado por motivo imputável ao requerente.” 

Como bem se vê, estão em causa situações de não retenção, cujos pressupostos o sujeito passivo 
deve documentar, aliás por vias e com limites de tempo taxativamente definidos. 

A lei não diz que a prova deve estar contida no Dossier Fiscal, mas quanto a nós será aí o lugar 
próprio, no quadro do entendimento que temos do Dossier Fiscal como a via de comunicação com a 
Administração Fiscal sobre o cumprimento do normativo estabelecido, especialmente quando seja caso 
de justificar o afastamento das regras gerais.    

 

Cômputo dos subsídios associados a activos acrescer ao lucro tributável 

 

O art.º 22.º do CIRC dispõe que  
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“1 - A inclusão no lucro tributável dos subsídios relacionados com activos não correntes 
obedece às seguintes regras: 

a) Quando os subsídios respeitem a activos depreciáveis ou amortizáveis, deve ser incluída no 
lucro tributável uma parte do subsídio atribuído, independentemente do recebimento, na 
mesma proporção da depreciação ou amortização calculada sobre o custo de aquisição ou de 
produção, sem prejuízo do disposto no n.º 2; 

b) Quando os subsídios não respeitem a activos referidos na alínea anterior, devem ser 
incluídos no lucro tributável, em fracções iguais, durante os períodos de tributação em que os 
elementos a que respeitam sejam inalienáveis, nos termos da lei ou do contrato ao abrigo dos 
quais os mesmos foram concedidos, ou, nos restantes casos, durante 10 anos, sendo o 
primeiro o do recebimento do subsídio  

2 - Nos casos em que a inclusão no lucro tributável dos subsídios se efectue, nos termos da 
alínea a) do número anterior, na proporção da depreciação ou amortização calculada sobre o 
custo de aquisição, tem como limite mínimo a que proporcionalmente corresponder à quota 
mínima de depreciação ou amortização nos termos do n.º 6 do artigo 30.º” 

Afigura-se imediata a conveniência em documentar adequadamente a quantificação dos acréscimos ao 
lucro tributável processados no quadro da aplicação da disposição transcrita e que a documentação 
seja arrumada no Dossier Fiscal.  

 

Documentos relativos ao crédito de imposto para eliminar a dupla 
tributação internacional 

 

Dispõe o art.º91.ºdo CRC que  

“1 - A dedução a que se refere a alínea a) do n.º 2 do artigo 90.º é apenas aplicável quando na 
matéria colectável tenham sido incluídos rendimentos obtidos no estrangeiro e corresponde à 
menor das seguintes importâncias: 

a) Imposto sobre o rendimento pago no estrangeiro; 

b) Fracção do IRC, calculado antes da dedução, correspondente aos rendimentos que no país 
em causa possam ser tributados, líquidos dos gastos directa ou indirectamente suportados 
para a sua obtenção. 
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2 - Quando existir convenção para eliminar a dupla tributação celebrada por Portugal, a 
dedução a efectuar nos termos do número anterior não pode ultrapassar o imposto pago no 
estrangeiro nos termos previstos pela convenção”. 

Considerando que os sujeitos passivos devem demonstrar o direito as todas as deduções fiscais de 
que pretendam beneficiar – se mais não for, em razão do que dispõe o art.º 74.º, n.º 1 da LGT – o 
Dossier Fiscal deverá fazer a necessária demonstração. 

 

Resultado da liquidação – Art.º92.çdo CIRC 

 

O Art. 92.º dispõe que:  

 

“1 - Para as entidades que exerçam, a título principal, uma actividade de natureza comercial, 
industrial ou agrícola não abrangidas pelo regime simplificado, bem como as não residentes 
com estabelecimento estável em território português, o imposto liquidado nos termos do n.º 1 
do artigo 90.º, líquido das deduções previstas nas alíneas a) e b) do n.º 2 do mesmo artigo, não 
pode ser inferior a 60% do montante que seria apurado se o sujeito passivo não usufruísse de 
benefícios fiscais, dos regimes previstos no n.º 13 do artigo 43.º e no artigo 75.º  

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, consideram-se benefícios fiscais os previstos: 

a) Nos artigos 19.º e 67.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais; 

b) Na Lei n.º 26/2004, de 8 de Julho, e nos artigos 62.º a 65.º do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais; 

c) Em benefícios na modalidade de dedução à colecta, com excepção dos previstos na Lei n.º 
40/2005, de 3 de Agosto, e dos que têm natureza contratual; 

d) Em acréscimos de depreciações e amortizações resultantes de reavaliação efectuada ao 
abrigo de legislação de carácter fiscal” 

 

Trata-se de mais um caso em que o sujeito passivo – ou até o TOC perante o sujeito passivo, para 
justificar a sua actuação –  deve justificar expressamente a quantificação dos valores a considerar no 
cômputo do imposto a pagar.  

 

Relações do TOC com os clientes e com a DGCI 
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Na perspectiva de adequada salvaguarda quanto às responsabilidades eventualmente sobrevindas 
para o TOC por causa do exercício das suas funções – o Dossier Fiscal poderá conter elementos de 
documentação sobre comunicações e pedidos feitos à DGCI e ao próprio cliente. 

Especialmente no caso do TOC que desempenhe funções em regime de profissão liberal – o que com 
frequência conduz a que seja por via dele que se estabelece todo o contacto entre o sujeito passivo e a 
Administração Fiscal – assume importância a demonstração de que a comunicação é estabelecida em 
condições adequadas e moldada nos termos em que o sujeito passivo assume – quanto aos aspectos 
em que lhe compete assumir – que deve ser.    

 

1.7. Tempo da preparação 

 

Estabelece o art.º 130.ºdo CIRC que: 

“1 - Os sujeitos passivos de IRC, com excepção dos isentos nos termos do artigo 9.º, são 
obrigados a manter em boa ordem, durante o prazo de 10 anos, um processo de 
documentação fiscal relativo a cada período de tributação, que deve estar constituído até ao 
termo do prazo para entrega da declaração a que se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo 117.º, 
com os elementos contabilísticos e fiscais a definir por portaria do Ministro das Finanças. 

2 - O referido processo deve estar centralizado em estabelecimento ou instalação situada em 
território português nos termos do artigo 125.º ou nas instalações do representante fiscal, 
quando o sujeito passivo não tenha a sede ou direcção efectiva em território português e não 
possua estabelecimento estável aí situado. 

3 - Os sujeitos passivos que integrem o cadastro especial de contribuintes, nos termos da 
alínea a) do artigo 14.º da Portaria n.º 348/2007, de 30 de Março, e as entidades a que seja 
aplicado o regime especial de tributação dos grupos de sociedades são obrigados a proceder à 
entrega do processo de documentação fiscal conjuntamente com a declaração anual referida 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 117.º”  

Segundo a disposição transcrita, em conjugação com o estabelecido no art.º 17.º/n.º1/aliena c) e no 
art.º 121.º do CIRC o Dossier Fiscal deve estar constituído até 31 de Julho seguinte ao termo do 
período de tributação, para os casos em que o período de tributação coincida com o ano civil – sendo 
caso de lembrar que, não obstante o DL 159/09, de 13 de Julho, ter passado o prazo de apresentação 
da IES para 31 de Julho, com entrada em vigor apenas em 1 de Janeiro de 2010, a verdade é que 
entretanto o DL 292/09, de 13 de Outubro veio, encurtá-lo para 15 de Julho. 
 
Não obstante o Dossier só possa ser legalmente exigido, no caso geral de período de tributação 
coincidente com o ano civil, a partir de 15 de Julho – a sua constituição criteriosa sairá beneficiada se 
ao longo do exercício forem sendo incluídos na pasta os elementos que entretanto vão sendo 
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naturalmente produzidos ao longo do exercício por razões legais que lhes digam especificamente 
respeito, bem como aqueles que possam ir sendo preparados, porventura com vantagem, na própria 
lógica de organização do Dossier. 
 
Devemos ter presente que, remetendo o art.130.º para a data em que deve ser enviada a IES, o prazo 
sai implicitamente encurtado no caso de cessação de actividade, considerando que o n.º4.º do art.º 
121.º dispõe que 
 

“No caso de cessação de actividade, nos termos do n.º 5 do artigo 8.º, a declaração relativa ao 
período de tributação em que a mesma se verificou deve ser enviada no prazo referido no n.º 3 do 
artigo 120.º, aplicando-se igualmente esse prazo para o envio da declaração relativa ao período de 
tributação imediatamente anterior, quando ainda não tenham decorrido os prazos mencionados nos 
n.ºs 2 e 3.” 

Estabelecendo o n.º 3 do art.º120.º que  

“No caso de cessação de actividade nos termos do n.º 5 do artigo 8.º, a declaração de rendimentos 
relativa ao período de tributação em que a mesma se verificou deve ser enviada até ao 30.º dia 
seguinte ao da data da cessação, independentemente de esse dia ser útil ou não útil, aplicando-se 
igualmente este prazo ao envio da declaração relativa ao período de tributação imediatamente 
anterior, quando ainda não tenham decorrido os prazos mencionados nos n.ºs 1 e 2.” 

    

1.8. Vantagens de uma correcta organização 

 

Com certeza a correcta atempada organização do Dossier Fiscal afasta desde logo a aplicação de 
qualquer sanção contra-ordenacional prevista para a sua falta.  

Mas pode colocar-se outra questão. Num quadro em que, por exemplo, cabe ao sujeito passivo, nos 
termos do art.23.ºdo CIRC, demonstrar a indispensabilidade dos custos para a formação dos proveitos 
– se estiverem em causa documentos para fazer essa prova e que devem estar incluídos no Dossier 
Fiscal, e não estejam, será porventura caso de se considerar que a prova não está feita ou de surgirem 
dificuldades adicionais de a fazer. 

Além dos aspectos referidos, um Dossier Fiscal bem e prontamente organizado constituirá com certeza 
um bom cartão de apresentação perante a Administração Fiscal e contribuirá para facilitar a adequada 
demonstração dos factos que os sujeitos passivos devam demonstrar mesmo que não 
obrigatoriamente por via do Dossier.     
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2. SITUAÇÕES NOVAS E CASOS ESPECIAIS 
 
 
 

2.1. Exigências decorrentes da introdução do SNC 

 

A introdução do Sistema de Normalização Contabilística acabou com algumas intromissões do direito 
fiscal na contabilidade, como sejam a limitação da consideração fiscal dos gastos relativos a 
depreciações e amortizações aos valores registados no exercício e a obrigação, sob pena da 
respectiva desconsideração fiscal, de reconhecer na contabilidade os imóveis pelo respectivo valor 
patrimonial tributário, e veio acompanhada de efectivas alterações do regime fiscal (DL 159/2009), de 
onde decorrem necessidades de maior informação a incluir no Dossier Fiscal. Vejamos as situações de 
maior relevo.   

 

 

Código do IRC: art.º 38./n.ºs 3 e 6 – perdas por imparidade 

 

O art.º 35.º/n.º1/alínea c) do CIRC estabelece que  

 

“Podem ser deduzidas para efeitos fiscais as seguintes perdas por imparidade contabilizadas 
no mesmo período de tributação ou em períodos de tributação anteriores: 

a) ….. 

b) ……; 

c) As que consistam em desvalorizações excepcionais verificadas em activos fixos tangíveis, 
activos intangíveis, activos biológicos não consumíveis e propriedades de investimento” 

 

E o art.º 38.º dispõe no n.º 3 que  
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“1 - Podem ser aceites como perdas por imparidade as desvalorizações excepcionais referidas 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 35.º provenientes de causas anormais devidamente 
comprovadas, designadamente, desastres, fenómenos naturais, inovações técnicas 
excepcionalmente rápidas ou alterações significativas, com efeito adverso, no contexto legal. 

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, o sujeito passivo deve obter a aceitação da 
Direcção-Geral dos Impostos, mediante exposição devidamente fundamentada, a apresentar 
até ao fim do primeiro mês do período de tributação seguinte ao da ocorrência dos factos que 
determinaram as desvalorizações excepcionais, acompanhada de documentação comprovativa 
dos mesmos, designadamente da decisão do competente órgão de gestão que confirme 
aqueles factos, de justificação do respectivo montante, bem como da indicação do destino a 
dar aos activos, quando o abate físico, o desmantelamento, o abandono ou a inutilização 
destes não ocorram no mesmo período de tributação. 

3 - Quando os factos que determinaram as desvalorizações excepcionais dos activos e o abate 
físico, o desmantelamento, o abandono ou a inutilização ocorram no mesmo período de 
tributação, o valor líquido fiscal dos activos, corrigido de eventuais valores recuperáveis pode 
ser aceite como gasto do período, desde que: 

 a) Seja comprovado o abate físico, desmantelamento, abandono ou inutilização dos 
bens, através do respectivo auto, assinado por duas testemunhas, e identificados e 
comprovados os factos que originaram as desvalorizações excepcionais; 

b) O auto seja acompanhado de relação discriminativa dos elementos em causa, 
contendo, relativamente a cada activo, a descrição, o ano e o custo de aquisição, bem 
como o valor líquido contabilístico e o valor líquido fiscal;  

c) Seja comunicado ao serviço de finanças da área do local onde aqueles bens se 
encontrem, com a antecedência mínima de 15 dias, o local, a data e a hora do abate 
físico, o desmantelamento, o abandono ou a inutilização e o total do valor líquido fiscal 
dos mesmos. 

4 - O disposto nas alíneas a) a c) do número anterior deve igualmente observar-se nas 
situações previstas no n.º 2, no período de tributação em que venha a efectuar-se o 
abate físico, o desmantelamento, o abandono ou a inutilização dos activos.  

5 - A aceitação referida no n.º 2 é da competência do director de finanças da área da sede, direcção 
efectiva ou estabelecimento estável do sujeito passivo ou do director dos Serviços de Inspecção 
Tributária, tratando-se de empresas incluídas no âmbito das suas atribuições. 

6 - A documentação a que se refere o n.º 3 deve integrar o processo de documentação fiscal, nos 
termos do artigo 130.” 
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O regime aqui previsto para as perdas por imparidade relativas a “activos fixos tangíveis, activos 
intangíveis, activos biológicos não consumíveis e propriedades de investimento” é semelhante ao que 
anteriormente vigorava quanto às “Desvalorizações excepcionais de elementos do activo imobilizado”, 
segundo o previsto no art.º 10.ºdo Decreto Regulamentar n.º 2/90, de 12 de Janeiro. 

Ainda que o n.º6 do art.º38.º se refira apenas à incorporação no Dossier Fiscal da “Documentação a 
que se refere o n.º 3”, entendemos que devem também ser aí incorporadas as comunicações 
efectuadas nos termos do n.º2 e as correspondentes respostas – para além, naturalmente, dos 
documentos referidos no n.º 3 que sejam apresentados por força do n.º4.   

A propósito, coloca-se a questão (pelo menos colocava-se frequentemente no domínio da vigência do 
DR 2/90) quanto à obrigação de obter a aceitação da Direcção-Geral dos Impostos, a que 
presentemente se refere o n.º 2 do art.º38.º, relativamente aos casos em que sejam de abater activos 
fixos por razões que decorram de forma inultrapassável em termos razoáveis da mudança de 
instalações. É o caso, por exemplo, da instalação eléctrica e da instalação telefónica, ou de obras em 
edifícios alheios, que tenham de ser abandonadas por força da mudança de instalações arrendadas 
para instalações próprias porventura entretanto construídas. 

No quadro do regime anterior pensávamos que nessas situações não seria caso de necessariamente 
promover a aceitação pela Direcção Geral dos Impostos, considerando a sua aparente inutilidade; 
aliás, parecia-nos mesmo questionável que o reconhecimento dos custos devesse, em tais casos, 
fazer-se por via da contabilização de amortizações, sendo que, naturalmente, se o reconhecimento 
fosse de fazer a outro título não seria de aplicar o DR 2/90. 

Entendíamos que as desvalorizações excepcionais se referiam aos bens considerados em si mesmos e 
não à circunstância da sobrevinda inutilidade (desinteresse) dos mesmos para a empresa por razões 
desta, com manutenção integral das aptidões dos bens, que apenas a empresa deixou de estar em 
condições de aproveitar. 

Todavia e ainda que não conheçamos instruções genéricas sobre o assunto, a Administração Fiscal 
actuou algumas vezes como se a comunicação fosse obrigatória também nesses casos de simples 
abandono dos bens por mudança de instalações.  

No quadro das actuais regras contabilísticas e fiscais – reconhecimento dos gastos em causa a título 
de perdas por imparidade – parece-nos que vem reforçada a tese de que será caso de obter a 
aceitação da Direcção-Geral dos Impostos no caso em análise. Lembremos que a questão está agora 
tratada a título de perdas por imparidade e não em termos de depreciações e amortizações. 

  

CIRC – art. 49.º/n.6 – Instrumentos Financeiros 

 

A alteração do art.º18.º do CIRC veio dispor, no n.º9, que  



 

 

 

DIS0810 – IRC / IRS  

37 
 

 

“Os ajustamentos decorrentes da aplicação do justo valor não concorrem para a formação do 
lucro tributável, sendo imputados como rendimentos ou gastos no período de tributação em 
que os elementos ou direitos que lhes deram origem sejam alienados, exercidos, extintos ou 
liquidados, excepto quando: 

a) Respeitem a instrumentos financeiros reconhecidos pelo justo valor através de resultados, 
desde que, tratando-se de instrumentos do capital próprio, tenham um preço formado num 
mercado regulamentado e o sujeito passivo não detenha, directa ou indirectamente, uma 
participação no capital superior a 5% do respectivo capital social; ou 

b) Tal se encontre expressamente previsto neste Código” 

Correlativamente, a questão da relevância fiscal do justo valor quanto a instrumentos financeiros 
derivados e a outros instrumentos financeiros de cobertura de risco passou a estar regulada num novo 
art.º 49.º, cujo n.º 1 estabelece que  

“1 - Concorrem para a formação do lucro tributável, salvo os previstos no n.º 3, os rendimentos 
ou gastos resultantes da aplicação do justo valor a instrumentos financeiros derivados, ou a 
qualquer outro activo ou passivo financeiro utilizado como instrumento de cobertura restrito à 
cobertura do risco cambial” 

Todavia, o n.º 6.ºdo mesmo art.º 49.º acaba por condicionar a consideração dos gastos à devida 
documentação das situações no Dossier Fiscal, nos termos seguintes:   

“6 - Não são consideradas como operações de cobertura: 

a) As operações efectuadas com vista à cobertura de riscos a incorrer por outras entidades, ou 
por estabelecimentos da entidade que realiza as operações cujos rendimentos não sejam 
tributados pelo regime geral de tributação; 

b) As operações que não sejam devidamente identificadas e documentalmente suportadas no 
processo de documentação fiscal previsto no artigo 130.º, no que se refere ao relacionamento 
da cobertura, ao objectivo e à estratégia da gestão de risco da entidade para levar a efeito a 
referida cobertura”. 

À partida parece tratar-se de condição de aplicação do regime e não de mera irregularidade que possa 
ser resolvida por via da penalização do não cumprimento de obrigação acessória. Queremos dizer que 
parece que no caso de as operações não estarem devidamente identificadas no Dossier Fiscal poderá 
ser recusada a consideração fiscal dos gastos. E pode colocar-se a questão do tempo em que a 
documentação pode ser conseguida, considerando que da conjugação do art.º 130.º/n.º 3 com o art.º 
121.º/n.º2, ambos do CIRC, resulta que o Dossier Fiscal deve estar constituído até 15 de Julho 
seguinte ao termo do exercício (para o caso de sujeitos passivos cujo período de tributação coincida 
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com o ano civil). Será que, assim, os sujeitos passivos que até essa data não tenham o dossier 
constituído serão confrontados com a recusa definitiva e inapelável da consideração dos gastos? 

Afigura-se-nos que não, porque considerados que não está em causa um prazo peremptório para 
cumprir alguma condição objectiva relevante ou para fazer alguma opção decisiva em matéria de 
tributação, mas apenas uma obrigação de documentação. Ora, apelando até a que o art.º 60.º/n.º7 da 
LGT dispõe que “Os elementos novos suscitados na audição dos contribuintes são tidos 
obrigatoriamente em conta na fundamentação da decisão”, parece-nos que mesmo em sede de 
reclamação graciosa poderão identificar-se e documentar-se as operações, com o efeito pretendido em 
matéria de consideração dos gastos – sempre sem prejuízo das penalidades que seja de aplicar. 

A propósito, devemos lembrar que o prazo para entrega da IES termina de facto em 15 de Julho. A 
dúvida poderá colocar-se, considerando que o DL 159/2009, de 13 de Julho, alterou o art.º121.º do 
CIRC estabelecendo que o prazo terminaria a 31 de Julho, com entrada em vigor (da nova redacção 
então dada à norma) em 1 de Janeiro de 2010, vindo depois o DL 292/2009, de 13 de Outubro, alterar 
novamente o art.º 121.º, passando o prazo para 15 de Julho. E então será caso de perguntar se um DL 
de Outubro de 2009 pode alterar a redacção de uma norma que só iria entrar em vigor em Janeiro 
seguinte. Efectivamente pode: na realidade, quando foi publicado o DL 292/09 o art.º 121.º já tinha a 
redacção que lhe tinha sido dada pelo DL 159/2009 (ainda que apenas para aplicar em Janeiro 
seguinte) e não há nada que impeça que o legislador altere uma norma antes de a mesma entrar em 
efectiva aplicação.    

 

CIRC - art.º 64.º/n.º5 - Correcções ao valor de transmissão de 
direitos reais sobre bens imóveis  

 

Antes das alterações introduzidas no CIRC pelo DL 159/2009, o então art.º 58.ºA dispunha que a 
consideração para efeitos de apuramento do lucro tributável, pelos adquirentes, dos valores 
patrimoniais tributários dos imóveis (quando superiores aos valores de aquisição) dependia do 
reconhecimento contabilístico dos mesmos – o que representada um enviesamento por via fiscal das 
regras contabilísticas. A questão foi ultrapassada pelas alterações decorrentes do referido decreto-lei, 
sendo que, correlativamente, o actual art.º 64.º/n.º5 passou a dispor que 

“No caso de existir uma diferença positiva entre o valor patrimonial tributário definitivo e o custo 
de aquisição ou de construção, o sujeito passivo adquirente deve comprovar no processo de 
documentação fiscal previsto no artigo 130.º, para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 3, o 
tratamento contabilístico e fiscal dado ao imóvel”   

Quer dizer que a contabilidade deixa de reconhecer os imóveis pelo valor patrimonial tributário, mas em 
contrapartida a informação respectiva deve constar do Dossier Fiscal, para documentar as correcções 
que serão feitas no quadro 07 da declaração mod/22, seja por via dos gastos relativos a vendas (se se 
tratar de compra para venda), seja por via das depreciações e amortizações a tomar em conta (se for o 
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caso de activo fixos). É que, como bem se vê, haverá gastos fiscais diferentes dos gastos reconhecidos 
contabilisticamente. 

Em particular quanto a depreciações e amortizações, O DR n.º25/2009 (Regime das Depreciações e 
Amortizações) veio estabelecer no art.º10.º/n.ºs. 1 e 2, que   

“1. No caso de imóveis, do valor a considerar nos termos do artigo 2.º, para efeitos do cálculo 
das respectivas quotas de depreciação, é excluído o valor do terreno ou, tratando-se de 
terrenos de exploração, a parte do respectivo valor não sujeita a deperecimento. 

“2. De modo a permitir o tratamento referido no número anterior, devem ser evidenciados 
separadamente, no processo de documentação fiscal previsto no artigo 130.º do Código do 
IRC: 

a) O valor do terreno e o valor da construção, sendo o valor do primeiro apenas o subjacente à 
construção e o que lhe serve de logradouro; 

b) A parte do valor do terreno de exploração não sujeita a deperecimento e a parte desse valor a ele 
sujeita”. 

    

 

Transição para o SNC – DL 159/1009 – art.º 5.º  

 

A aplicação das regras de reconhecimento contabilístico emergentes do SNC aos elementos 
anteriormente reconhecidos à luz do POC vai ocasionar alterações – por vezes significativas – nos 
capitais próprios, para as quais o Dec. Lei n.º 159.º prevê, no art.5.º, tratamento fiscal específico, nos 
termos seguintes:  

“1 - Os efeitos nos capitais próprios decorrentes da adopção, pela primeira vez, das normas 
internacionais de contabilidade adoptadas nos termos do artigo 3.º do Regulamento n.º 
1606/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de Julho, que sejam considerados 
fiscalmente relevantes nos termos do Código do IRC e respectiva legislação complementar, 
resultantes do reconhecimento ou do não reconhecimento de activos ou passivos, ou de 
alterações na respectiva mensuração, concorrem, em partes iguais, para a formação do lucro 
tributável do primeiro período de tributação em que se apliquem aquelas normas e dos quatro 
períodos de tributação seguintes. 

2 - No caso dos investimentos que, no momento da transição, estejam a representar provisões 
técnicas do seguro de vida com participação nos resultados, e dos investimentos relativos a 
seguros de vida em que o risco de investimento seja suportado pelo tomador de seguro, bem 
como daqueles que, em exercícios anteriores, tenham estado afectos a essas carteiras de 
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investimento, considera-se que o seu custo de aquisição, para efeitos fiscais, é o que 
corresponda ao valor contabilístico no momento da transição, ou ao valor de mercado da data 
da transferência de ou para essas carteiras, respectivamente. 

3 - Os ajustamentos a que se referem os números anteriores devem ser devidamente 
evidenciados no processo de documentação fiscal previsto no artigo 130.º do Código do IRC, 
de acordo com a renumeração introduzida”. 

Estão em causa, por exemplo, situações associadas ao desreconhecimento de gastos de instalação ou 
relativos a campanhas publicitárias, ou ao novo enquadramento das provisões “que se destinem a fazer 
face a encargos com garantias a clientes previstas em contratos de venda e de prestação de serviços 
versus provisões para “custos de garantia” (circular 5/90, da DGCI). 

Impõe-se, em face do regime em causa, que façamos o estudo dos impactos fiscais em causa e que 
explicitemos e documentemos adequadamente os cálculos conducentes aos acréscimos e deduções 
que façamos nas declarações mod/22 a propósito desta questão. 

Quanto ao actual regime das provisões para garantias a clientes, dispõe o art.º 39.º/n.º que “ Podem 
ser deduzidas para efeitos fiscais as seguintes provisões: a) …. b) as que se destinem a fazer face a 
encargos com garantias a clientes previstas em contratos de venda e de prestação de serviços”, 
regulando o n.º 5  do mesmo artigo que  

“O montante anual da provisão para garantias a clientes a que refere a alínea b) do n.º 1 é 
determinado pela aplicação às vendas e prestações de serviços sujeitas a garantia efectuadas 
no período de tributação de uma percentagem que não pode ser superior à que resulta da 
proporção entre a soma dos encargos derivados de garantias a clientes efectivamente 
suportados nos últimos três períodos de tributação e a soma das vendas e prestações de 
serviços sujeitas a garantia efectuadas nos mesmos períodos”. 

Como vemos, o limite anual máximo da provisão fica condicionado pela percentagem entre o nível dos 
gastos efectivos verificados nos três exercícios anteriores e as vendas e prestações de serviços 
ocorridas nos mesmos anos. Trata-se de um critério objectivo – que no entanto pode ser criticável, 
considerando que a percentagem relevante não será entre os gastos com garantias em dado exercício 
e o volume de negócios vendas e prestações de serviços) desse exercício, mas antes o volume de 
negócios de exercícios anteriores, dado que os gastos de garantia ocorrem normalmente em exercício 
posterior ao das vendas ou prestações de serviços. 

 

2.2.  Isenções nos termos do art.º14.ºdo CIRC. 
 

O art.º14.º do CIRC dispõe que 
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“1 - As isenções resultantes de acordo celebrado pelo Estado mantêm-se no IRC, nos termos 
da legislação ao abrigo da qual foram concedidas, com as necessárias adaptações. 

2 - Estão ainda isentos de IRC os empreiteiros ou arrematantes, nacionais ou estrangeiros, 
relativamente aos lucros derivados de obras e trabalhos das infra-estruturas comuns NATO a 
realizar em território português, de harmonia com o Decreto-Lei n.º 41 561, de 17 de Março de 
1958. 

3 - Estão isentos os lucros que uma entidade residente em território português, nas condições 
estabelecidas no artigo 2.º da Directiva n.º 90/435/CEE, do Conselho, de 23 de Julho, coloque 
à disposição de entidade residente noutro Estado membro da União Europeia que esteja nas 
mesmas condições e que detenha directamente uma participação no capital da primeira não 
inferior a 10% ou com um valor de aquisição não inferior a € 20.000.000 e desde que esta 
tenha permanecido na sua titularidade, de modo ininterrupto, durante um ano. 

4 - Para que seja imediatamente aplicável o disposto no número anterior, deve ser feita prova 
perante a entidade que se encontra obrigada a efectuar a retenção na fonte, anteriormente à 
data da colocação à disposição dos rendimentos ao respectivo titular, de que este se encontra 
nas condições de que depende a isenção aí prevista, sendo a relativa às condições 
estabelecidas no artigo 2.º da Directiva n.º 90/435/CEE, de 23 de Julho, efectuada através de 
declaração confirmada e autenticada pelas autoridades fiscais competentes do Estado membro 
da União Europeia de que é residente a entidade beneficiária dos rendimentos, sendo ainda de 
observar as exigências previstas no artigo 119.º do Código do IRS. 

5 - Para efeitos do disposto no n.º 3, a definição de entidade residente é a que resulta da 
legislação fiscal do Estado membro em causa, sem prejuízo do que se achar estabelecido nas 
convenções destinadas a evitar a dupla tributação. 

6 - A isenção referida no n.º 3 e o disposto n.º 4 são igualmente aplicáveis relativamente aos 
lucros que uma entidade residente em território português, nas condições estabelecidas no 
artigo 2.º da Directiva n.º 90/435/CEE, do Conselho, de 23 de Julho, coloque à disposição de 
um estabelecimento estável, situado noutro Estado membro, de uma entidade residente num 
Estado membro da União Europeia que esteja nas mesmas condições e que detenha, total ou 
parcialmente, por intermédio do estabelecimento estável uma participação directa não inferior a 
10% ou com um valor de aquisição não inferior a € 20.000.000, desde que esta tenha 
permanecido na sua titularidade, de modo ininterrupto, durante um ano. 

7 - Para efeitos do disposto no número anterior, entende-se por ‘estabelecimento estável 
situado noutro Estado membro’ qualquer instalação fixa situada nesse Estado membro através 
da qual uma sociedade de outro Estado membro exerce, no todo ou em parte, a sua actividade 
e cujos lucros sejam sujeitos a imposto no Estado membro em que estiver situado, ao abrigo 
da convenção destinada a evitar a dupla tributação ou, na ausência da mesma, ao abrigo do 
direito nacional. 
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8 - Estão ainda isentos de IRC os lucros que uma entidade residente em território português 
coloque à disposição de uma sociedade residente na Confederação Suíça, nos termos e 
condições referidos no artigo 15.º do Acordo entre a Comunidade Europeia e a Confederação 
Suíça, que prevê medidas equivalentes às previstas na Directiva n.º 2003/48/CE, do Conselho, 
de 3 de Junho, relativa à tributação dos rendimentos da poupança sob a forma de juros, 
sempre que: 

a) A sociedade beneficiária dos lucros tenha uma participação mínima directa de 25% no 
capital da sociedade que distribui os lucros desde há pelo menos dois anos; e 

b) Nos termos das convenções destinadas a evitar a dupla tributação celebradas por Portugal e 
pela Suíça com quaisquer Estados terceiros, nenhuma das entidades tenha residência fiscal 
nesse Estado terceiro; e 

c) Ambas as entidades estejam sujeitas a imposto sobre o rendimento das sociedades sem 
beneficiarem de uma qualquer isenção e ambas revistam a forma de sociedade limitada. 

9 - A prova da verificação das condições e requisitos de que depende a aplicação do disposto 
no número anterior é efectuada nos termos previstos na parte final do n.º 4, com as 
necessárias adaptações”. 

 

Ainda que não esteja legalmente estabelecido que as provas a que o artigo transcrito se refere devam 
ser feitas por via do Dossier Fiscal, parece ser esse o lugar próprio para cumprir as obrigações em 
causa. 

 

 

2.3. Mapa dos ajustamentos de consolidação 

 

O CIRC prevê actualmente, nos art.ºs 69.ºe sgts., o Regime Especial de tributação dos Grupos de 
Sociedades, que sucedeu ao Regime de Tributação pelo Lucro Consolidado. Ainda que esse lucro 
consolidado decorresse de regras de consolidação específicas e diferentes das regras de consolidação 
contabilística – o seu apuramento implicava efectivamente ajustamentos de consolidação, como sejam, 
por exemplo, os relativos à eliminação das operações realizadas entre as sociedades incluídas no 
perímetro de consolidação. 

Hoje, no quadro do Regime Especial de Tributação dos Grupos de Sociedades não existem 
propriamente ajustamentos de consolidação, consistindo a especialidade do regime na determinação 
do lucro tributável do grupo por via da soma algébrica do lucro das sociedades integrantes do mesmo, 
ainda que com algumas regras específicas a levar em conta quanto ao reporte de prejuízos. Por outro 
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lado, pode pôr-se a questão de eliminar do lucro tributável assim determinado dividendos que tenham 
sido distribuídos no interior do grupo. Na realidade, uma vez que os níveis de participação para 
possibilitar a opção pelo regime especial podem verificar-se por via indirecta, é possível ocorrer que 
entre algumas das sociedades integrantes do perímetro de consolidação haja participações inferiores a 
10% de que decorram dividendos incluídos no lucro tributável individual, que devem ser eliminados nos 
termos do art.º 70º./n.º2 do CIRC. 

Seja como for, parece que a designação de Mapa dos ajustamentos de consolidação não se ajusta ao 
conteúdo actual. 

 
 

 

2.4. Imputação de lucros de sociedades não residentes sujeitas a um regime fiscal 
privilegiado  
 
 

O regime vem regulado no artº. 66º. do CIRC, que a seguir se transcreve. 
 
1 - São imputados aos sócios residentes em território português, na proporção da sua 
participação social e independentemente de distribuição, os lucros obtidos por sociedades 
residentes fora desse território e aí submetidos a um regime fiscal claramente mais favorável, 
desde que o sócio detenha, directa ou indirectamente, uma participação social de, pelo menos, 
25%, ou, no caso de a sociedade não residente ser detida, directa ou indirectamente, em mais 
de 50%, por sócios residentes, uma participação social de, pelo menos, 10%. 
 
2 - A imputação a que se refere o número anterior é feita na base tributável relativa ao 
exercício que integrar o termo do período de tributação da sociedade não residente e 
corresponde ao lucro obtido por esta, depois de deduzido o imposto sobre o rendimento 
incidente sobre esses lucros, a que houver lugar de acordo com o regime fiscal aplicável no 
Estado de residência dessa sociedade. 
 
3 - Para efeitos do disposto no n.º 1, considera-se que uma sociedade está submetida a um 
regime fiscal claramente mais favorável quando o território de residência da mesma constar da 
lista aprovada por portaria do Ministro das Finanças ou quando aquela aí não for tributada em 
imposto sobre o rendimento idêntico ou análogo ao IRC ou ainda quando o imposto 
efectivamente pago seja igual ou inferior a 60% do IRC que seria devido se a sociedade fosse 
residente em território português. 
 
4 - Excluem-se do disposto no n.º 1 as sociedades residentes fora do território português 
quando se verifiquem cumulativamente as seguintes condições: 
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a) Os respectivos lucros provenham em, pelo menos, 75% do exercício de uma actividade 
agrícola ou industrial no território onde estão situadas ou do exercício de uma actividade 
comercial que não tenha como intervenientes residentes em território português ou, tendo-
os, esteja dirigida predominantemente ao mercado do território em que se situa; 
 
b) A actividade principal da sociedade não residente não consista na realização das 
seguintes operações: 
 

1) Operações próprias da actividade bancária, mesmo que não exercida por 
instituições de crédito; 
 
2) Operações relativas à actividade seguradora, quando os respectivos rendimentos 
resultem predominantemente de seguros relativos a bens situados fora do território de 
residência da sociedade ou de seguros respeitantes a pessoas que não residam nesse 
território; 
 
3) Operações relativas a partes de capital ou outros valores mobiliários, a direitos da 
propriedade intelectual ou industrial, à prestação de informações respeitantes a uma 
experiência adquirida no sector industrial, comercial ou científico ou à prestação de 
assistência técnica; 
 
4) Locação de bens, excepto de bens imóveis situados no território de residência. 

 
5 - Quando ao sócio residente sejam distribuídos lucros relativos à sua participação em 
sociedade não residente a que tenha sido aplicável o disposto no n.º 1, são deduzidos na base 
tributável relativa ao exercício em que esses rendimentos sejam obtidos, até à sua 
concorrência, os valores que o sujeito passivo prove que já foram imputados para efeitos de 
determinação do lucro tributável de exercícios anteriores, sem prejuízo de aplicação nesse 
exercício do crédito de imposto por dupla tributação internacional a que houver lugar, nos 
termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 83.º e do artigo 85.º 
 
6 - A dedução que se refere na parte final do número anterior é feita até à concorrência do 
montante de IRC apurado no exercício de imputação dos lucros, após as deduções 
mencionadas nas alíneas a) a d) do n.º 2 do artigo 83.º, podendo, quando não seja possível 
efectuar essa dedução por insuficiência de colecta no exercício em que os lucros foram 
obtidos, o remanescente ser deduzido até ao fim dos cinco exercícios seguintes. 
 
 7 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o sócio residente deve integrar no processo de 
documentação fiscal a que se refere o artigo 130.º os seguintes elementos: 
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a) As contas devidamente aprovadas pelos órgãos sociais competentes das sociedades 
não residentes a que respeita o lucro a imputar; 
 
 b) A cadeia de participações directas e indirectas existentes entre entidades residentes e 
a sociedade não residente; 
 
 c) A demonstração do imposto pago pela sociedade não residente e dos cálculos 
efectuados para a determinação do IRC que seria devido se a sociedade fosse residente 
em território português, nos casos em que o território de residência da mesma não conste 
da lista aprovada por portaria do Ministro das Finanças. 

 
8 - Quando o sócio residente em território português, que se encontre nas condições do n.º 1, 
esteja sujeito a um regime especial de tributação, a imputação que lhe seria efectuada, nos 
termos aí estabelecidos, é feita directamente às primeiras entidades, que se encontrem na 
cadeia de participação, residentes nesse território e sujeitas ao regime geral de tributação, 
independentemente da sua percentagem de participação efectiva no capital da sociedade não 
residente, sendo aplicável o disposto nos n.ºs 2 e seguintes, com as necessárias adaptações. 

Para contrariar o diferimento na tributação de rendimentos juridicamente obtidos por entidades 
residentes em paraísos fiscais e não distribuídos aos respectivos sócios residentes em território 
português, o artº. 66º. prevê que, por via de um regime com semelhanças  com o previsto no artº. 6. do 
CIRC para a transparência fiscal, os lucros gerados por essas entidades sejam tributados em Portugal 
na titularidade dos sócios, mesmo que não distribuídos. 

 

 

Âmbito de aplicação subjectivo 
 

Comecemos por lembrar que a disposição está hoje contida não só no CIRC, mas também no CIRS 
(artº.20), pelo que será de aplicar tanto no caso em que os sócios das sociedades residentes em 
territórios com regime fiscal privilegiado sejam pessoas colectivas, como no caso de serem pessoas 
singulares; inicialmente não era assim  

Depois, há dois casos de aplicação do regime, a saber: 

a) o sócio residente deter pelo menos 25% do capital social da sociedade não residente; ou 
 

b) o sócio residente deter pelo menos 10% da sociedade não residente, desde que, neste caso, 
mais de 50% do capital seja detido por residentes. 
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No caso da alínea a) parece não haver problema para o contribuinte, que, pela sua situação, conhece 
se é caso ou não de aplicação do regime, sendo porventura caso, isso sim, de saber se na prática a AF 
consegue adequada fiscalização das situações potencialmente abrangidas. 

Já no caso da alínea b) pode ser caso de o contribuinte que detenha pelo menos 10% do capital social 
desconhecer se há ou não mais 40% (para atingir os 50%) de capital detido por sócios residentes – 
condições em que, creio, não poderá ser abrigado a aplicar por si o regime. 

Outro aspecto a ponderar diz respeito à altura do ano em que devem verificar-se as condições de 
participação supra referidas, parecendo de concluir, em face do que dispõe o nº. 2, que será a data 
correspondente ao “termo do período de tributação da sociedade não residente”.   

 Questão que se afigura de solução mais discutível refere-se aos casos em que existam participações 
em cascata, caso em que se põe o problema de decidir a que nível se faz a imputação. Se, por 
exemplo, uma sociedade A residente em território com regime fiscal privilegiado for detida em 30% por 
uma sociedade B com sede em Portugal e em 70% por uma sociedade C com sede em Inglaterra, 
sendo que uma sociedade D com sede em Portugal detém 50% de C e 50% de B – afigura-se que a lei 
não esclarece com segurança se existe ou não imputação a nível de B, nem se, havendo imputação a 
nível de B, a imputação a nível de D inclui ou não a parte que foi imputada a B. 

Desconhecendo posições administrativas ou jurisprudenciais sobre a matéria, abstenho-me de 
desenvolver aqui o meu próprio ponto de vista, considerando que não o julgo suficientemente seguro, 
opinando apenas que entendo que a questão não se resolve por via do que diz o nº. 8, que se refere a 
outro problema. Esse nº. 8 pretenderá antes estabelecer, por exemplo, que se uma sociedade com 
sede no Continente participar indirectamente em sociedades com sede em territórios com regime fiscal 
privilegiado por via de sociedades com sede no Centro Internacional de Negócios da Madeira – a 
imputação se fará à sociedade com sede no Continente.  

 

Âmbito de aplicação objectivo 

 

Quanto às situações abrangidas pelo regime, relevam obviamente o conceito de território com regime 
fiscal privilegiado que decorre do nº. 3 e as exclusões elencadas no nº. 4., exclusões que, como 
expressamente refere o mesmo nº. 4, são cumulativas e que, no fundo, têm em vista afastar do regime 
os casos de exercício efectivo de actividade, no quadro de que, como foi referido acima, o legislador 
português não teve intenção de interferir com a tributação das actividades exercidas de facto em 
qualquer território por sociedades aí residentes.  

E quanto ao lucro a imputar – será o lucro tributável apurado segundo as regras do CIRC, o lucro 
tributável segundo as regras do país de residência, ou o lucro contabilístico apurado pela sociedade 
não residente ? nesta última hipótese também se poderia questionar ainda – e apurado segundo que 
normativo contabilístico ? e será o lucro depois de eventuais dotações para reservas obrigatórias ? 
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É questão sobre que também desconheço doutrina administrativa ou jurisprudência, propendendo a 
sustentar que, sendo o objectivo do regime, tanto quanto julgo, essencialmente o de evitar o 
retardamento da tributação pela não distribuição de lucros, esta deveria levar em conta o lucro que 
poderia ser distribuído. 

 

Distribuição efectiva de lucros 

 

No sentido de evitar a dupla tributação, pretende-se que deixem de ser tributados, a propósito da 
distribuição, os lucros que o tenham sido por via da imputação. Por isso que  nos nº.s 5 e 6 se regule a 
dedução à base tributável (onde foram incluídos por via da contabilidade) dos lucros auferidos por via 
de distribuição, na medida em que tenham  antes sido tributados por via de imputação, à semelhança 
do que, no pano interno, acontece com o regime de transparência fiscal.   Podendo à partida parecer 
que, tudo ponderado, a situação final seria equivalente, apenas diferindo o exercício da tributação com 
eventuais consequência em termos de taxas se houvesse alteração das mesmas – a verdade é que 
pode haver outras consequências. Na realidade, como o nº.5 dispõe que a dedução à matéria tributável 
se faz até à sua concorrência no exercício respectivo, pode resultar que não haja dedução por falta de 
matéria tributável, não obstante a efectiva tributação por via de imputação. 

Pode questionar-se se o regime também se aplica aos casos de adiantamento por conta de lucros, 
afigurando-se que a resposta deverá ir no sentido positivo, não obstante a hipótese não esteja 
expressamente prevista. Ou seja, também no caso de adiantamento por conta de lucros, os mesmos 
não serão tributados, por causa de o serem por via de imputação. 

Precavendo a hipótese de haver tributação dos lucros distribuídos no país da sua distribuição, prevê-se 
que, nos termos do art.º.90/nº.2/alínea a) e 91.º do CIRC seja aplicável o mecanismo para eliminar a 
dupla tributação internacional derivada da circunstância de os mesmos rendimentos serem colhidos 
para tributação, na titularidade do mesmo titular, por regimes tributários de mais de um Estado.  

Tenhamos presente que o crédito de imposto por via do qual este mecanismo opera está sujeito às 
limitações decorrentes do artº. 91º., onde se dispõe que  

“A dedução a que se refere a alínea a) do n.º 2 do artigo 90.º é apenas aplicável quando na 
matéria colectável tenham sido incluídos rendimentos obtidos no estrangeiro e corresponde à 
menor das seguintes importâncias:  

a) Imposto sobre o rendimento pago no estrangeiro; 

b) Fracção do IRC, calculado antes da dedução, correspondente aos rendimentos que no país 
em causa possam ser tributados, líquidos dos custos ou perdas directa ou indirectamente 
suportados para a sua obtenção. (Redacção dada pela Lei n.º 39-A/2005, de 29 de Julho) 
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2 -Quando existir convenção para eliminar a dupla tributação celebrada por Portugal, a 
dedução a efectuar nos termos do número anterior não pode ultrapassar o imposto pago no 
estrangeiro nos termos previstos pela convenção” 

ainda que se possa dizer que as limitações dificilmente operarão, por se tratar de rendimentos 
provenientes de territórios com regime fiscal privilegiado. 

 

 

Obrigações acessórias 

 

Recordemos que o nº. 7 do artº. 66º. dispõe que 

“Para efeitos do disposto no n.º 1, o sócio residente deve integrar no processo de 
documentação fiscal a que se refere o artigo 130.º os seguintes elementos: 

a) As contas devidamente aprovadas pelos órgãos sociais competentes das 
sociedades não residentes a que respeita o lucro a imputar; 

b) A cadeia de participações directas e indirectas existentes entre entidades residentes 
e a sociedade não residente; 

c) A demonstração do imposto pago pela sociedade não residente e dos cálculos 
efectuados para a determinação do IRC que seria devido se a sociedade fosse 
residente em território português, nos casos em que o território de residência da 
mesma não conste da lista aprovada por portaria do Ministro das Finanças.”  

A circunstância de a disposição transcrita obrigar à disponibilização dos elementos que refere, incluindo 
“As contas devidamente aprovadas pelos órgãos sociais competentes das sociedades não residentes a 
que respeita o lucro a imputar”, sem outras referências quanto ao conteúdo das contas, ajudará a 
sustentar a opinião acima expressa de que o lucro a imputar será o resultado líquido apurado segundo 
as regras do país de origem, sem eventuais correcções fiscais. 

Os elementos em causa tornam-se obviamente necessários para avaliar da sujeição ao referido regime 
de transparência fiscal, bem como para processar as necessárias quantificações. 

 

 

2.5. Subcapitalização 
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O financiamento das empresas por via do endividamento em vez do financiamento com recurso a 
capital próprio pode ter um efeito não negligenciável em termos de tributação, considerando que, na 
titularidade da empresa financiada, o custo do capital alheio é relevante para efeitos fiscais, não 
acontecendo o mesmo com o custo do capital próprio, ressalvadas eventuais situações pontuais, como 
a que presentemente decorre do artº.  81º. da Lei 67-A/2007 (Orçamento do Estado para 2008) quanto 
à “Remuneração Convencional do Capital”. 

Quer dizer que se, perante iguais necessidades adicionais de financiamento, se a empresa A recorrer a 
financiamento por via da contratação de um empréstimo, enquanto a empresa B decidir resolver o 
problema recorrendo a um aumento de capital, a primeira conseguirá um ganho relativo em matéria de 
IRC a pagar.  

Se a esse regime de dedutibilidade dos custos financeiros associarmos possíveis regimes de tributação 
favorável dos juros na titularidade dos seus beneficiários – a vantagem do endividamento pode ser 
significativa e motivar a montagem de esquemas de elisão fiscal. 

Para contrariar os efeitos de tais esquemas, o art.º 67. do CIRC dispõe como segue.  

“1 - Quando o endividamento de um sujeito passivo para com entidade que não seja residente 
em território português ou em outro Estado-membro da União Europeia com a qual existam 
relações especiais, nos termos definidos no n.º 4 do artigo 58.º, com as devidas adaptações, 
for excessivo, os juros suportados relativamente à parte considerada em excesso não são 
dedutíveis para efeitos de determinação do lucro tributável.  

2 - É equiparada à existência de relações especiais a situação de endividamento do sujeito 
passivo para com um terceiro que não seja residente em território português ou em outro 
Estado-membro da União Europeia, em que tenha havido prestação de aval ou garantia por 
parte de uma das entidades referidas no n.º 4 do artigo 58.º.  

3 - Existe excesso de endividamento quando o valor das dívidas em relação a cada uma das 
entidades referidas nos números anteriores, com referência a qualquer data do período de 
tributação, seja superior ao dobro do valor da correspondente participação no capital próprio do 
sujeito passivo. 

4 - Para o cálculo do endividamento são consideradas todas as formas de crédito, em 
numerário ou em espécie, qualquer que seja o tipo de remuneração acordada, concedido pela 
entidade com a qual existem relações especiais, incluindo os créditos resultantes de operações 
comerciais quando decorridos mais de seis meses após a data do respectivo vencimento. 

5 - Para o cálculo do capital próprio adiciona-se o capital social subscrito e realizado com as 
demais rubricas como tal qualificadas pela regulamentação contabilística em vigor, excepto as 
que traduzem mais-valias ou menos-valias potenciais ou latentes, designadamente as 
resultantes de reavaliações não autorizadas por diploma fiscal ou da aplicação do método da 
equivalência patrimonial. 
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6 - Com excepção dos casos de endividamento perante entidade residente em país, território 
ou região com regime fiscal claramente mais favorável que conste de lista aprovada por 
portaria do Ministro de Estado e das Finanças, não é aplicável o disposto no n.º 1 se, 
encontrando-se excedido o coeficiente estabelecido no n.º 3, o sujeito passivo demonstrar, 
tendo em conta o tipo de actividade, o sector em que se insere, a dimensão e outros critérios 
pertinentes, e tomando em conta um perfil de risco da operação que não pressuponha o 
envolvimento das entidades com as quais tem relações especiais, que podia ter obtido o 
mesmo nível de endividamento e em condições análogas de uma entidade independente.  

7 - A prova mencionada no número anterior deve integrar o processo de documentação fiscal a 
que se refere o artigo 130.º” 

 

Estamos perante um regime que, numa perspectiva subjectiva, se aplica ao sujeitos passivos que   

a) estabeleçam relações de endividamento para com entidades residentes fora do território 
português e da União Europeia com quem estejam em situação de relações especiais, ou  
 

b) na situação (quanto ao resto) da anterior alínea a,) o sujeito passivo, não estando em situação 
de relações especiais com o credor, esteja todavia com um avalista. 

 

Retenhamos que o requisito de existência de relações especiais se afere à luz do conceito emergente 
do artº, 64º. nº. 4 do CIRC – o que inclui todos os casos de endividamento (ou prestação de aval) 
perante qualquer entidade com domicílio em território com regime fiscal privilegiado constante da lista 
aprovada pelo Ministro das Finanças. 

Deve salientar-se, embora a questão seja já de importância reduzida por questões temporais, que, 
segundo o que decorria redacção do artº. 61º. vigente até ao ano de 2005, o regime seria aplicável a 
endividamento para com entidades não residentes em Portugal mas residentes noutros Estados 
Membros da UE – entendendo-se todavia que, por razões de enquadramento no ordenamento jurídico 
comunitário assim não seria, conforme doutrina da própria AF corporizada no despacho que passar a 
transcrever-se: 

“Assunto: Princípio da Não Discriminação – Subcapitalização 

Processo: 1195/2005 

Uma vez que a ratio decidendi dos acórdãos interpretativos do Tribunal de Justiça das 
Comunidades Europeias produz efeitos obrigatórios em relação a todos os tribunais nacionais 
e, indirectamente, em relação a todos os sujeitos de direito, com efeitos retroactivos ao 
momento da entrada em vigor da norma comunitária (excepto quando o contrário consta do 
próprio acórdão), temos que a norma do art.º 61.º do Código do IRC, tanto na redacção actual, 
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como na redacção anterior, deve ser interpretada à luz do Acórdão de 12 de Dezembro de 
2002 daquele tribunal (Processo C-324/00, LanKhorst-Hohorst). 

Ou seja, o regime da subcapitalização a que se refere o artigo 61.º do Código do IRC deve ser 
afastado no que concerne aos endividamentos para com entidades residentes noutro Estados 
Membros da União Europeia. 

Assim, no que concerne aos factos ocorridos mesmo anteriores ao acórdão, deve prevalecer a 
disposição de direito comunitário que proíbe a existência de uma norma de subcapitalização 
semelhante ao nosso anterior art.º 61.º do Código do IRC. 

Os Serviços não devem, pois, efectuar correcções, nestas situações, ainda que as mesmas 
digam respeito a exercícios anteriores à data da alteração legislativa do artigo 61.º do Código 
do IRC. 

Relativamente aos casos que já adquiriram estabilidade na ordem jurídico-tributária, devem 
manter-se os efeitos já produzidos anteriormente. 

Quanto aos casos pendentes, como sejam as reclamações ou os recursos, nada obsta a que 
lhes seja aplicável a jurisprudência comunitária, no sentido do afastamento do regime da 
subcapitalização no caso de endividamento perante entidades residentes noutros estados da 
União Europeia, ainda que referentes a datas anteriores à da alteração legislativa. 

A referida orientação não prejudica, contudo, que as operações entre entidades relacionadas 
sejam abrangidas pelas regras dos preços de transferência estabelecidas pelo artigo 58.º do 
Código do IRC e pela Portaria n.º 1446-C/2001, de 21 de Dezembro, sendo que, sem prejuízo 
do n.º 3 do artigo 13.º da referida Portaria, cabe ao sujeito passivo manter, de forma 
organizada e no respectivo processo de documentação fiscal, os elementos aptos a comprovar 
a adequação dos termos e condições praticados.”.    

  

Objectivamente, o regime aplica-se em caso de endividamento excessivo – que ocorre nas condições 
que passamos a analisar. 

 

Endividamento excessivo 

 

Segundo  os nº.s 3, 4 e 5, importa reter essencialmente que no julgamento sobre o carácter excessivo 
do endividamento devemos considerar 

a) que é de averiguar a situação quanto a cada entidade relativamente às quais a questão se 
pode colocar; 
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b) que se entende que há endividamento excessivo quando o endividamento ultrapassar o dobro 

da respectiva participação no capital social; 
 

c) que basta que a situação se verifique em qualquer dia (um único que seja) do período de 
tributação; 
 

d) que deve ser considerado todo o tipo de crédito, mesmo o resultante do diferimento para além 
de seis meses do pagamento de valores relativos a operações comerciais; 
 

e) que do cálculo do capital próprio só releva, sendo caso disso, a parte já realizada e que são 
excluídas as mais-valias e as menos-valias potenciais ou latentes designadamente as que 
decorram de “reavaliações livres”. 

Saliente-se, a terminar, que, nos termos dos nº.s 6 e 7, o regime deixa de ser aplicado se os sujeitos 
passivos, não obstante a situação objectiva de endividamento excessivo, demonstrarem que as 
condições são razoáveis em face de todas as circunstâncias atendíveis nas concretas condições totais 
do caso – demonstração que deve ser feita no dossiê fiscal. 

Essa demonstração não releva, contudo, no caso de se tratar de endividamento para com entidades 
residentes em “país, território ou região com regime fiscal claramente mais favorável que consta de lista 
aprovada por portaria do Ministro do Estado e das Finanças” 

A propósito do endividamento de uma sucursal perante a respectiva sede central, a AF emitiu o 
seguinte entendimento: 

“Assunto: Aplicação das regras da subcapitalização às sucursais de entidades não residentes 
Processo: 927/03, com despacho concordante do Senhor Director-Geral dos Impostos, em 
2004.04.23 
Conteúdo: 
Relativamente aos juros pagos por uma sucursal localizada em território português de uma 
entidade não residente à respectiva sede central, como contrapartida de financiamentos por esta 
concedidos, não é de aplicar o regime da subcapitalização previsto no art.º 61.º do Código do IRC, 
uma vez que, não tendo a sucursal capital próprio, não é possível determinar o excesso de 
endividamento nos termos previstos no n.º 3 daquela norma. Tal não prejudica, todavia, a 
aplicação das regras relativas aos preços de transferência, ao abrigo do n.º 9 do art.º 58.º do 
mesmo diploma” 

 

Especificamente quanto ao Dossier Fiscal e como decorre das disposições transcritas, o sujeito passivo 
terá de provar que o mesmo nível de endividamento poderia ter sido obtido de outras entidades, em 
condições análogas; porém, sendo que tal prova é irrelevante se se tratar de endividamento para com 
entidades residentes em paraísos fiscais. E a prova deve ser feita no Dossier Fiscal 
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2.6. CIRC - Reorganizações empresariais  

 

Na perspectiva de evitar constrangimentos de ordem fiscal na concretização de projectos de 
reorganização empresarial, o CIRC prevê, nos art.ºs 73.ºa 78.º, um regime de neutralidade fiscal das 
operações de fusão, cisão, entrada de activos e permuta de partes sociais. 

Salienta-se, a propósito, que o DL 159/2009 introduziu alterações no regime no sentido de eliminar 
como pressuposto da sua aplicação que os bens tenham de ser registados nas empresas para onde 
são transferidos pelos valores por que estavam registados nas empresas donde provêm. Em vez disso, 
o n.º 3 do art.º 74.º veio dispor que  

“A aplicação do regime especial determina que a sociedade beneficiária mantenha, para efeitos 
fiscais, os elementos patrimoniais objecto de transferência pelos mesmos valores que tinham 
nas sociedades fundidas, cindidas ou na sociedade contribuidora antes da realização das 
operações, considerando-se que tais valores são os que resultam da aplicação das disposições 
deste Código ou de reavaliações efectuadas ao abrigo de legislação de carácter fiscal”. 

Ou seja, o que importa agora é que para efeitos fiscais sejam respeitados nas sociedades de destino 
os valores que, para efeitos fiscais, os bens tinham nas sociedades de origem. A eventual diferença de 
valores contabilísticos é irrelevante e é assim que deve ser, até porque a obrigação de reconhecimento 
nas sociedades destino pelos valores contabilísticos que os bens possuíam nas sociedades de origem 
pode chocar (e geralmente chocaria) com as regras emergentes do Sistema de Normalização 
Contabilística. 

Para controlo das situações, dispõe o art.º 78.ºque: 

“1 - A opção pela aplicação do regime especial estabelecido na presente Subsecção deve ser 
comunicada à Direcção-Geral dos Impostos na declaração anual de informação contabilística e 
fiscal, a que se refere o artigo 121.º, relativa ao período de tributação em que a operação é 
realizada: 

a) Pela entidade ou entidades beneficiárias, no caso de fusão ou cisão, excepto quando estas 
entidades e, bem assim, a entidade ou entidades transmitentes, não sejam residentes em 
território português nem disponham de estabelecimento estável aí situado, casos em que a 
obrigação de comunicação deve ser cumprida pelos sócios residentes; 

b) Pela entidade beneficiária, no caso de entrada de activos, excepto quando não seja 
residente em território português nem disponha de estabelecimento estável aí situado, caso em 
que a obrigação deve ser cumprida pela entidade transmitente; 
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c) Pelo sócio residente afectado, nas operações de permuta de partes sociais, ou pela 
sociedade adquirida quando seja residente em território português. 

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 74.º, a sociedade que transfere os elementos 
patrimoniais, por motivo de fusão ou cisão ou entrada de activos, deve integrar no processo de 
documentação fiscal, a que se refere o artigo 130.º, os seguintes elementos: 

a) Declaração passada pela sociedade para a qual aqueles elementos são transmitidos de que 
obedecerá ao disposto no n.º 3 do artigo 74.º; 

b) Declarações comprovativas, confirmadas e autenticadas pelas autoridades fiscais do outro 
Estado Membro da União Europeia de que são residentes as outras sociedades intervenientes 
na operação, de que estas se encontram nas condições estabelecidas no artigo 3.º da Directiva 
n.º 90/434/CEE, de 23 de Julho, sempre que nas operações não participem apenas sociedades 
residentes em território português. 

3 - No caso referido no n.º 2 do artigo 74.º, além das declarações mencionadas na alínea b) do 
número anterior, deve a sociedade residente integrar no processo de documentação fiscal a 
que se refere o artigo 130.º documento passado pelas autoridades fiscais do Estado membro 
da União Europeia onde se situa o estabelecimento estável em que se declare o imposto que 
aí seria devido na falta das disposições da Directiva n.º 90/434/CEE, de 23 de Julho. 

4 - A entidade beneficiária ou adquirente deve integrar, no processo de documentação fiscal 
previsto no artigo 130.º: 

a) As demonstrações financeiras da entidade transmitente ou contribuidora, antes da operação; 

b) A relação dos elementos patrimoniais adquiridos que tenham sido incorporados na 
contabilidade por valores diferentes dos aceites para efeitos fiscais na sociedade transmitente, 
evidenciando ambos os valores, bem como as depreciações e amortizações, provisões, 
ajustamentos em inventários, perdas por imparidade e outras correcções de valor registados 
antes da realização das operações, fazendo ainda o respectivo acompanhamento enquanto 
não forem alienados, transferidos ou extintos. 

5 - Para efeitos do artigo 76.º, os sócios das sociedades fundidas ou cindidas devem integrar 
no processo de documentação fiscal, a que se refere o artigo 130.º, uma declaração donde 
conste a data, identificação da operação realizada e das entidades intervenientes, número e 
valor nominal das partes sociais entregues e recebidas, valor fiscal das partes sociais 
entregues e respectivas datas de aquisição, quantia em dinheiro eventualmente recebida, nível 
percentual da participação detida antes e após a operação de fusão ou cisão. 

6 - Para efeitos do disposto no artigo 77.º, os sócios da sociedade adquirida devem integrar no 
processo de documentação fiscal, a que se refere o artigo 130.º, os seguintes elementos: 
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a) Declaração donde conste descrição da operação de permuta de partes sociais, data em que 
se realizou, identificação das entidades intervenientes, número e valor nominal das partes 
sociais entregues e das partes sociais recebidas, valor fiscal das partes sociais entregues e 
respectivas datas de aquisição, quantia em dinheiro eventualmente recebida, resultado que 
seria integrado na base tributável se não fosse aplicado o regime previsto no artigo 77.º e 
demonstração do seu cálculo; 

b) Declaração da sociedade adquirente de como, em resultado de permuta de acções, ficou a 
deter a maioria dos direitos de voto da sociedade adquirida; 

c) Se for caso disso, declaração comprovativa, confirmada e autenticada pelas respectivas 
autoridades fiscais de outro Estado membro da União Europeia de que são residentes as 
entidades intervenientes na operação, de que se encontram verificados os condicionalismos de 
que a Directiva n.º 90/434/CEE, de 23 de Julho, faz depender a sua aplicação e ou de que o 
sócio é residente desse Estado”. 

Como vemos, os sujeitos passivos devem reunir no Dossier Fiscal uma quantidade apreciável de 
documentação – mais ou menos alargada em função das circunstâncias – que sustente o regime de 
neutralidade fiscal que invocam.  

 
 

2.7. Estatuto do Mecenato 

 

Para além da simples listagem dos donativos, que deve integrar o Dossier Fiscal por força da Portaria 
n.º359/200 – deve ainda atender-se às instruções emanadas pela Circular n.º9/2005, emitida pela 
DGCI em 11 de Agosto e que no seu ponto 2.elenca as obrigações acessórias dos mecenas nos 
seguintes termos: 

“2. Para efeitos de usufruição dos benefícios fiscais previstos no Estatuto do Mecenato, as 
entidades mecenas deverão dispor de:  

a) Cópia do despacho conjunto que reconhece a qualidade de entidade beneficiária;  

b) Recibo daquela entidade beneficiária ou documento que justifique a atribuição efectiva do 
donativo àquela entidade e, caso aplicável, com a menção a que fim, acção ou programa se 
destina o donativo;  

c) Documento constante do "Dossier Fiscal" (artigo 130.º do Código do IRC), onde se evidencie 
o cálculo do benefício fiscal (montante do donativo e respectiva majoração), de modo a 
justificar os valores inscritos no Anexo F da declaração anual.  
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d) Declaração da entidade beneficiária de que o donativo foi concedido sem contrapartidas, nos 
termos do artigo 1º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março, conforme a interpretação 
que lhe é dada pela Circular n.º 2/2004, de 20 de Janeiro de 2004, da DGCI”. 

Ainda que apenas na alínea c) supra se faça expressa referência a “Documento constante do 
Dossier Fiscal”, afigura-se claramente conveniente que num separador do dossier se integrem, 
para além da lista de donativos, todos elementos que devem justificar a inclusão nessa lista, ou 
seja, no mínimo, os elementos elencados nas alíneas a) a d) ponto 2. da circular 9/2005 supra 
transcrito. 
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3. PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA /MÉTODOS DE DETERMINAÇÃO 

 

 

O objectivo do regime dos preços de transferência consiste em garantir que a tributação das empresas 
em imposto sobre o rendimento não venha distorcida pela existência de relações especiais entre os 
intervenientes nos negócios, que seja respeitado o princípio da plena concorrência – estabelecendo o 
art.º63.º/n.ºs 1 e 2 do CIRC que “ 

“1. Nas operações comerciais, incluindo, designadamente, operações ou séries de operações 
sobre bens, direitos ou serviços, bem como nas operações financeiras, efectuadas entre um 
sujeito passivo e qualquer outra entidade, sujeita ou não a IRC, com a qual esteja em situação 
de relações especiais, devem ser contratados, aceites e praticados termos ou condições 
substancialmente idênticos aos que normalmente seriam contratados, aceites e praticados 
entre entidades independentes em operações comparáveis. 

2 - O sujeito passivo deve adoptar, para a determinação dos termos e condições que seriam 
normalmente acordados, aceites ou praticados entre entidades independentes, o método ou 
métodos susceptíveis de assegurar o mais elevado grau de comparabilidade entre as 
operações ou séries de operações que efectua e outras substancialmente idênticas, em 
situações normais de mercado ou de ausência de relações especiais, tendo em conta, 
designadamente, as características dos bens, direitos ou serviços, a posição de mercado, a 
situação económica e financeira, a estratégia de negócio, e demais características relevantes 
dos sujeitos passivos envolvidos, as funções por eles desempenhadas, os activos utilizados e a 
repartição do risco” 

A seguir, o n.º3 do mesmo artigo determina quais os métodos a aplicar na determinação dos preços de 
transferência, nos seguintes termos: 

“Os métodos utilizados devem ser: 

a) O método do preço comparável de mercado, o método do preço de revenda minorado ou o 
método do custo majorado; 

b) O método do fraccionamento do lucro, o método da margem líquida da operação ou outro, 
quando os métodos referidos na alínea anterior não possam ser aplicados ou, podendo sê-lo, 
não permitam obter a medida mais fiável dos termos e condições que entidades independentes 
normalmente acordariam, aceitariam ou praticariam” 

A elaboração do dossiê não dispensa o conhecimento de cada um dos métodos referidos, antes pelo 
contrário, uma vez que o mesmo tem em vista justificar a escolha de um método e aplicá-lo. 
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A matéria vem regulada no capítulo II (art.ºs 4º. a 10º.) da Portaria nº. 1446-C/2001, que a seguir, no 
capítulo III (artº.s 11 e 12º.), trata dos “Dos acordos celebrados entre entidades relacionadas” – matéria 
que também será aqui abordada.  

 

  

3.1. Âmbito de aplicação  
 

Numa perspectiva subjectiva, o regime dos preços de transferência aplica-se à entidades que estejam 
em situação de relações especiais entre si, nas condições que vêm desenvolvidas no n.º 4.ºdo 
mencionado art.º 63.º, bem como às relações entre uma entidade não residente e um estabelecimento 
estável da mesma situado em território português. Aplica-se ainda a casos de entidades residentes que 
estejam sujeitas a regimes diferenciados de tributação, relativamente às operações realizadas entre os 
diversos sectores. 

Na perspectiva objectiva, o regime abrange as operações que devam ser classificadas como operações 
vinculadas bem como quaisquer operações realizadas entre um estabelecimento estável e a casa mãe 
ou entre diversos estabelecimentos da mesa entidade – se for caso de alguns não se situarem em 
território nacional ou de sujeição a regimes diferenciados de tributação. 

Com interesse para o caso, vejamos o art.º 1.º/n.º3 da Portaria nº. 1446-C/2001, que estabelece alguns 
conceitos, a que já nos referidos e haveremos de nos referir mais insistentemente, assim:  

− “O termo «operações» abrange as operações financeiras e, bem assim, as operações 
comerciais, incluindo qualquer operação ou série de operações que tenha por objecto bens 
corpóreos ou incorpóreos, direitos ou serviços, ainda que realizadas no âmbito de um qualquer 
acordo, designadamente de partilha de custos e de prestação de serviços intra-grupo, ou de 
uma alteração de estruturas de negócio, em especial quando esta envolva transferência de 
elementos incorpóreos ou compensação de danos emergentes ou lucros cessantes; 
 

− O termo «operações vinculadas» refere-se a operações realizadas entre «entidades 
relacionadas»; 
 

− O termo «operações não vinculadas» refere-se a operações realizadas entre entidades 
independentes; 
 

− O termo «entidades relacionadas» refere-se a entidades entre as quais existem relações 
especiais nos termos do n.º 4 do artigo 58.º do Código do IRC; 
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− O termo «entidade pertencente ao mesmo grupo» refere-se a entidade ligada ao sujeito 
passivo por relações compreendidas em alguma das alíneas a) a f) do n.º 4 do artigo 58.º do 
Código do IRC”. 
 
 

 Salienta-se o carácter abrangente que o legislador quis atribuir ao termo “operação”, de modo a incluir 
aí, pelo menos tendencialmente, todo o relacionamento de motivação e/ou incidência económica entre 
duas ou mais entidades. 
 
 

 
3.2. O método mais apropriado 

 
 

Segundo o artº. 4º., nº., 1 da Portaria 1446-C/2001, 

“O sujeito passivo deve adoptar, para determinação dos termos e condições que seriam 
normalmente acordados, aceites ou praticados entre entidades independentes, o método mais 
apropriado a cada operação ou série de operações, tendo em conta o seguinte: 

a) “O método do preço comparável de mercado, o método do preço de revenda minorado ou 
o método do custo majorado; 
 

b) método do fraccionamento do lucro, o método da margem líquida da operação ou outro 
método apropriado aos factos e às circunstâncias específicas de cada operação que 
satisfaça o princípio enunciado no n.º 1 do artigo 1.º desta portaria, quando os métodos 
referidos na alínea anterior não possam ser aplicados ou, podendo sê-lo, não permitam 
obter a medida mais fiável dos termos e condições que entidades independentes 
normalmente acordariam, aceitariam ou praticariam”. 

Os métodos referidos na alínea a) são geralmente conhecidos como métodos transaccionais, porque 
recorrem à comparação das operações e das condições em que são realizadas, enquanto os referidos 
na alínea b) são habitualmente conhecidos como métodos das entidades por colocarem o assento 
tónico nas entidades que realizam as operações. 

Como vemos, o legislador não só elencou os métodos de que os sujeitos passivos devem socorrer-se, 
impondo também que seja adoptado o método mais apropriado, pelo que no número 2 do mesmo 
artigo veio estabelecer o que deve entender-se por método mais apropriado, assim: 

“Considera-se como método mais apropriado para cada operação ou série de operações 
aquele que é susceptível de fornecer a melhor e mais fiável estimativa dos termos e condições 
que seriam normalmente acordos, aceites ou praticados numa situação de plena concorrência, 
devendo ser feita a opção pelo método mais apto a proporcionar o mais elevado grau de 
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comparabilidade entre as operações vinculadas e outras não vinculadas e entre as entidades 
seleccionadas para a comparação, que conte com melhor qualidade e maior quantidade de 
informação disponível para a sua adequada justificação e aplicação e que implique o menor 
número de ajustamentos para efeitos de eliminar as diferenças existentes entre os factos e as 
situações comparáveis”. 

Da norma acabada de transcrever decorre que, na busca do método de determinação dos preços e 
condições das operações realizadas, os sujeitos passivos (i) devem guiar-se pela obtenção do mais 
elevado grau de comparabilidade, (ii) entre operações vinculadas e não vinculadas e (iii) entre as 
entidades envolvidas, (iv) que conte com a melhor qualidade e maior quantidade de informação e (v) 
que implique o menor número de ajustamentos para efeitos de eliminar as diferenças entre os factos e 
as situações comparáveis. 

Prosseguindo numa perspectiva de regulamentação detalhada, a Portaria estabelece no número 3 do 
mesmo artigo que 

“Duas operações reúnem as condições para serem consideradas comparáveis se são 
substancialmente idênticas, o que significa que as suas características económicas e 
financeiras relevantes são análogas ou suficientemente similares, de tal modo que as 
diferenças existentes entre as operações ou entre as empresas nelas intervenientes não são 
susceptíveis de afectar de forma significativa os termos e condições que se praticariam numa 
situação normal de mercado ou, sendo-o, é possível efectuar os necessários ajustamentos que 
eliminem os efeitos relevantes provocados pelas diferenças verificadas”. 

Figuremos um exemplo em que a Empresa A com sede em Portugal onde produz móveis para venda a 
comerciantes de retalho em Portugal e noutros Estamos Membros da UE, sendo que no caso de 
vendas para o mercado português faz a entrega dos seus produtos nas lojas dos clientes, enquanto 
nos outros casos são os clientes que vêm carregar os artigos na fábrica de A; ora, a certa altura os 
sócios de A resolveram constituir a Sociedade B com sede em Paris e actividade em França, onde 
passou a comercializar o produtos de A, em condições semelhantes às dos outros clientes de A. 
Porém, ao contrário do que se passava e continuou a passar-se com os outros clientes, a sociedade A 
começou desde o início a assegurar de sua conta o transporte de Portugal para França dos artigos que 
vendia a B. Acresce que, enquanto os restantes clientes pagam as suas aquisições a 30 dias, a 
Sociedade B beneficia de um crédito de seis meses concedido por A. 

Será que, nestas circunstâncias, as operações de venda realizadas por A a B serão comparáveis com 
as que A realiza para os seus restantes clientes de França? ou seja, será que a Sociedade A pode 
justificar perante a AF os preços praticados para a Sociedade B (com quem mantém relações 
especiais) com base nos preços que pratica para os outros clientes de França ?  

A dúvida pode, em tese, levantar-se porque não são totalmente idênticas as suas características 
económicas e financeiras relevantes, por causa do diferente regime quanto à assumpção dos custos do 
transporte e quanto ao prazo de pagamento. Todavia, entendemos que as operações devem ser 
havidas por comparáveis, porque  
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− não obstante as diferenças das características das operações serem “susceptíveis de afectar 
de forma significativa os termos e condições que se praticariam numa situação normal de 
mercado”,  
 

− a verdade é que no caso “é possível efectuar os necessários ajustamentos que eliminem os 
efeitos relevantes provocados pelas diferenças verificadas”. 

Efectivamente, o que está em causa é saber se é ou não possível isolar em termos suficientemente 
representativos, quanto ao efeito nos preços a praticar, os aspectos em que as operações são 
diferentes, sendo que, no caso em análise, parece que devemos concluir pela positiva, vindo a resolver 
a questão no sentido de que os preços a praticar entre A e B deveriam corresponder à soma dos 
preços a praticar para as entidades terceiras acrescidos dos custos, que A assume, associados ao 
transporte e ao aumento do prazo de concessão de crédito. 

E se uma sociedade X fabricar um único produto que escoa segundo duas vias: (i) venda directamente 
a retalhistas que por sua vez o vendem ao público em geral, relativamente aos quais a Sociedade X 
tem suportado situações de incobrabilidade da ordem dos 2% em média, para além de naturais 
despesas de contencioso, e (ii) por via de uma sua associada (a Sociedade Y, grossista) que por sua 
vez vende a retalhistas.  

Será que estamos perante operações comparáveis. Afigura-se que não, porque, nas regras de 
funcionamento do mercado, uma operação de venda para grossistas não é a mesma coisa que uma 
operação de venda para retalhistas (mesmo no caso em que hipoteticamente estivessem em causa 
quantidades iguais), ainda que as diferenças entre as entidades terceiras (em hipótese figurada no 
caso, más pagadoras) e a associada B pudessem ser isoladas, à semelhança do exemplo anterior, 
sem pôr em causa a comparabilidade.    

Transcreve-se, de seguida, o artº. 5º. da Portaria, onde vêm elencados os factores de comparabilidade 
que devem ser tidos em conta para escolha do método mais apropriado –  salientando que em matéria 
de informação e de elementos de referência relevantes para efeitos do regime dos preços de 
transferência estamos assumidamente perante um campo aberto para onde nos casos práticos será 
preciso aportar mais elementos do que os especificamente previstos; aliás, tais factores de 
comparabilidade vêm indicados no mencionado artº. 5º a título exemplificativo. 

“Para efeitos do artigo anterior, o grau de comparabilidade entre uma operação vinculada e uma 
operação não vinculada deve ser avaliado, tendo em conta, designadamente, os seguintes 
factores: 

a) As características específicas dos bens, direitos ou serviços que, sendo objecto de cada 
operação, são susceptíveis de influenciar o preço das operações, em particular as 
características físicas, a qualidade, a quantidade, a fiabilidade, a disponibilidade e o volume de 
oferta dos bens, a forma negocial, o tipo, a duração, o grau de protecção e os benefícios 
antecipados pela utilização do direito e a natureza e a extensão dos serviços; 
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b) As funções desempenhadas pelas entidades intervenientes nas operações, tendo em 
consideração os activos utilizados e os riscos assumidos; 

c) Os termos e condições contratuais que definem, de forma explícita ou implícita, o modo 
como se repartem as responsabilidades, os riscos e os lucros entre as partes envolvidas na 
operação; 

d) As circunstâncias económicas prevalecentes nos mercados em que as respectivas partes 
operam, incluindo a sua localização geográfica e dimensão, o custo da mão-de-obra e do 
capital nos mercados, a posição concorrencial dos compradores e vendedores, a fase do 
circuito de comercialização, a existência de bens e serviços sucedâneos, o nível da oferta e da 
procura e o grau de desenvolvimento geral dos mercados; 

e) A estratégia das empresas, contemplando, entre os aspectos susceptíveis de influenciar o 
seu funcionamento e conduta normal, a prossecução de actividades de pesquisa e 
desenvolvimento de novos produtos, o grau de diversificação da actividade, o controle do risco, 
os esquemas de penetração no mercado ou de manutenção ou reforço de quota e, bem assim, 
os ciclos de vida dos produtos ou direitos; 

f) Outras características relevantes quanto à operação em causa ou às empresas envolvidas” 

Retenhamos a variedade de factores que devem ser levados em conta para ajuizar da comparabilidade 
das operações. 

A terminar, saliente-se que, segundo o nº. 4º. do art.º 4.º da Portaria, sendo caso de dúvidas fundadas 
sobre a fiabilidade de um método, o contribuinte deve confirmar os resultados por via do recurso a 
outro,  

E que, segundo o nº. 5 do mesmo art.º 4º., no caso de o recurso a duas operações não vinculadas ou a 
dois métodos julgados adequados conduzir a um intervalo de valores no interior do qual caiam as 
condições relevantes da operação vinculada não se torna necessário proceder a ajustamentos. É o 
caso, por exemplo, em que relativamente a um produto que em operações comparáveis não vinculadas 
são praticados preços entre 20 e 25 e em que a Sociedade Z pratica para uma associada (operação 
vinculada) o preço de 24, ou de 21); não haverá, no caso, que proceder a qualquer correcção. 

Passemos a uma breve análise dos diferentes métodos, começando pelos chamados métodos 
transaccionais. 

 

3.3. Método do preço comparável de mercado 
 
 

Sobre este método dispõe o artº. 6º. da Portaria  1446-C o seguinte:  
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1 - A adopção do método do preço comparável de mercado requer o grau mais elevado de 
comparabilidade com incidência tanto no objecto e demais termos e condições da operação 
como na análise funcional das entidades intervenientes. 

2 - Este método pode ser utilizado, designadamente, nas seguintes situações: 

a) Quando o sujeito passivo ou uma entidade pertencente ao mesmo grupo realiza 
uma transacção da mesma natureza que tenha por objecto um serviço ou produto 
idêntico ou similar, em quantidade ou valor análogos, e em termos e condições 
substancialmente idênticos, com uma entidade independente no mesmo ou em 
mercados similares; 

b) Quando uma entidade independente realiza uma operação da mesma natureza que 
tenha por objecto um serviço ou um produto idêntico ou similar, em quantidade ou valor 
análogos, e em termos e condições substancialmente idênticos, no mesmo mercado ou 
em mercados similares. 

3 - Sempre que uma operação vinculada e uma operação não vinculada não sejam 
substancialmente comparáveis, o sujeito passivo deve identificar e quantificar os efeitos 
provocados pelas diferenças existentes nos preços de transferência, que devem ser de 
natureza secundária, procedendo aos ajustamentos necessários para os eliminar, por forma a 
determinar um preço ajustado correspondente ao de operação não vinculada comparável”. 

Segundo o nº. 1 do artigo acabado de transcrever, a aplicação desde método requer um elevado grau 
de comparabilidade das operações e das funções das entidades intervenientes. Quer dizer que, à luz 
dos factores de comparabilidade enunciados no art.º 5º., deve atender-se a circunstâncias como “a 
qualidade, a quantidade, a fiabilidade, a disponibilidade e volume da oferta dos bens”, bem como às 
funções desempenhadas pelas empresas intervenientes, por exemplo quanto a riscos de mercado, 
financeiros, etc., assumidos pelas entidades intervenientes, para além de aspectos relacionados com a 
estratégia do negócio, atinentes por exemplo à circunstância de se tratar ou não da penetração num 
novo mercado. 

O nº. 2 diz-nos quando devemos aplicar o método, distinguindo duas situações. 

Por um lado, o caso da alínea a), que se refere à escolha, para termo de comparação com a operação 
vinculada, de uma operação não vinculada interna, no sentido de que realizada entre a própria 
entidade e uma entidade com quem a mesma não está em situação de relações especiais. Por 
exemplo, pode ser o caso de uma empresa A que comercializa materiais de construção e que vende 
para entidades relacionadas e entidades não relacionadas (de semelhante inserção funcional no 
mercado) em iguais condições de qualidade, de quantidade, de risco, de entrega, de pagamento e 
demais aspectos relevantes.  
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Diremos que, nestas circunstâncias, o preço que a empresa A pratica para as entidades relacionadas 
(operação vinculada) deve ser igual ao que a mesma empresa pratica relativamente às entidades não 
relacionadas (operações não vinculadas internas). Ou melhor, a empresa A, sendo livre (no que toca a 
regulamentação de carácter fiscal) de praticar efectivamente qualquer preço nas operações vinculadas, 
tem contudo de considerar (ou fica sujeita a que a AF considere, conforme melhor veremos abaixo) 
para efeitos de apuramento do lucro tributável um preço igual ao que pratica nas operações não 
vinculadas.  

Por outro lado, a alínea b) reporta-se aos casos em que se recorre a uma operação não vinculada 
externa. Suponhamos o caso de uma empresa C, que fornece betão unicamente para as várias obras 
de empresas D, E e F (especialmente relacionadas com C), sendo que, por outro lado, também as 
empresas D, E e F apenas se abastecem de betão na empresa C. Assim, para aferir da razoabilidade 
dos preços praticados entre A e B não estão disponíveis operações não vinculadas realizadas por C, D, 
E ou F, pelo que terá de se recorrer à comparação com preços que outros fornecedores de betão 
pratiquem para clientes com quem não estejam em situação de relações especiais.  

O número 3. do art.º 6º. esclarece como devemos proceder no caso de na comparação de uma 
operação vinculada com uma operação não vinculada surgirem diferenças de que decorram efeitos nos 
preços – sem que, porém, as diferenças sejam de tal ordem que determinem a inadequação da 
operação não vinculada à partida analisada ou a recusa do próprio método do preço comparável de 
mercado. Neste caso, identificadas as diferenças entre a operação vinculada e a operação não 
vinculada, devemos estimar os correspondentes efeitos nos preços de transferência para os levar em 
conta no processo de comparação. 

Retomando um exemplo já supra invocado, suponhamos que a Empresa X vende por grosso 
electrodomésticos para entidades relacionadas e entidades não relacionas, em iguais condições quanto 
a todos os aspectos, com excepção das condições de entrega, que no caso das entidades 
relacionadas é feita nas instalações dos clientes, e de prazos de pagamentos, que são mais alargados 
para as entidades relacionadas. Nestas circunstâncias, não seria de recusar a utilização do método do 
preço comparável de mercado, mas haveria que autonomizar os efeitos de entrega no cliente e de 
alargamento do prazo de pagamento para determinar um preço de transferência correspondente ao 
preço praticado nas operações não vinculadas acrescidos do valor correspondente a esses efeitos. Em 
sentido contrário, de movimento em baixa do preço de transferência dever-se-ia porventura levar em 
conta a circunstância de a empresa X ter razões para considerar que o risco de má cobrança dos 
créditos seria mais elevado relativamente às entidades não relacionadas. 

 

 

3.4. Método do preço de revenda minorado 

 
Ao método do preço de revenda minorado refere-se o artº. 7º. da Portaria, nos seguintes termos. 
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“1 - A aplicação do método do preço de revenda minorado tem como base o preço de revenda 
praticado pelo sujeito passivo numa operação realizada com uma entidade independente, 
tendo por objecto um produto adquirido a uma entidade com a qual esteja em situação de 
relações especiais, ao qual é subtraída a margem de lucro bruto praticada por uma terceira 
entidade numa operação comparável e com igual nível de representatividade comercial. 

2 - A margem de lucro bruto comparável pode ser determinada tomando como base de 
referência a margem sobre o preço de revenda praticada numa operação não vinculada 
comparável efectuada por uma entidade pertencente ao mesmo grupo ou por uma entidade 
independente. 

3 - A margem de lucro bruto deve possibilitar ao sujeito passivo a cobertura dos seus custos de 
venda e outros custos operacionais e proporcionar ainda um lucro que, em condições normais 
de mercado, constitua para uma entidade independente uma remuneração apropriada, tendo 
em conta as funções exercidas, os activos utilizados e os riscos assumidos. 

4 - Quando as operações não são substancialmente comparáveis em todos os aspectos 
considerados relevantes e as diferenças têm efeito significativo sobre a margem bruta, o sujeito 
passivo deve fazer os ajustamentos necessários para eliminar tal efeito, por forma a determinar 
a cobertura de custos e uma margem de lucro ajustada correspondente à de operação não 
vinculada comparável. 

Está em causa, como decorre do nº. 1, a situação em que uma Empresa Z vende para entidades não 
relacionadas bens que adquire a uma empresa W (entidade relacionada), sendo que a questão a 
resolver consiste em determinar qual deverá ser o preço por que Z deve fazer a aquisição a W – o que, 
segundo este método, se fará por via da dedução ao preço que Z pratica nas suas vendas de uma 
margem de lucro bruto semelhante à margem de lucro bruto que outras entidades, em condições 
semelhantes às de Z, aufiram relativamente a negócios que, na compra e na venda, realizem com 
entidades independentes. 

Quer dizer que devemos fazer a determinação dos preços de transferência de modo a que a nossa 
empresa Z não aufira margens de lucro maiores nem menores que as da concorrência pela simples 
circunstância de se abastecer junto de uma entidade relacionada. 

Se eventualmente a empresa Z comercializasse apenas uma gama reduzida de artigos de referências 
concretas, que outras empresas (Empresas X) também comercializassem e que estas fossem 
fornecidas por empresas que consigo não estivessem em situação de relações especiais (empresas Y) 
ou pela empresa própria empresa W, com quem supostamente também não teriam relações especiais 
– então a solução consistiria com certeza em resolver o problema por via do método do preço 
comparável de mercado (a empresa W venderia à empresa Z pelo mesmo preço que ela mesma – 
operação não vinculada interna –  ou as empresas Y – operação não vinculada externa – vendessem 
às empresas X. 
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Mas se, por exemplo, acontecer que a empresa Z comercialize todos os electrodomésticos produzidos 
pela associada W e se no mercado não houver electrodomésticos de características suficientemente 
próximas das apresentadas pelos produzidos por W de forma a que fosse admissível o recurso ao 
método do preço comparável de mercado – será então caso de apelo ao método do preço de venda 
minorado, que em essência recorre a um raciocínio do tipo: 

− a empresa Z deve obter na sua actividade uma margem de lucro semelhante à gerada pelo 
mercado na venda de electrodomésticos, sendo esse o critério que define os preços por que W 
lhe deve facturar os bens, se Z e W não quiserem colocar-se na situação de eventuais 
ajustamentos para efeitos fiscais. 

Porventura, poderia ser caso de ensaiar os dois métodos e comparar os resultados, conforme prevê o 
n.º 4 do art.º4.º da Portaria. 

O n.º 2 do artigo em análise vem especificar que, também aqui, os sujeitos passivos se podem socorrer 
de operações não vinculadas internas (operações realizadas por empresa do grupo) ou de operações 
não vinculadas externas.  

E o n.º 3 estabelece que a margem de lucro bruto deve ser de tal ordem que, para além de assegurar a 
cobertura dos custos de venda e de outros custos operacionais, ainda proporcione uma margem de 
lucro (liquido desses custos, direi eu)que “em condições normais de mercado, constitua para uma 
entidade independente uma remuneração apropriada, tendo em conta as funções exercidas, os activos 
utilizados e os riscos assumidos”. Quer dizer, como de resto já se referiu, que é preciso levar em conta 
as funções, os riscos, as condições em que umas e outras entidades intervêm no mercado. 

Finalmente, o n.º 4, na esteira do que acontece com o método do preço comparável do mercado e da 
preocupação do nº. 3 quanto aos custos específicos e às diferenças de funções e riscos entre as 
diversas entidades, vem dizer que se entre a operação vinculada e a operação não vinculada de 
referência existirem diferenças de que decorram efeitos  significativos nas margens de lucro – então 
devemos isolar essas diferenças e avaliar os seus efeitos, para os levar em conta, para além da 
medida que directamente decorreria da simples comparação das operações, na determinação final dos 
preços de transferência. 

Se, por exemplo, a nossa empresa Z, contra o que hipoteticamente ocorre no mercado, assumir os 
custos de promoção publicitária e de transporte dos artigos (do fornecedor para as suas instalações) 
terá concerta de acrescer à margem de lucro que resultaria da simples comparação das operações o 
valor necessário para cobrir esse aspecto em que as operações são diferentes. 
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3.5. Método do preço de custo majorado    

 

Rege a este propósito o artº. 8º. da Portaria, segundo o qual, 

 

“1 - A aplicação do método do custo majorado tem como base o montante dos custos 
suportados por um fornecedor de um produto ou serviço fornecido numa operação vinculada, 
ao qual é adicionada a margem de lucro bruto praticada numa operação não vinculada 
comparável. 

2 - A margem de lucro bruto adicionada aos custos pode ser determinada tomando como base 
de referência a margem de lucro bruto praticada numa operação não vinculada comparável 
efectuada pelo sujeito passivo, por uma entidade pertencente ao mesmo grupo ou por uma 
entidade independente, devendo, em qualquer dos casos, as referidas entidades exercer 
funções similares, utilizar o mesmo tipo de activos e assumir idênticos riscos, bem como, 
preferencialmente, transaccionar produtos ou serviços similares com entidades independentes 
e adoptar um sistema de custeio idêntico ao praticado na operação comparável. 

3 - Sempre que as operações não sejam comparáveis em todos os aspectos considerados 
relevantes e as diferenças produzam um efeito significativo sobre a margem de lucro bruto, o 
sujeito passivo deve fazer os ajustamentos necessários para eliminar tal efeito, por forma a 
determinar a margem bruta ajustada correspondente à de operação não vinculada 
comparável”. 

Exemplificando, estamos perante a situação em que a empresa G fornece bens ou serviços à empresa 
H com quem está em situação de relações especiais, sendo que o preço de transferência será 
determinado a partir dos custos de G, a que se acresce uma margem de lucro bruto praticada numa 
operação não vinculada comparável, seja uma operação entre G e uma entidade não relacionada 
(operação não vinculada interna) seja uma operação entre entidades terceiras não relacionadas 
(operação não vinculada externa). Em todo o caso, devemos naturalmente estar perante situações 
comparáveis, quanto aos bens, às empresas, ao sistema de custeio, aos riscos assumidos, etc. 

Como nos casos anteriores, devemos isolar, se for caso disso, os aspectos em que as operações não 
vinculadas são diferentes das operações vinculadas, e os respectivos efeitos –  para fazer a 
comparação entre operações de facto comparáveis e seguidamente levar em conta os tais efeitos. Se, 
por exemplo, entre G e H houver um contrato segundo o qual H assume o escoamento de toda a 
produção de G, enquanto o respectivo sector se debate com excessos de capacidade produtiva –  com 
certeza que o preço de transferência entre G e H deve levar em conta essa vantagem de G 
relativamente à situação que teria em condições de plena concorrência. 
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Naturalmente que também aqui recorreríamos preferencialmente ao preço comparável de mercado, no 
caso de os bens o serviços fornecidos e as respectivas condições de intervenção das empresas serem 
de tal modo comparáveis que pudéssemos comparar os preços dos bens especificamente vistos, em 
vez de olhamos, numa perspectiva global da actividade, para a margem de lucro bruto praticada. 

Vejamos agora os métodos que, deixando para segundo plano o aspecto transaccional, apelam mais 
directamente às características e ao papel das entidades intervenientes. 

      

 
3.6. Método do fraccionamento do lucro 

 

Sobre o método agora em análise, o art.º 9.º da Portaria dispõe o seguinte 

 

“1 - O método do fraccionamento do lucro é utilizado para repartir o lucro global derivado de 
operações complexas ou de séries de operações vinculadas realizadas de forma integrada 
entre as entidades intervenientes. 

2 - A modalidade de aplicação do método admitida consiste em determinar o lucro global obtido 
pelas partes intervenientes nas operações vinculadas e, de seguida, proceder ao seu 
fraccionamento entre aquelas entidades, tendo como critério o do valor relativo da contribuição 
de cada uma para a realização das operações, considerando para esse efeito as funções 
exercidas, os activos utilizados e os riscos assumidos por cada uma e, bem assim, tomando 
como referência dados externos fiáveis que indiquem como é que entidades independentes 
exercendo funções comparáveis, utilizando o mesmo tipo de activos e assumindo riscos 
idênticos teriam avaliado as suas contribuições. 

3 - Em alternativa, é admitida outra modalidade de aplicação do método, a qual consiste no 
fraccionamento do lucro global das operações em duas fases: 

a) Na primeira, a cada uma das entidades intervenientes é atribuída uma fracção do 
lucro global que reflicta a remuneração apropriada susceptível de ser obtida com o tipo 
de operações que realiza, determinando-se a partir de dados comparáveis sobre as 
remunerações normalmente obtidas por entidades independentes quando realizam 
operações similares e tendo em consideração as funções exercidas, os activos 
utilizados e os riscos assumidos, podendo ser usado, para este efeito, qualquer dos 
restantes métodos; 

b) Na segunda, procede-se ao fraccionamento do lucro ou do prejuízo residual entre 
cada uma das entidades, em função do valor relativo da sua contribuição, tendo em 
conta as funções relevantes exercidas, os activos utilizados e os riscos assumidos e 
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recorrendo, para o efeito, à informação externa disponível que forneça indicações 
sobre o modo como partes independentes repartiriam o lucro ou o prejuízo em 
circunstâncias similares, sendo o lucro assim atribuído utilizado para determinar o 
preço. 

4 - Este método pode ser utilizado sempre que: 

a) As operações vinculadas revelem um elevado grau de integração, tornando difícil 
avaliar as operações de forma individualizada; 

b) A existência de activos incorpóreos de elevado valor e especificidade torne 
impossível estabelecer um grau apropriado de comparabilidade com operações não 
vinculadas e não permita a aplicação dos restantes métodos. 

5 - Sempre que as operações realizadas não sejam comparáveis em todos os aspectos 
considerados relevantes, e as diferenças identificadas produzam um efeito significativo na 
análise do fraccionamento do lucro, o sujeito passivo deve fazer os ajustamentos necessários 
para eliminar tal efeito, por forma a determinar a repartição do lucro global correspondente à de 
operações complexas ou séries de operações não vinculadas comparáveis”. 

Parte-se de uma operação ou série de operações complexas realizadas de forma integrada por 
entidades relacionadas, com vista ao fornecimento de um bem ou serviço sobre que se apura um lucro 
global – pondo-se o problema de como repartir esse lucro global pelas diversas entidades relacionadas 
intervenientes.  

Será por exemplo o caso de um grupo de empresas (A, B, C e D) com relações especiais entre si que 
assegurem de forma integrada a produção de uma marca ou de um modelo de automóvel, e onde A 
produza os motores, B os sistemas de suspensão, C o software e D proceda à montagem, pintura e 
colocação em venda – sendo que, por outro lado, nenhuma das empresas referidas fornece bens ou 
serviços do mesmo tipo para fora do perímetro do grupo, pelo que não se pode recorrer a operações 
comparáveis. 

O problema será resolvido por via do julgamento da contribuição de cada uma das entidades para a 
disponibilização final dos automóveis no mercado, o que se fará com base nas funções e nos riscos 
assumidos por cada uma, bem como nos activos envolvidos – à luz de critérios que tomem como 
referência o que se passaria no mercado, nas mesmas condições, entre entidades independentes.  

Sendo certo que não estaria bem que o lucro fosse relevado na totalidade por uma das empresas 
intervenientes na produção dos automóveis, por não ser assim que as coisas se passariam no mercado 
em condições de plena concorrência – importa conhecer qual seria o comportamento, em condições 
comparáveis, se as empresas A, B, C e D não fossem relacionadas, para que agir em conformidade.    

Como alternativa, admite-se uma variante do método, que se desenvolverá em duas fases:  
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− primeiro, e retornando ao nosso exemplo, seria atribuída a cada uma das empresas 
intervenientes na produção do automóvel uma parte do lucro em função da sua intervenção, à 
luz da possível comparação com operações não vinculadas, recorrendo mesmo a outros 
métodos. 
 

− depois, proceder-se-ia ao fraccionamento do lucro ou prejuízo residual em termos semelhantes 
aos utilizados na hipótese de aplicarmos o método numa única fase. 

O nº. 4 do transcrito artº. 9º. refere-se aos casos em que o método pode ser aplicado e o nº. 5 à 
questão, que também se coloca com os outros métodos, do isolamento das diferenças que impedem a 
comparação total das operações e dos correspondentes efeitos, para os levar em conta na 
determinação dos preços de transferência finalmente a estabelecer. 

 

 
3.7. Método da margem líquida da operação 

 

O art.º 10.º da Portaria 1446-C/2001, dispõe o seguinte 

1 - O método da margem líquida da operação baseia-se no cálculo da margem de lucro líquido 
obtida por um sujeito passivo numa operação ou numa série de operações vinculadas tomando 
como referência a margem de lucro líquido obtida numa operação não vinculada comparável 
efectuada pelo sujeito passivo, por uma entidade pertencente ao mesmo grupo ou por uma 
entidade independente. 
 
2 -A margem de lucro líquido é calculada relativamente a um indicador apropriado, de acordo 
com as circunstâncias e características de cada operação, bem como a natureza da actividade, 
podendo ser representado pelas vendas, custo ou activos utilizados, ou outra grandeza 
relevante. 
 
3 - Sempre que as operações ou as empresas nelas intervenientes não sejam comparáveis em 
todos os aspectos considerados relevantes e as diferenças identificadas produzam um efeito 
significativo na margem de lucro líquido das operações, o sujeito passivo deve fazer os 
ajustamentos necessários para eliminar tal efeito, por forma a determinar a margem de lucro 
líquido ajustada, correspondente à de operação não vinculada comparável”. 

Segundo este método, elege-se uma margem de lucro líquido, por referência a um indicador que nas 
circunstâncias seja relevante (por exemplo as vendas, o custo, os activos utilizados), analisa-se o nível 
da margem obtido em operações não vinculadas comparáveis e considera-se a mesma margem para 
determinação do preço de transferência nas operações vinculadas.  
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Na medida em que perspectiva a determinação do preço de transferência recorrendo à ideia de que na 
operação vinculada (entre A e B – entidades relacionadas) se deve praticar a mesma margem de lucro 
líquido que em operação comparável não vinculada, este método apresenta alguma semelhança com o 
método do preço de custo majorado, ainda que a margem seja líquida e não bruta e possa reportar-se 
a indicadores diferentes do custo – “um indicador apropriado, de acordo com as circunstâncias e 
características de cada operação, bem como a natureza da actividade, podendo ser representado pelas 
vendas, custo ou activos utilizados, ou outra grandeza relevante”, segundo os termos da Portaria. 

Tal como nos outros métodos, pode haver necessidade, no caso de as operações não serem 
totalmente comparáveis, de isolar as diferenças e os respectivos efeitos, no sentido de levar estes em 
conta (a acrescer ou a reduzir conforme as circunstâncias) para além do que resulta da estrita 
comparação. 

  

 

3.8. Acordos de partilha de custos 

 

Os acordos de partilha de custos, que se inserem, como os que serão tratados no ponto seguinte, no 
quadro mais amplo dos acordos celebrados entre entidades relacionadas, vêm regulados no artº. 11º. 
da Portaria nos seguintes termos. 

“1 - Há acordo de partilha de custos quando duas ou mais entidades acordam em repartir entre 
si os custos e os riscos de produzir, desenvolver ou adquirir quaisquer bens, direitos ou 
serviços, de acordo com o critério da proporção das vantagens ou benefícios que cada uma 
das partes espera vir a obter da sua participação no acordo, nomeadamente do direito a utilizar 
os resultados alcançados em projectos de investigação e desenvolvimento sem o pagamento 
de qualquer contraprestação adicional. 
 
2 - No acordo de partilha de custos celebrado entre entidades relacionadas, a aplicação do 
princípio referido no artigo 1.º determina a existência de uma relação de equivalência entre o 
valor da contribuição imposta a cada uma das partes no acordo e o valor da contribuição que 
seria imposta ou aceite por uma entidade independente em condições comparáveis. 
 
3 - A quota-parte nas contribuições totais que é da responsabilidade de cada participante deve 
ser equivalente à quota-parte que lhe for atribuída nas vantagens ou benefícios globais 
resultantes do acordo, avaliada através de estimativas dos rendimentos adicionais a auferir no 
futuro ou das economias de custos que se espera obter, podendo, para esse feito, no caso de 
não ser possível uma avaliação directa e individualizada daquelas contrapartidas, ser utilizada 
uma chave de repartição apropriada, que tenha em conta a natureza da actividade objecto do 
acordo e um indicador que reflicta de forma adequada as vantagens ou benefícios esperados, 
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nomeadamente o volume de negócios, os custos como o pessoal, o valor acrescentado ou o 
capital investido. 
 
4 - Quando a contribuição de um participante para um acordo de partilha de custos não tiver 
correspondência equivalente na parte que lhe for atribuída nas vantagens ou benefícios 
esperados, deve haver lugar a uma compensação adequada de modo que seja restabelecido o 
necessário equilíbrio. 
 
5 - Para efeitos da determinação do lucro tributável, as contribuições efectuadas por um 
participante num acordo de partilha de custos devem ser tratadas de acordo com o regime que 
seria aplicável às despesas que o sujeito passivo realizaria se desenvolvesse directamente as 
mesmas actividades, ou se adquirisse, numa operação não vinculada comparável, bens, 
direitos ou serviços idênticos aos que são utilizados no âmbito do acordo. 
 
6 - Os custos globais, que, nos termos do acordo, sejam objecto de partilha pelos participantes, 
são calculados líquidos de subsídios ou de outras contrapartidas recebidas que tenham o 
mesmo efeito destes, não sendo aceite qualquer majoração desses custos por aplicação de 
margens de lucro. 
 
7 - No caso de acordos de aquisição conjunta de bens, direitos ou serviços, o débito do custo 
de aquisição destes deve ser acrescido de margem adequada aos custos de estrutura da 
entidade adquirente”. 
 

Estão em causa, por exemplo, situações em que um grupo de empresas (A, B e C) resolve levar a cabo 
conjuntamente um projecto de investigação e desenvolvimento de que todas aproveitarão em graus 
diversos, colocando-se então o problema de decidir em que medida cada uma das empresas 
utilizadoras dos resultados deve participar nos custos e nos riscos do projecto, à luz das vantagens que 
cada uma retira da utilização. 

Segundo o nº. 2 da norma em causa, o princípio da plena concorrência determinaria, no caso dos 
acordos de partilha de custos, que houvesse uma relação de equivalência entre a contribuição de cada 
entidade nos custos e o valor da contribuição que uma entidade independente aceitaria, nas mesmas 
condições. Todavia, esse tipo de raciocínio parece relevar mais para informar a decisão do grupo de 
realizar/promover ele próprio a operação em conjunto ou deixar que cada entidade resolva a sua parte 
do problema – uma vez que, decidida a via de resolução integrada para todo o grupo, o que importa é 
que os custos suportados sejam repartidos pelos beneficiários segundo as vantagens que cada um 
retira do projecto, como, de resto, parece resultar claro do nº. 3. 

Pode, de qualquer forma, perspectivar-se uma questão diferente, ligada à eventual constituição de uma 
empresa (D) dentro do grupo, que, continuando no nosso exemplo, simplesmente desenvolveria os 
projectos de investigação e desenvolvimento para as empresas A, B e C, sendo que, então, pôr-se-ia, 
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para além da questão da partilha dos custos pelas empresas beneficiárias, uma outra que consistiria 
em determinar um preço de transferência para as operações vinculadas realizadas por D. 

Esta seria uma questão a resolver no quadro de acordos de prestação de serviços intra-grupo, 
recorrendo inclusive aos métodos já analisados, como de resto a Portaria prevê no artº. 12º., de que 
abaixo se tratará. 

O número 4 parece referir-se ao caso em que, em fase posterior ao estabelecimento do acordo, se 
venha a verificar que alguma das entidades não tenha recebido, nos benefícios, uma quota equivalente 
à sua comparticipação nos custos, caso em que deverá fazer-se um ajustamento para restabelecer o 
acordo o equilíbrio entretanto perdido. 

Segundo nº. 7, no caso de uma empresa do grupo (empresa Z) adquirir conjuntamente bens ou 
serviços para o grupo, o débito que fará às restantes (Y e W) da parte que a estas cabe nos custos de 
aquisição deve ser acrescido de uma margem que considere os custos de estrutura de Z, para que Y e 
W não resultem beneficiadas. 

Entretanto, os números 5 e 6 pretendem garantir que os efeitos fiscais dos custos e dos eventuais 
subsídios não saiam afectados pela circunstância de os bens serem adquiridos de forma integrada. Por 
exemplo, se a entidade que directamente faz as aquisições de que decorrem os custos a partilhar 
obtiver quaisquer subsídios deverá repartir os custos líquidos desses subsídios e sem qualquer 
margem de lucro, de modo a que cada entidade seja onerada nas mesmas condições em que o seria 
se a aquisição não fosse efectuada conjuntamente.  

 
 
 
3.9. Acordos de prestação de serviços intra-grupo 

 

Os acordos de prestação de serviços intra-grupo são frequentes; não faltam, de facto, situações em 
que os grupos de empresas concentram numa delas o desempenho de funções que dizem respeito a 
todas, como por exemplo os serviços de contabilidade e fiscalidade, financeiros, jurídicos e alguns 
serviços de administração – pondo-se assim o problema de determinação dos preços de transferência 
por que tais serviços devem ser facturados às beneficiárias dos mesmos; ou, melhor, por que valor 
devem ser considerados para efeitos fiscais, porque, como sabemos, o regime dos preços de 
transferência não interfere com os valores a facturar entre as partes, mas com os valores que devem 
ser tidos por relevantes para efeitos de apuramento do lucro tributável em IRC (e IRS – Categoria B), 
mesmo que seja por via extra contabilística. 

Sobre o assunto, o artº. 12º. da Portaria 1446-C/2001 dispõe o seguinte: 

“1 - Há acordo de prestação de serviços intra-grupo quando uma entidade membro de um 
grupo disponibiliza ou realiza para os outros membros do mesmo um amplo conjunto de 
actividades, designadamente de natureza administrativa, técnica, financeira ou comercial. 
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2 - No acordo de prestação de serviços intragrupo celebrado entre entidades relacionadas a 
aplicação do princípio referido no artigo 1.º exige que a actividade prestada constitua um 
serviço com valor económico que justifique, para o membro do grupo que dele é destinatário, o 
pagamento de um preço ou a assunção de um encargo que este estaria disposto a pagar ou a 
assumir em relação a uma entidade independente ou, bem assim, a realização de uma 
actividade a executar para si próprio. 

3 - Na determinação do preço de transferência de um serviço cujo valor económico esteja 
justificado nos termos do número anterior, devem ser utilizados os métodos descritos no 
capítulo II, com observância do disposto nas alíneas seguintes: 

a) O método do preço comparável de mercado deve ser considerado como método 
mais apropriado quando os serviços são idênticos ou substancialmente similares, 
quanto à sua natureza, qualidade, quantidade e frequência, aos prestados por 
entidades independentes ou quando, no quadro de uma actividade normal e habitual, 
são prestados a entidades independentes em mercados similares e em termos e 
condições comparáveis; 

b) O método do custo majorado deve ser considerado como o método mais apropriado 
sempre que não se disponha de dados com qualidade e quantidade suficientes para 
aplicar o método referido na alínea anterior e quando, após uma análise das funções 
exercidas, activos utilizados e riscos assumidos, seja possível estabelecer o mais 
elevado grau de comparabilidade com operações similares não vinculadas, sendo 
indispensável para este efeito, designadamente, que a estrutura dos custos suportados 
pelo prestador seja substancialmente idêntica à de entidade independente ou à de 
entidade pertencente ao mesmo grupo em operação não vinculada comparável, ou 
passe a sê-lo mediante a realização dos ajustamentos necessários. 

4 - A contraprestação devida pelos serviços prestados intragrupo deve incluir uma margem de 
lucro apropriada, devendo ser tidos em conta para esse efeito todos os aspectos considerados 
relevantes, designadamente as alternativas económicas disponíveis ao destinatário, a natureza 
da actividade de prestação dos serviços, a relevância dessa actividade para o grupo, a 
eficiência relativa do prestador do serviço e qualquer vantagem que o grupo retire de tal 
actividade, bem como a qualidade em que o prestador dos serviços intervém, sendo de 
distinguir as situações em que actua unicamente como agente na aquisição dos serviços a 
terceiros por conta do grupo daquelas em que os presta directamente. 

5 - Na determinação do preço dos serviços deve ser adoptado o método directo, nos termos do 
qual o valor facturado é estabelecido de forma específica para cada tipo de serviços, sempre 
que os respectivos custos sejam individualizáveis e passíveis de quantificação. 

6 - Nos casos em que não for possível a aplicação do método directo deve ser adoptado o 
método indirecto, o qual consiste em repartir os custos globais de serviços prestados pelas 
várias entidades do grupo com base numa chave de repartição apropriada, que traduza a 
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quota-parte do valor dos serviços atribuível a cada uma das entidades destinatárias e que 
permita obter um custo análogo ao que entidades independentes estariam dispostas a aceitar 
em operação não vinculada comparável. 

7 - A chave de repartição referida no número anterior dever ser construída com base em 
indicadores que reflictam de forma adequada a natureza e a utilização dos serviços prestados, 
podendo ser aceites, designadamente, o volume de vendas, a margem de lucro bruto, as 
despesas com o pessoal e as unidades produzidas ou vendidas”. 

Deve salientar-se a preferência do legislador pela utilização do método do preço comparável de 
mercado e, em segundo plano, pelo método do preço de custo majorado, fazendo apelo a uma margem 
de lucro apropriada.  

Por outro lado, impõe a utilização do método directo, no sentido de que deve ser determinado um 
preço de transferência para cada serviço prestado, recusando um preço global para todos os 
serviços, a menos que tal se mostre inviável, caso em que será admissível o recurso ao método 
indirecto, mas sempre por via da utilização de uma chave de repartição adequada nas 
circunstâncias.   
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4. PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA / PREPARAÇÃO DO DOSSIER 

 

 

4.1. Enquadramento legal da laboração do dossiê dos preços de transferência. 

 

Na esteira do que acontece em países mais avançados nesta matéria e no quadro resultante da 
posição assumida por organizações internacionais, como a OCDE e a ONU – o legislador veio impor 
aos sujeitos passivos, em termos particularmente exigentes, obrigações em matéria de documentação 
demonstrativa da conformidade (ou da medida da desconformidade) dos preços e condições praticadas 
nas operações vinculadas relativamente aos que decorreriam da situação de plena concorrência. 

Assim, começou por estabelecer-se no art.º 63.º / nº. 6, do CIRC que 

“O sujeito passivo deve manter organizada, nos termos estatuídos para o processo de 
documentação fiscal a que se refere o artigo 130.º, a documentação respeitante à política 
adoptada em matéria de preços de transferência, incluindo as directrizes ou instruções relativas 
à sua aplicação, os contratos e outros actos jurídicos celebrados com entidades que com ele 
estão em situação de relações especiais, com as modificações que ocorram e com informação 
sobre o respectivo cumprimento, a documentação e informação relativa àquelas entidades e 
bem assim às empresas e aos bens ou serviços usados como termo de comparação, as 
análises funcionais e financeiras e os dados sectoriais, e demais informação e elementos que 
tomou em consideração para a determinação dos termos e condições normalmente acordados, 
aceites ou praticados entre entidades independentes e para a selecção do método ou métodos 
utilizados”. 

É a essa “documentação respeitante à política adoptada em matéria de preços de transferência 
documentação respeitante à política adoptada em matéria de preços de transferência…” que 
chamamos “Dossiê dos Preços de Transferência”.  

No seguimento do supra transcrito nº. 6 do art.º 63.ºº. do CIRC, a Portaria 1446-C/2001 veio 
estabelecer exigente regulamentação, começando, logo em termos de enfoque da relevância da 
informação relativa à questão, por enunciar no seu preâmbulo que 

“Considerando que a eficiente aplicação das regras sobre preços de transferência requer um 
elevado grau de colaboração entre os contribuintes e a administração tributária, é dado 
particular relevo às obrigações relativas à informação e documentação que o sujeito passivo 
deve obter, produzir e manter para justificar a política adoptada em matéria de preços de 
transferência. Todavia, a lista elaborada sobre informação e documentação relevante não é 
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exaustiva, sendo legítima a expectativa, por parte da administração tributária, que o 
contribuinte possua, e possa fornecer para análise, os elementos que, perante os factos e 
circunstâncias concretas que caracterizam a sua actividade e num quadro de boas práticas 
comerciais e financeiras, deveria razoavelmente deter para determinar e comprovar a conduta 
adoptada na fixação dos preços de transferência, sem que, no entanto, seja obrigado a incorrer 
em custos de observância desproporcionados”. 

Trata-se efectivamente de matéria onde a disponibilização de informação detalhada e fundamentada 
assume primordial importância. Vejamos o que concretamente a Portaria veio a dispor sobre o assunto. 

Em termos de obrigatoriedade da organização do dossiê dos preços de transferência dispõe no art.º 
13.º que 

“1 - O sujeito passivo deve dispor, nos termos do n.º 6 do artigo 63.º do Código do IRC, de 
informação e documentação respeitantes à política adoptada na determinação dos preços de 
transferência e manter, de forma organizada, elementos aptos a provar: 

a) A paridade de mercado nos termos e condições acordados, aceites e praticados nas 
operações efectuadas com entidades relacionadas; 

b) A selecção e utilização do método ou métodos mais apropriados de determinação 
dos preços de transferência que proporcionem uma maior aproximação aos termos e 
condições praticados por entidades independentes e que assegurem o mais elevado 
grau de comparabilidade das operações ou séries de operações efectuadas com 
outras substancialmente idênticas realizadas por entidades independentes em situação 
normal de mercado. 

2 - O processo de documentação fiscal referido no número anterior rege-se também pelo 
disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 130.º do Código do IRC. 

3 - Fica dispensado do cumprimento do disposto no n.º 1 o sujeito passivo que, no exercício 
anterior, tenha atingido um valor anual de vendas líquidas e outros proveitos inferior a € 3 000 
000. 

O número 1 da disposição transcrita enuncia os propósitos e o conteúdo do dossiê em termos simples, 
mas de grande abrangência: no fundo, os sujeitos passivos devem dispor de elementos que permitam 
aferir quais seriam, relativamente às operações realizadas com entidades relacionadas, o preço e as 
condições acordadas em situação de plena concorrência, incluindo a demonstração da escolha e da 
aplicação do método de determinação eleito. 

Na realidade, os “elementos aptos a provar…” a que se refere o nº.1 são de uma grande diversidade e 
por vezes de obtenção trabalhosa, como veremos.  

O nº. 2, ao remeter para o art.º 121º. do CIRC, vem estabelecer: 
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− que o dossiê dos preços de transferência deve ser mantido durante 10 anos e deve estar 
organizado e disponível até ao termo do prazo para a entrega da declaração anual de 
informação contabilística e fiscal;  
 

− que o mesmo “deve estar centralizado em estabelecimento ou instalação situada em território 
português nos termos do artigo 117.º ou nas instalações do representante fiscal, quando o 
sujeito passivo não tenha a sede ou direcção efectiva em território português e não possua 
estabelecimento estável aí situado”; 
 

− que estão dispensados de organizar o dossiê “O Estado, as Regiões Autónomas e as 
autarquias locais, bem como qualquer dos seus serviços, estabelecimentos e organismos, 
ainda que personalizados, compreendidos os institutos públicos, com excepção das entidades 
públicas com natureza empresarial”. 
 

O nº. 3 dispõe que os sujeitos passivos de pequena dimensão ficam dispensados da organização do 
dossiê, o que se compreende, dada a complexidade de recolha, organização e tratamento dos 
elementos respectivos. 

Isso não significa que as sociedades em causa fiquem afastadas do regime dos preços de 
transferência, mas apenas que não terão de organizar o dossiê respectivo. 

 

Prosseguindo a regulamentação, o art.º 14.º da Portaria apresenta um elenco de “Informação 
relevante”, nos termos seguintes. 

“Para dar cumprimento à obrigação referida no artigo anterior, o sujeito passivo deve obter ou 
produzir e manter elementos informativos, designadamente quanto aos seguintes aspectos: 

a) Descrição e caracterização da situação de relações especiais em conformidade com o 
disposto no n.º 4 do artigo 63.º do Código do IRC que seja aplicável às entidades com as quais 
realiza operações comerciais, financeiras ou de outra natureza, bem como da evolução da 
relação societária do vínculo que constitua a origem da relação especial, incluindo, se for caso, 
o contrato de subordinação, de grupo paritário ou outro de efeito equivalente, ou, bem assim, 
elementos demonstrativos da situação de dependência a que se refere a alínea g) do n.º 4 do 
mesmo artigo; 

b) Caracterização da actividade exercida pelo sujeito passivo e pelas entidades relacionadas 
com as quais realiza operações e, em relação a cada uma destas, indicação discriminada, por 
natureza das operações, dos valores das mesmas registados pelo sujeito passivo nos últimos 
três anos, ou pelo período em que estas tenham tido lugar, se inferior, bem como, nos casos 
em que se justifique, a disponibilização das contas sociais daquelas entidades; 
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c) Identificação detalhada dos bens, direitos ou serviços que são objecto das operações 
vinculadas, e dos termos e condições estabelecidos, quando tal informação não resulte dos 
contratos celebrados; 

d) Descrição das funções exercidas, activos utilizados e riscos assumidos, quer pelo sujeito 
passivo, quer pelas entidades relacionadas envolvidas nas operações vinculadas; 

e) Estudos técnicos com incidência em áreas essenciais do negócio, nomeadamente nas de 
investimento, financiamento, investigação e desenvolvimento, mercado e reestruturação e 
reorganização das actividades, bem como previsões e orçamentos respeitantes à actividade 
global e à actividade por divisão ou produto; 

f) Directrizes relativas à aplicação da política adoptada em matéria de preços de transferência, 
independentemente da forma ou designação que lhes seja atribuída, que contenham instruções 
nomeadamente sobre as metodologias a utilizar, os procedimentos de recolha de informação, 
em especial de dados comparáveis internos e externos, as análises a efectuar para avaliar da 
comparabilidade das operações e as políticas de custeio e de margens de lucro praticadas; 

g) Contratos e outros actos jurídicos praticados tanto com entidades relacionadas como com 
entidades independentes, com as modificações que ocorram e com informação histórica sobre 
o respectivo cumprimento, devendo ainda ser fornecidos, quando não constem expressamente 
dos instrumentos jurídicos existentes ou quando a prática seguida se afaste do neles acordado, 
os elementos seguintes: 

1) Definição do âmbito de intervenção das partes envolvidas; 

2) Condições de entrega dos produtos e actividades acessórias envolvidas, 
designadamente serviços pós-venda, assistência técnica e garantias; 

3) Preço e, se necessário, respectiva forma de cálculo, e, ainda, se esta estiver 
associada a pressupostos, a indicação dos mesmos e das circunstâncias em que ficam 
sujeitos a revisão, bem como a discriminação das respectivas regras e a explicação 
detalhada dos ajustamentos plurianuais de preços, apontando, nomeadamente, os 
efeitos quantitativos decorrentes de factores ligados aos ciclos económicos; 

4) Duração acordada ou prevista e modalidades de extinção admitidas; 

5) Penalidades e o respectivo procedimento de cálculo para a mora no cumprimento ou 
o incumprimento, qualquer que seja a sua forma de manifestação, incluindo 
designadamente juros de mora; 

h) Explicação sobre a aplicação do método ou métodos adoptados para a determinação do 
preço de plena concorrência em relação a cada operação e indicação das razões justificativas 
da selecção do método considerado mais apropriado; 
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i) Informação sobre os dados comparáveis utilizados, evidenciando, no caso de recurso a 
entidade externa especializada em estudos de mercado, a justificação da selecção, nos casos 
em que se justifique, a ficha técnica dos estudos e, bem assim, uma análise de sensibilidade e 
segurança estatística ou, sendo interna a fonte dos dados, a respectiva ficha técnica; 

j) Detalhes sobre as análises efectuadas para avaliar o grau de comparabilidade entre 
operações vinculadas e operações não vinculadas e entre as empresas nelas envolvidas, 
incluindo as análises funcionais e financeiras, e sobre os eventuais ajustamentos efectuados 
para eliminar as diferenças existentes; 

l) Estratégias e políticas do negócio, nomeadamente quanto ao risco, que sejam susceptíveis 
de influenciar a determinação dos preços de transferência ou a repartição dos lucros ou perdas 
das operações; 

m) Quaisquer outras informações, dados ou documentos considerados relevantes para a 
determinação do preço de plena concorrência, da comparabilidade das operações ou dos 
ajustamentos realizados.”. 

Adicionalmente, o art.º 15.º vem referir-se  à “Documentação de suporte da informação relevante”, nos 
termos seguintes: 

“1 - As informações referidas nos artigos anteriores devem ter como suporte documentos 
produzidos pelo sujeito passivo ou por terceiros e reportar-se ao exercício da realização das 
operações, podendo consistir em: 

a) Publicações oficiais, relatórios, estudos e bases de dados elaborados por entidades 
públicas ou privadas; 

b) Relatórios sobre estudos de mercado realizados por instituições nacionais ou 
estrangeiras reconhecidas; 

c) Listas de preços ou de cotações divulgadas por bolsas de valores mobiliários e 
bolsas de mercadorias; 

d) Contratos ou outros actos jurídicos praticados quer com entidades relacionadas, 
quer com entidades independentes, bem como documentação prévia à sua elaboração 
e os textos de modificação ou aditamento aos mesmos; 

e) Consultas ao mercado, cartas e outra correspondência que contenham referências 
aos termos e condições praticados entre o sujeito passivo e entidades relacionadas; 

f) Outros documentos emitidos relativamente às operações realizadas pelo sujeito 
passivo, nos termos das regras fiscais e comerciais aplicáveis. 

2 - Quando se trate de operações de carácter continuado, com início em exercícios anteriores, 
devem os sujeitos passivos proceder à actualização da informação a que se refere o número 
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anterior, caso os factos e as circunstâncias associados às operações tenham sido 
substancialmente alterados. 

3 - Os documentos que contenham informação em língua estrangeira, quando solicitada a sua 
apresentação pelos serviços da Direcção-Geral dos Impostos, devem ser traduzidos 
previamente para a língua portuguesa, sem prejuízo de esta poder, a requerimento do obrigado 
à apresentação, dispensar a tradução por se mostrar acessível o conhecimento do conteúdo 
desses documentos na língua original.”.  

As disposições transcritas reflectem a quantidade e qualidade de informação e documentação que a 
organização do dossiê dos preços de transferência pode exigir, sendo caso, todavia, de salientar que 
na prática nos deparamos com situações muito diferenciadas. 

Por um lado, se por exemplo pensarmos na circunstância de a EDP fornecer energia para empresas 
com quem esteja em situação de relações especiais, teremos uma situação simples em que, 
ressalvando eventuais circunstâncias muito particulares com aspectos de configuração específica, se 
resolve por via da facturação da energia aos preços praticados para entidades independentes, também 
pela EDP, em semelhantes condições; e certamente não falarão exemplos a que a EDP possa recorrer. 
De igual modo, se estiver em causa o financiamento que um banco conceda a uma empresa do grupo 
em que se insere, também não faltarão casos comparáveis de concessão de crédito pelo mesmo 
banco, ainda que naturalmente possa haver pormenores diferenciadores, como por exemplo a 
segurança do crédito ou os custos de montagem das operações e/ou de venda dos produtos. 

Por outro lado, se estivermos, por exemplo, perante casos de prospecção de petróleo que determinada 
entidade realize, em diversos pontos do globo e com recurso a meios específicos, naturalmente sempre 
sofisticados e caros, muito diversos, para entidades relacionadas e não relacionadas – o problema 
então com certeza que se complica. O mesmo se passará obviamente em outras situações que 
impliquem o recurso a grande volume de meios e a tecnologias de ponta para realizar operações 
diferenciadas em função da própria diferenciação dos produtos finais resultantes, como será o caso, se 
quisermos ir para exemplos frisantes, da indústria automóvel ou aeronáutica.   

Conscientes de que a preparação de um dossiê de preços de transferência conduz em muitos casos a 
exigentes e detalhados trabalhos de análise dos produtos e serviços em presença, das condições de 
relacionamento entre as entidades, das condições de exercício da actividade (das entidades 
relacionadas e das entidades independentes) levando em conta também os activos envolvidos e os 
riscos assumidos, da comparabilidade das operações e/ou dos produtos – apresentam-se de seguida 
algumas ideias esquemáticas quanto à organização de um dossiê de preços de transferência. 
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4.2. Sugestão de organização em concreto 

 

Como ideia geral podemos ver o dossiê dos preços de transferência como um conjunto de elementos 
em quantidade, qualidade e organização suficiente para aferir da paridade com o mercado das 
condições negociais aceites e praticadas entre entidades relacionadas, à luz de um ou vários métodos 
de análise cuja bondade no caso concreto os referidos elementos devem demonstrar. 

Em termos de elaboração do processo, poderíamos assentar na seguinte organização.  

Num primeiro ponto, começaríamos por dar conta da apresentação da empresa, referindo a 
constituição societária, a evolução histórica, a cadeia de valor no estado actual, os principais produtos 
que fabrica e os processos de fabrico utilizados.  

A seguir, partiríamos para a explicitação do enquadramento nas regras do artº. 58º. do CIRC onde se 
dariam a conhecer as entidades com quem a empresa está em situação de relações especiais, 
segundo as diferentes vertentes (jurídica, negocial, funcional, etc.). 

Por último, elencaríamos e caracterizaríamos as operações vinculadas cuja paridade com o mercado 
havia que avaliar. 

Estaria assim identificado o nosso problema: conhecíamos o grupo e/ou o conjunto das entidades 
relacionadas (lembremos que, segundo o artº. 1º. da Portaria, os conceitos têm âmbito diferente) e 
conhecíamos as operações em questão. 

Num segundo ponto, poderíamos apresentar, por cada entidade relacionada e em quantidade, preço 
unitário praticado e valor total facturado, tudo para os últimos três exercícios, uma listagem dos 
produtos comercializados. 

Incluiríamos aí também a decomposição do custo industrial, por produto, bem como informação sobre o 
ciclo de vida do produto e a respectiva estratégia de mercado. 

Finalmente, daríamos conta, para cada produto e para cada entidade relacionada, de todos os termos e 
condições do negócio, da análise funcional de cada interveniente e dos direitos adquiridos e dos riscos 
assumidos. 

Disporíamos assim de informação detalhada que nos permitiria, para cada produto e, sendo caso disso, 
para cada entidade, ir em busca, no mercado (em operações não vinculadas internas ou em operações 
não vinculadas externas) de situações (operações e entidades) comparáveis.   

Num terceiro ponto, poderíamos dar conta dos comparáveis encontrados, explicitando, sendo caso 
disso, as razões por que elegíamos uns e recusávamos outros. Referir-nos-íamos às empresas não 
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relacionadas e à respectiva análise funcional, às transacções que as mesmas praticam, aos riscos 
assumidos e aos activos envolvidos. 

A seguir, num quarto ponto, fundamentaríamos a escolha do método ou dos métodos perante a 
eventual recusa de outros, explicando o seu funcionamento e dando conta da forma concreta da sua 
aplicação e dos resultados, identificando e quantificando os desvios relativamente às condições 
normais do mercado.  

Nesta fase não deveremos olvidar que a eleição e aplicação de determinado método deverá, por via de 
regra, levar em conta as diferenças entre os comparáveis que não sejam de molde a afastar a 
aplicação do método mas que, todavia, gerem diversidades pontuais que devam ser levadas em conta. 
Será o caso, por exemplo, de um grossista de ferro para a construção civil que sustenta que a 
operação venda de ferro para entidades relacionadas diverge da operação venda de ferro para 
entidades não relacionadas pela circunstância de no primeiro caso não haver risco de crédito. Haveria, 
no caso, de separar esse aspecto, avaliar os seus efeitos em termos de preço e/ou de outras 
condições, comparar as operações despidas dos mencionados aspecto e efeitos e levar estes, 
adicionalmente, em conta. 

Finalmente, num quinto capítulo arrumaríamos a documentação, que incluiria elementos dos tipos 
seguintes: 

− certidões do registo comercial e contratos de sociedade das entidades relacionadas; 
 

− documentação relativa a patentes, franchising, royalties, investigação e desenvolvimento; 
 

− contratos com entidades relacionadas; 
 

− actas relevantes do conselho de administração e documentos de apreciação ou decisão 
atinentes ao assunto; 
 

− estudos relevantes elaborados por terceiras entidades (públicas ou privadas) e estatísticas do 
INE; 
 

− listas de cotações de bens e documentação relativa a consultas feitas do mercado. 
 
 
 

4.3. Aplicação a um caso prático 
 

O “caso prático” que vamos analisar não é um verdadeiro caso prático com elementos concretamente 
verificados, correspondendo antes a uma mera tentativa de criação de uma hipótese de trabalho com 
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alguma possível aderência à realidade; dispensar-nos-emos mesmo de indicar valores para as 
operações, activos e outras grandezas pressupostas.  

 
 

Primeiro enfoque do problema 
 
 

O grupo Calçado Universal desenvolve a produção, a distribuição e a venda ao público de calçado, 
sendo que a sua actividade se encontra distribuída essencialmente por três tipos de entidades, a saber 
(i) fábricas localizadas na índia e no Paquistão, que aqui designaremos por “Produtoras – P ”, (ii) uma 
empresa sediada em Portugal, que define a estratégia do grupo e distribui os produtos pelos locais de 
venda, que designaremos por “Distribuidora - D” e (iii) uma rede de lojas de venda ao público 
localizadas em vários países da Europa e nos USA, a que chamaremos de “Lojas - L”. Juridicamente 
os Produtores são várias sociedades independentes entre si (P1, P2, etc.) com sede nos países onde 
operam, a Distribuidora é outra sociedade, com sede em Portugal, e as Lojas estão agrupadas em 
diversas sociedades (L1, L2, etc.), uma sociedade por cada país onde o grupo se instalou. 
O grupo está em expansão, não só no sentido de aumento da quota de mercado nos países onde já se 
instalou, mas também por via do alargamento dos postos de venda e novos mercados. 
 
A articulação e as relações entre as diversas sociedades não são uniformes, mas é certo que existem 
situações de relações especiais, pelo menos por via da titularidade do capital social, que devem ser 
analisadas à luz do regime dos preços de transferência, por via da organização do respectivo dossiê. 
 
 
 

Caracterização das sociedades e respectivas relações 
 
 

Segundo o esquema supra proposto, começaremos por, num primeiro capítulo do dossiê, caracterizar 
as relações de dependência entre as diversas sociedades, cuidando de dar conta da existência ou não 
de relações especiais, explicitando as respectivas razões. 
Assim, podemos começar por esclarecer que, além das sociedades Produtoras, da Distribuidora e das 
Lojas, existe ainda a sociedade Costas, SGPS, detida em partes iguais por Francisco Consta e Manuel 
Costa, que é titular de 100% do capital da distribuidora, de 90% do capital social de cada uma das 
Produtoras P1 e P2 e de 60% do capital social das Lojas L1, L2, L3 e L4.  
 
Por outro lado, existe ainda uma produtora P3, cujo capital social é totalmente titulado por terceiros 
independentes, mas que está vinculada, durante 10 anos, a produzir exclusivamente para a 
Distribuidora D, segundo as especificações desta.  
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E existem ainda duas sociedades titulares de Lojas (L5 e L6), sendo que o capital social da L5 é 
titulado em 15% por Manuel da Costa e em 85% por terceiros e o capital social de L6 é titulado em 15% 
por um filho do Francisco Costa e em 85% por terceiros. 
 
Esquematicamente, poderemos apresentar as referidas relações de participação entre as diversas 
sociedades no quadro que segue 
 
 

COSTAS, SGPS

P3

100%

L1

60%

P2

90%

TERCEIROS

DISTRIBUIDORA D

100%

P1

90%

L2

60%

L3

60%

L4

60%
L5 L6

FRANCISCO COSTA

50%

MANUEL COSTA

50% 85%

15% 15%

FILHO DE 
FRANCISCO 

COSTA 

 
 
Existem, assim, relações especiais entre as sociedades Costas, SGPS, as sociedades P1,P2, a 
sociedade D e as sociedades L1, L2, L3 e L4 pela simples razão de a SGPS deter, em mais de 10%, 
todas as restantes – alíneas a) e b) do nº. 4 do artº. 58º. do CIRC.  
Existem também relações especiais entre a sociedade P3 e a sociedade D, nos termos da alínea g) do 
mesmo nº. 4 do artº. 58º. do CIRC, considerando que, por causa do contrato em que P3 se vincula a 
produzir exclusivamente para D, existe uma efectiva dependência no exercício da respectiva 
actividade. 
E existem ainda relações especiais com L5 e L6, nos termos da alínea b) do nº. 4 do mesmo artº. 58º. 
 
Adicionalmente, seria de incluir neste capítulo alguma informação histórica e de dimensão das 
empresas, recorrendo eventualmente a um quadro como o seguinte, contendo a informação que o 
mesmo sugere e porventura outra relevante. Devemos ter presente que a quantidade e qualidade de 
informação a levar em conta configura um campo aberto e em permanente actualização, em função 
das características mais ou menos complexas de cada situação. 
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SGPS

P1

P2

P3

D

L1

L2

L3

L4

L5

L6

Sociedades
Data de 

constituição

Balanços das sociedades 
(Ano n-1) 

A P SL

Volume de negócios e 
resultados

Ano n-1 Ano n-2 Ano n-3

SOCIEDADES DO GRUPO

SOCIEDADES DO GRUPO

 
 

 
Poderíamos de seguida elaborar um quadro do tipo do seguinte, para ilustrar a forma como as diversas 
sociedades se relacionam 
 
 

CIRCUITO DE PRODUÇÃO/VENDA 

P3

L1

P2

DISTRIBUIÇÃO

P1

L2 L3 L4 L5 L6

PRODUÇÃO

VENDA AO PÚBLICO 
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E ainda um quadro que desse conta da existência ou não de relações com entidades independentes, 
do tipo seguinte: 
 

 

RELAÇÕES COM ENTIDADES  INDEPENDENTES 

P3

L1

P2P1

L2 L3 L4 L5 L6

NÃO PRODUZEM E NUNCA PRODUZIRAM 
PARA E I

ANTES DE PRODUZIR EM 
EXCLUSIVO PARA D, 
PRODUZIA PARA O 

MERCADO, EM 
CONCORRÊNCIA

VENDEM EXLUSIVAMENTE PRODUTIOS 
FABRICADOS POR P1, P2 E P3 E DISTRIBUÍDOS 

POR D 

A PAR PRODUTOS DISTRIBUÍDOS 
POR D, VENDEM TAMBÉM  

PRODUTOS COMPRADOS A  E I

D

DISTRIBUI APENAS PRODUTIDOS FABRICADOS POR P1, P2 E P3 E 
VENDIDOS POR L1 ….L6

 
 

 

Teremos assim uma caracterização esquemática do grupo no interior o qual se coloca o problema do 
regime dos preços de transferência e da correspondente elaboração do dossiê – caracterização que 
envolve a tríplice perspectiva do quadro das respectivas relações especiais, da dimensão das 
empresas envolvidas e das funções de cada uma, embora vistas ainda numa perspectiva muito 
genérica de mera identificação da actividade de produção, de distribuição e de venda. 
 
Naturalmente que os elementos com base nos quais sintetizamos as informações anteriores seriam 
integrados no dossiê – o que, no nosso esquema, faríamos numa pasta designada por capitulo V.  
 
 

 
Transacções entre as empresas do grupo e análise funcional 

 

 
Num segundo capítulo procuraríamos dar conta da evolução das transacções realizadas entre as 
diversas empresas do grupo, podendo resumir a informação em quadros do tipo seguinte, para 
explicitar os respectivos volumes de transacções quanto a cada sociedade e a cada produto: 
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OPERAÇOES REALIZADAS ENTRE AS PRODUTORAS (P) 
E A DISTRIBUIDORA (D) 

SOCIEFDADES 
PRODUTORAS N-1 N-2 N-3

EXERCÍCIOS

P1

PRODUTOS

X1

X2

X3

P2

X1

X2

X3

P3

X1

X2

X3

 
 
 

 

OPERAÇOES REALIZADAS ENTRE  A DISTRIBUIDORA (D)  E AS LOJAS (L)

LOJAS
N-1 N-2 N-3

EXERCÍCIOS

L1

PRODUTOS

X1
X2
X3

L2
X1
X2
X3

L3

X1

X2
X3

L4
X1
X2
X3

L5
X1
X2
X3

L6
X1
X2
X3  

 

 

De seguida daríamos conta das funções e dos riscos assumidos pelos diversos intervenientes, 
segundo modelos mais ou menos desenvolvidos em função das circunstâncias, mas que 
esquematicamente podemos ilustrar da seguinte forma 
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REPARTIÇÃO DE FUNÇÕES DENTRO DO GRUPO

PRODUT
ORAS

DISTRIBU
IDORA

LOJAS

EMPRES
AS

CONCEPÇ
ÃO

FUNÇÕES

PRODUÇ
ÃO

MARKETI
NG

PUBLICID
ADE

TRANSP
ORTE

STOCKS 
EXCEDEN

TES

PRAZO DE 
PAGAME

NTO

X

X X X X X 30 DIAS

X x 120 DIAS

A Distribuidora assume a função e os custos de publicidade numa perspectiva de mercado 
global, enquanto as lojas respondem pela publicidade na perspectiva específica do seu 
mercado

A Distribuidora responsabiliza-se pelo fornecimento das Lojas nos termos dos planos 
acordados para cada colecção e aceita a devolução, ao seu preço de venda, de 90% dos stocks 
não vendidos em cada estação 

A Distribuidora concede às Lojas um crédito de 120 dias, mas paga às produtoras a 30 dias 

  
 

Porque, hipoteticamente, os produtos que o grupo produz e vende gozam de boa aceitação no 
mercado por razões de design, de marca e de promoção publicitária, funções cujos custos e activos 
são quase exclusivamente da responsabilidade da Distribuidora – excepcionam-se alguns custos de 
publicidade, da responsabilidade das Lojas – e para levar em conta outros aspectos de diferenciação,  
poderia ser conveniente elaborar um quadro do tipo seguinte  
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ACTIVOS E OUTROS ELEMENTOS RELEVANTES

PRODUTO
DAS

(P1…P3)

VOL. NEG.
IMOBILIZAD

O 
CORPOREO

IMOBILIZADO 
INCORPÓREO

DISTRIBUI
DORA

LOJAS

(L1…L6)

RENDAS PAGAS

TOTAL POR M2

O conhecimento das rendas pagas pode ter interesse, por exemplo, para
decidir se, por causa de eventuais grandes diferenças de custo, será de ter o
aspecto em conta no estabelecimento dos preços de venda da Distribuidora
para as Lojas

 
 
 

Neste capítulo incluiríamos ainda a análise dos custos de exploração, eventualmente para todas as 
entidades do grupo, para dar conta, por produtos, da contribuição de cada entidade para a formação do 
preço final de venda dos produtos ao público. 
Podemos exemplificar com o seguinte quadro pensado na lógica das unidades de produção 
 
 

CUSTOS DE PRODUÇÃO DA PRODUTORA P1

PRODUTOS

x1

x2

x3

x4

CUSTOS UNITÁRIOS

Matéria 
Prima

Mão de 
Obra Directa

Outros 
custos 

directos

Custos 
indirectos

Total

 



 

 

 

DIS0810 – IRC / IRS  

91 
 

 

Em síntese, teríamos apresentado, ainda que resumidamente, o nível de envolvimento das empresas 
em transacções no interior do grupo, a sua dimensão em termos de alguns indicadores (por exemplo o 
volume de negócios e os activos utilizados) e os custos suportados com as funções desempenhadas 
por cada uma. 
 
Os elementos de que decorre a informação supra referida (demonstrações financeiras das empresas, 
detalhes de dos custos de produção, etc.) fariam parte da documentação a arquivar na parte quinta do 
dossiê. 
 
 

 
Factores de comparabilidade 

 
 
Depois de caracterizarmos o grupo, nas perspectivas das relações estabelecidas entre as diversas 
entidades que o compõem, das funções desempenhas e dos activos, riscos e custos assumidos por 
cada uma, teríamos de procurar no mercado de concorrência plena os factores de comparabilidade,  à 
luz do artº. 5 da Portaria 1446-C, que reza assim: 
 

“Para efeitos do artigo anterior, o grau de comparabilidade entre uma operação vinculada e 
uma operação não vinculada deve ser avaliado, tendo em conta, designadamente, os 
seguintes factores: 
 
a) As características específicas dos bens, direitos ou serviços que, sendo objecto de cada 
operação, são susceptíveis de influenciar o preço das operações, em particular as 
características físicas, a qualidade, a quantidade, a fiabilidade, a disponibilidade e o volume de 
oferta dos bens, a forma negocial, o tipo, a duração, o grau de protecção e os benefícios 
antecipados pela utilização do direito e a natureza e a extensão dos serviços; 
 
b) As funções desempenhadas pelas entidades intervenientes nas operações, tendo em 
consideração os activos utilizados e os riscos assumidos; 
 
c) Os termos e condições contratuais que definem, de forma explícita ou implícita, o modo 
como se repartem as responsabilidades, os riscos e os lucros entre as partes envolvidas na 
operação; 
 
d) As circunstâncias económicas prevalecentes nos mercados em que as respectivas partes 
operam, incluindo a sua localização geográfica e dimensão, o custo da mão-de-obra e do 
capital nos mercados, a posição concorrencial dos compradores e vendedores, a fase do 
circuito de comercialização, a existência de bens e serviços sucedâneos, o nível da oferta e da 
procura e o grau de desenvolvimento geral dos mercados; 
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e) A estratégia das empresas, contemplando, entre os aspectos susceptíveis de influenciar o 
seu funcionamento e conduta normal, a prossecução de actividades de pesquisa e 
desenvolvimento de novos produtos, o grau de diversificação da actividade, o controle do risco, 
os esquemas de penetração no mercado ou de manutenção ou reforço de quota e, bem assim, 
os ciclos de vida dos produtos ou direitos; 
 
f) Outras características relevantes quanto à operação em causa ou às empresas envolvidas.” 

 
 
Agora, conhecedores do quadro das relações entre as diversas empresas (e das suas eventuais 
relações com terceiros), dos produtos produzidos e/ou comercializados, das funções, dos activos, dos 
riscos e custos atribuídos e suportados por cada uma – o nosso problema consiste em ir em busca de 
elementos com base nos quais possamos estabelecer os preços de transferência a praticar entre as 
nossas empresas, ou, melhor, os preços de transferência a considerar para efeitos fiscais, porventura 
por via do quadro 07 da declaração mod/22, pois que o regime dos preços de transferência não nos 
vincula a qualquer prática efectiva de preços, mas apenas a que a prática de facto seguida por causa 
das relações especiais não produza distorções em sede fiscal. 
 
E temos dois problemas distintos: por um lado, os preços a considerar nas transacções entre as 
Produtoras e a Distribuidora, por outro lado, os preços entre a Distribuidora e as Lojas. 
 
O CIRC e a Portaria 1446-C privilegiam os métodos transaccionais e dentro destes o método do preço 
comparável de mercado. 
 
Lembremos que segundo o art. 6º.da Portaria, 
 

“A adopção do método do preço comparável de mercado requer o grau mais elevado de 
comparabilidade com incidência tanto no objecto e demais termos e condições da operação 
como na análise funcional das entidades intervenientes. 
 
2 Este método pode ser utilizado, designadamente, nas seguintes situações: 
 
a) Quando o sujeito passivo ou uma entidade pertencente ao mesmo grupo realiza uma 

transacção da mesma natureza que tenha por objecto um serviço ou produto idêntico ou 
similar, em quantidade ou valor análogos, e em termos e condições substancialmente 
idênticos, com uma entidade independente no mesmo ou em mercados similares; 
 

b)  Quando uma entidade independente realiza uma operação da mesma natureza que tenha 
por objecto um serviço ou um produto idêntico ou similar, em quantidade ou valor 
análogos, e em termos e condições substancialmente idênticos, no mesmo mercado ou em 
mercados similares” 
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Por isso que talvez fosse caso de ir ao mercado ou a outras fontes de informação (estudos de 
mercado, estatísticas oficiais, etc.) em busca de casos em que o preço pudesse servir de base de 
comparação para determinar os nossos próprios preços, por via da utilização do método do preço 
comparável de mercado. 
 
Eventualmente, poderíamos socorrer-nos também da hipótese de uma das nossas Produtoras (P3) ter 
actuado ela própria em regime de concorrência plena: antes do contrato pelo qual se comprometeu a 
produzir exclusivamente para o grupo, produzia os seus próprios produtos para os mais diversos 
clientes. Como poderíamos socorrer-nos da circunstância de duas das sociedades que vendem ao 
público (L1 e L2) comercializarem também produtos adquiridos a terceiras entidades (independentes). 
  
Todavia, é provável que nos deparássemos com o problema de acentuada diferenciação dos produtos: 
o grupo, por via da concepção, marketing e publicidade – a cargo quase exclusivamente Distribuidora – 
promove uma acentuada diferenciação dos produtos e reivindica para os memos requisitos de 
qualidade superior. 
 Por isso que talvez o método do preço comparável de mercado não seja a via (ou pelo menos a única 
via) de encarar a questão. 
 
Nas condições do caso, afigura-se que um possível enfoque seria pelo lado do preço de revenda 
minorado para a determinação dos preços a considerar entre a Distribuidora e as Lojas e pelo lado do 
custo majorado para a determinação dos preços a levar em conta nas transacções entre as Produtoras 
e a Distribuidora. Por aí, a questão essencial consistiria na averiguação de qual seria, na comparação 
com o mercado, a remuneração adequada para as Produtoras, medida por uma majoração do seu 
custo de produção, bem como na determinação da remuneração adequada para as Lojas, medida pela 
margem de lucro que o negócio lhes deveria proporcionar, na comparação com as condições vigentes 
no mercado. 
      
Para tanto cuidaríamos, quanto às produtoras, de apreender quais seriam, relativamente aos seus 
custos, as condições médias da formação dos preços de venda de produtores semelhantes, sendo que, 
todavia, teríamos de entrar em consideração com as circunstâncias de, por um lado e no sentido de 
reduzir a margem a aplicar, as nossas produtoras terem asseguradas as vendas da sua produção e 
não terem custos de concepção dos produtos, publicidade e pessoal vendedor, e, por outro lado e no 
sentido do aumento da margem, sofrerem, em termos de eventual produção futura para outros clientes, 
com a ausência do mercado (falta de contactos comerciais com outros clientes). 
Porventura, o estudo da actividade de P3 anterior ao contrato com a nossa Distribuidora, as próprias 
condições do contrato e as negociações subjacentes seriam elementos importantes para o nosso 
estudo. 
 
Relativamente aos preços a considerar nas relações entre a Distribuidora e as Lojas, seria caso de 
analisar as margens médias de lucro correntes para entidades que vendam ao público o mesmo tipo de 
artigos – tendo em conta as particularidades de cada mercado em que as nossas Lojas operam. 
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Eventualmente, seria de levar em consideração que determinada sociedade (Loja) deveria usufruir de 
uma margem de lucro superior, em razão de privilegiar os locais dos seus estabelecimentos, 
perspectivando uma clientela disposta a pagar preços superiores mas suportando maiores custos a 
título de rendas. 
Factores também não negligenciáveis seriam as circunstâncias de a nossa Distribuidora conceder às 
Lojas crédito por período eventualmente superior à média do mercado, de assumir a responsabilidade 
comercial por uma parte importante das sobras das colecções e ter a responsabilidade pela concepção 
dos produtos e, quase em exclusivo, pela publicidade. 
Adicionalmente seria caso de atender à circunstância de as Lojas L1 e L2 comercializarem também 
artigos adquiridos a fornecedores terceiros e não apenas a D, bem como as condições de negociação 
com as lojas L5 e L6, onde estão mais presentes os interesses de terceiros estranhos ao grupo. 
 
Em suma –  quanto às produtoras cuidaríamos de conhecer quais as margens de lucro sobre o custo 
com que produtores semelhantes vendem os seus produtos e identificaríamos os elementos de 
diferenciação a ter em conta no nosso caso; e quanto às Lojas cuidaríamos de conhecer as margens 
de lucro com que, em cada mercado, normalmente trabalham empresas semelhantes e identificávamos 
também os efeitos a ter em conta por causa das particularidades do nosso caso. 
 
A eventualidade de o grupo estar em fase de implantação num novo mercado por via de uma das 
sociedades de venda ao público não seria de considerar na perspectiva do método do preço de venda 
minorado (estabelecer-se-ia um preço inferior de venda ao público da aplicação da mesma margem 
resultava um preço também menor na compra à Distribuidora), mas constituiria com certeza aspecto 
importante na perspectiva do método do preço de custo comparado de mercado. 
 
A informação supra referida poderia com vantagem ser apresentada em quadros adequados e objecto 
de tratamento estatístico para que assentássemos a apreciação das condições do mercado em base 
objectivas e sistematizadas. 
 
A documentação respectiva (estudos de mercado estatísticas oficiais, contrato com a Produtora P3, 
suportes da negociação com L5 e L6) etc. seriam integrados na parte V do nosso manual. 
 
 

 
Escolha e aplicação do método       

 

Nestas fase trataríamos de justificar a aplicação dos métodos do custo majorado (para as relações 
entre as Produtoras e a Distribuidora) e do preço de venda minorado (para as relações entre a 
Distribuidora e as Lojas), cuidando de justificar a inadequação do método do preço comparado de 
mercado pela diferenciação dos produtos. 
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Deveríamos também – uma vez que, como parece razoável em função das considerações anteriores, 
não aplicaríamos directamente as majorações e minorações do mercado, ajustando-as antes às nossas 
particularidades – estimar os efeitos das referidas particularidades para serem levados em conta, 
como, de resto decorre da Portaria nº.1446-C/2001, que na esteira do que faz para todos os métodos, 
estabelece, por exemplo para o método do custo majorado concretamente que  

“Sempre que as operações não sejam comparáveis em todos os aspectos considerados 
relevantes e as diferenças produzam um efeito significativo sobre a margem de lucro bruto, o 
sujeito passivo deve fazer os ajustamentos necessários para eliminar tal efeito, por forma a 
determinar a margem bruta ajustada correspondente à de operação não vinculada 
comparável”. 

 

Eventualmente poderíamos apresentar a nossas estimativas em quadros do tipo: 

 

 

ESTIMATIVA DA TAXA DE MAJORAÇÃO DO CUSTO

PRODUTOS

x1

Taxa de majoração do custo

Média do 
mercado

Coeficiente 
aumentativo

Coeficiente 
diminutivo

A considerar

x2

x3

X4

Os coeficientes indicados neste quadro síntese poderiam ser estimados em
previamente
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ESTIMATIVA DA  TAXA DE MINORAÇÃO DO PREÇO DE REVEND A

PRODUTOS

x1

Taxa de minoração do preço de revenda

Média do 
mercado

Coeficiente 
aumentativo

Coeficiente 
diminutivo

A considerar

x1

x1

x1

Os coeficientes indicados neste quadro síntese poderiam ser estimados em
previamente

 

Para ajudar a sustentar a bondade dos métodos utilizados poderíamos elaborar ainda mapas 
demonstrativos – devidamente comentados – da razoabilidade de repartição final dos resultados 
globais entre as diversas entidades integrantes do grupo e mesmo mapas que reflectissem – em 
termos de resultados e de outros indicadores – o enquadramento das nossas empresas nos 
respectivos sectores de actividade conforme a sua configuração nos respectivos mercados. 

Conviria que, sendo caso disso, justificássemos especialmente as situações de eventuais níveis de 
desempenho inferior à normalidade do sector de actividade: invocando por exemplo que se trataria da 
fase de entrada num novo mercado e demonstrando que a evolução ia no sentido da pretendida 
aproximação das condições de normalidade. 

 

Organização da documentação  

 

Nesta parte do manual estaria em causa a demonstração da autenticidade e da fiabilidade dos 
elementos em que alicerçamos as análises processadas nos capítulos anteriores, bem como as 
justificações, se for o caso, de não utilização de outras outros elementos e outras fontes em teoria 
possíveis e interessantes, invocando, por exemplo, a sua indisponibilidade ou a sua irrelevância no 
caso concreto. 

O art. 15º. da Portaria nº. 1446-C/2001 dá-nos uma desenvolvida ideia da documentação porventura 
relevante.   
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4.4. Documentação relativa a acordos intra-grupo 

 

A questão dos acordos intra-grupo constitui um caso particular de aplicação do regime dos preços de 
transferência, cujo tratamento deve em geral ser informado, inclusive quanto à reparação do dossiê, 
pelos princípios aplicáveis aos restantes casos, com as especificações que Portaria 1446-C/2001 prevê 
nos artº.s 11º., 12º. e 16º. 

Não sendo caso, por razões do tempo previsto para o curso, de tratar aqui das especificidades desta 
temática, não deixamos de lembrar que se trata de situações que surgem cada vez com mais 
frequência, especialmente quanto a acordos de prestação de serviços intra-grupo, por via da criação de 
departamentos de back office  criados no interior de grupos empresariais.  

Sem desenvolver o tema, deixam-se aqui as referências que a Portaria faz especificamente quanto à  
Documentação relativa a acordos de partilha de custos e de prestação de serviços intra-grupo, no 
mencionado artº. 16º.:   

“1 - A documentação relativa a acordos de partilha de custos deve conter, entre outros, os 
seguintes elementos informativos: 

a) Identificação dos participantes e de outras entidades relacionadas que participarão 
na actividade objecto do acordo ou que poderão vir a explorar ou utilizar os resultados 
daquela actividade; 

b) Natureza e tipo de actividades desenvolvidas no âmbito do acordo; 

c) Identificação e bases de avaliação da quota-parte de cada participante nas 
vantagens ou benefícios esperados; 

d) Processo de prestação de contas e métodos utilizados para repartição dos custos, 
incluindo os cálculos a efectuar para determinar a contribuição de cada participante; 

e) Pressupostos assumidos nas projecções dos benefícios esperados, periodicidade de 
revisão das estimativas e previsão de ajustamentos resultantes de alterações no 
funcionamento do acordo ou de outros factos; 

f) Descrição do método utilizado para efectuar ajustamentos nas contribuições dos 
participantes motivadas por alterações nos pressupostos que serviram de bases ao 
acordo ou por modificações substanciais nele introduzidas posteriormente; 

g) Duração prevista para o acordo; 

h) Afectação antecipada de responsabilidades e tarefas associadas à actividade do 
acordo entre os participantes e outras empresas; 
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i)Procedimentos de adesão e exclusão de um participante do âmbito do acordo, bem 
como os procedimentos destinados a pôr-lhe termo e, em qualquer dos casos, as 
respectivas consequências; 

j) Disposições sobre pagamentos compensatórios. 

2 - A documentação relativa a acordos de prestação de serviços intragrupo deve conter os 
seguintes elementos informativos: 

a) Cópia do contrato; 

b) Descrição dos serviços objecto do contrato; 

c) Identificação das entidades beneficiárias dos serviços; 

d) Identificação dos encargos que são imputáveis aos serviços e critérios utilizados 
para a respectiva repartição.”.  

  Como vemos, também quanto a esta questão específica a lei exige uma variedade de 
informação assinalável. 

 

___________________________ 
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